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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o requerimento formulado e a aquiescência do
Promotor de Justiça Natural;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. EDSON JOSÉ GUERRA, 31º Promotor de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, para atuar na Notícia
de Fato nº 12241112 e feitos a ela correlatos, bem como nos autos do
processo nº 0038408-96.2018.817.2001, propostos junto ao cargo de
17º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, a partir da
publicação da presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 817/2020
Recife, 23 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 1ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. GUILHERME GOULART SOARES, Promotor de Justiça
de Trindade, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 1º
Promotor de Justiça de Araripina, de 2ª Entrância, no período de
04/05/2020 a 02/06/2020, em razão das férias do Bel. Fábio de Sousa
Castro.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 818/2020
Recife, 23 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 1ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. MARCELO RIBEIRO HOMEM, Promotor de Justiça de
Ipubi, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 2º
Promotor de Justiça de Araripina, de 2ª Entrância, no período de
04/05/2020 a 02/06/2020, em razão das férias do Bel. Fábio de Sousa
Castro.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 819/2020
Recife, 23 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 1ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. MÁRCIO FERNANDO MAGALHÃES FRANCA, 2º
Promotor de Justiça de Salgueiro, em exercício, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça de Salgueiro,
no período de 04/05/2020 a 23/05/2020, em razão das férias do Bel.
Michel de Almeida Campelo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 820/2020
Recife, 23 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO o contido no art. 21, § 6º, da Lei Complementar
Estadual n.º 12/94, que dispõe sobre a
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organização, as atribuições e o Estatuto do Ministério Público de
Pernambuco, com a redação dada pela Lei Complementar Estadual n.º
128, de 15 de setembro de 2008;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 1ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO os termos da Resolução PGJ nº 001/2018,

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o Bel. MÁRCIO FERNANDO MAGALHÃES FRANCA, 2º
Promotor de Justiça de Salgueiro, em exercício, de 2ª Entrância, para o
exercício da função de Coordenador Administrativo da Sede da
Promotoria de Justiça de Salgueiro, no período de 04/05/2020 a
23/05/2020, em razão das férias do Bel. Michel de Almeida Campelo.

II - Atribuir-lhe o pagamento da indenização pelo exercício da função de
coordenação, prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do
Ministério Público de Pernambuco, não acumulável com a indenização
prevista no inciso V do artigo 61 da mesma Lei.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 1ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. NARA THAMYRES BRITO GUIMARÃES ALENCAR,
Promotora de Justiça de Exu, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Bodocó, de 1ª Entrância,
no período de 04/05/2020 a 02/06/2020, em razão das férias do Bel.
Bruno Pereira Bento de Lima.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 822/2020
Recife, 23 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da Sede
da Promotoria de Justiça de Arcoverde;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. BRUNO MIQUELAO GOTTARDI, 4º Promotor de

PORTARIA POR-PGJ Nº 823/2020
Recife, 23 de abril de 2020

Justiça de Arcoverde, de 2ª Entrância, para o exercício da função de
Coordenador Administrativo da Sede da Promotoria de Justiça de
Arcoverde, no período de 11/04/2020 a 30/04/2020, em razão das férias
do Bel. Diógenes Luciano Nogueira Moreira.

II - Atribuir-lhe a indenização pelo exercício de função de coordenação,
prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério Público
de Pernambuco, não acumulável com a indenização prevista no inciso V
do artigo 61 da mesma Lei.

III – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 11/04/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor dos requerimentos eletrônicos nº 236870/2020
e nº 236871/2020;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 11ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. PETRÔNIO BENEDITO BARATA RALILE JÚNIOR, 1º
Promotor de Justiça de Timbaúba, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça de Carpina, de 2ª
Entrância, no período de 01/05/2020 a 27/05/2020, em razão da licença
paternidade e das férias do Bel. Guilherme Graciliano Araújo Lima.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 824/2020
Recife, 23 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 14ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MILENA LIMA DO VALE, Promotora de Justiça de
Tacaratu, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo, no cargo de
Promotor de Justiça de Petrolândia, de 1ª Entrância, no período de
04/05/2020 a 23/05/2020, em razão das férias do Bel. Filipe Coutinho
Lima Britto.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
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Recife, 23 de abril de 2020
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FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O EXMO. SR. PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA,  DR. FRANCISCO
DIRCEU BARROS, exarou o seguinte despacho:

Processo SEI nº: 19.20.0239.0004771/2020-39
Requerente: Ofício nº 176/2020 - GP -  Prefeitura da Cidade do Recife
Assunto: Comunicação
Despacho: 1.Ciente; 2. Encaminhe-se ao CAOP Patrimônio Público com
cópia para às Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania com
atuação no Patrimônio Público da Capital, para conhecimento.

DESPACHO Nº 27/2020 PGJ
Recife, 23 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O EXMO. SR. CHEFE DE GABINETE, DR. PAULO AUGUSTO DE
FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes despachos:

Processo SEI nº: 19.20.0239.0004772/2020-12
Requerente: HELENA MARTINS GOMES E SILVA
Assunto: Impugnação do Edital
Despacho: Encaminhe-se à ATMA C para análise e pronunciamento,
com urgência.

Processo SEI nº: 19.20.0239.0004773/2020-82
Requerente: GUILHERME VIEIRA CASTRO
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se à ATMA C para análise e pronunciamento,
com urgência.

Processo SEI nº: 19.20.0239.0004467/2020-02
Requerente: CICERO BARBOSA MONTEIRO JUNIOR
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se à CMGP para conhecimento da POR PGJ nº
809/2020 publicada no DOE de 21/04/2020.

Processo SEI nº: 19.20.0067.0001203/2020-15
Requerente: DIVISÃO MINISTERIAL DE REGISTRO E CONTROLE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à ATMA C para análise e pronunciamento.

Processo SEI nº: 19.20.0368.0004237/2020-09
Requerente: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARNAÍBA
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se à CMGP para conhecimento da POR PGJ nº
815/2020 publicada no DOE de 21/04/2020.

Processo SEI nº: 19.20.0570.0004493/2020-58
Requerente: WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA
Assunto: Ressarcimento de Combustível
Despacho: Encaminhe-se à AMPEO para verificar disponibilidade
orçamentária, tendo em vista publicação da POR PGJ nº 629/2020.

Processo SEI nº: 19.20.0425.0004597/2020-07
Requerente: HUGO EUGÊNIO FERREIRA GOUVEIA
Assunto: Ressarcimento de Combustível
Despacho: Encaminhe-se à AMPEO para verificar disponibilidade
orçamentária, tendo em vista publicação da POR PGJ nº 629/2020.

Processo SEI nº: 19.20.0264.0012586/2019-25
Requerente: OUVIDORIA
Assunto: Manifestação
Despacho: Cientificado ao PGJ. Encaminhe-se à CMGP para registro.

DESPACHOS Nº 28/2020 CG
Recife, 23 de abril de 2020

Processo SEI nº: 19.20.0239.0004740/2020-03
Requerente: ANDRÉ SILVANI DA SILVA CARNEIRO
Assunto: Impugnação edital
Despacho: Ao Apoio do Gabinete da PGJ para cumprir despacho.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo: 237055/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: TANUSIA SANTANA DA SILVA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de gozo de licença prêmio,
programadas para o mês de junho/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada.Defiro ainda que o período alterado seja
gozado no mês de dezembro/2020. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 230930/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: JOSÉ BISPO DE MELO
Despacho: Ciente, arquive-se tendo em vista que providências
necessárias já foram tomadas através do RE 231993/2020.

Número protocolo: 237272/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: OLAVO DA SILVA LEAL
Despacho: Ciente, arquive-se.

Número protocolo: 237291/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: ELEONORA MARISE SILVA RODRIGUES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 237254/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: ELEONORA MARISE SILVA RODRIGUES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 237409/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA
Despacho: Ciente. Encaminhe-se ao Conselho Superior do Ministério
Público para conhecimento.

Número protocolo: 237053/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: YÉLENA DE FÁTIMA MONTEIRO ARAÚJO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de outubro/2020. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 235272/2020
Documento de Origem: Eletrônico
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Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: LUCIANO BEZERRA DA SILVA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de junho/2020. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 234915/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: JOSÉ DA COSTA SOARES
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de dezembro/2020. À CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 236994/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: SELMA MAGDA PEREIRA BARBOSA BARRETO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias remanescentes da
requerente (2001.1), programadas para o mês de maio/2020, por
imperiosa necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos
do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro
ainda que o período alterado seja gozado no mês de setembro/2020. À
CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 236889/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: EVÂNIA CÍNTIAN DE AGUIAR PEREIRA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de gozo de licença prêmio
remanescentes, programadas para o período de 11 a 30/05/2020, por
imperiosa necessidade do serviço devidamente justificada.Defiro ainda
que o período alterado seja gozado no período de 11 a 30/06/2020. À
CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 228318/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: ANTÔNIO CARLOS ARAÚJO
Despacho: Arquive-se tendo em vista que o pedido em tela já foi
deferido através do RE 228314/2020.

Número protocolo: 235670/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: CARLA VERONICA PEREIRA FERNANDES
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de dezembro/2020. À CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 234210/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: ANA CLÁUDIA DE MOURA WALMSLEY
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2020, por imperiosa

necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos do que
dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o
período alterado seja gozado no mês de dezembro/2020. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 235569/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
24/05 a 02/06/2020. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do pagamento devido, em
momento oportuno, findo o período de contingenciamento, mediante a
existência de recursos orçamentários e financeiros, nos termos da
portaria POR-PGJ nº 747/2020, de 08/04/2020, registrando-se e
arquivando-se em seguida. (Republicado)

Número protocolo: 235889/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: IVAN VIEGAS RENAUX DE ANDRADE
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
24/05 a 02/06/2020. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do pagamento devido, em
momento oportuno, findo o período de contingenciamento, mediante a
existência de recursos orçamentários e financeiros, nos termos da
portaria POR-PGJ nº 747/2020, de 08/04/2020, registrando-se e
arquivando-se em seguida. (Republicado)

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

ASSESSORIA TÉCNICA EM MATÉRIA ADMINISTRATIVA -
CONSTITUCIONAL

O Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos,  Dr. Valdir Barbosa Júnior, na Assessoria Técnica em
Matéria Administrativo-Constitucional, com fundamento na manifestação
do Promotor de Justiça e Assessor Técnico em Matéria Administrativa,
Dr. Antônio Fernandes Oliveira Matos Júnior,  exarou a seguinte
decisão:

Auto nº. 2020/113426
Natureza: Procedimento de Gestão Administrativa
Origem: Email funcional
Interessada: André Silvani da Silva Carneiro
Assunto: Impugnação de edital

Acolho integralmente a Manifestação da ATMA e indefiro o pedido de
"reconsideração" do requerente de alteração do prazo para habilitação
dos editais nºs 01, 02 e 03, de que trata a Portaria PGJ n. 741/2020,
para fins de sua inclusão na lista

DECISÃO Nº 2020/113426
Recife, 23 de abril de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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f inal de habilitados. Publique-se. Cadastre-se no sistema de
requerimento eletrônico. Dê-se baixa nos registros, inclusive de
informática. Cientifique-se o Interessado.

VALDIR BARBOSA JUNIOR
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos,  Dr. Valdir Barbosa Júnior, na Assessoria Técnica em
Matéria Administrativo-Constitucional, com fundamento na manifestação
do Promotor de Justiça e Assessor Técnico em Matéria Administrativa,
Dr. Antônio Fernandes Oliveira Matos Júnior,  exarou as seguinte
decisões:

Auto nº. 2020/144190
Natureza: Procedimento de Gestão Administrativa
Origem: SEI nº 19.20.0239.0004772/2020-12
Interessada: Helena Martins Gomes
Assunto: Impugnação de edital
Acolho integralmente a Manifestação da ATMA e indefiro o pedido da
impugnação da lista preliminar dos habilitados ao edital nº 02 constante
no anexo da Portaria PGJ nº 741/2020, mantendo-se a publicação já
realizada. Publique-se. Cadastre-se no SEI e encaminhe-se a Chefia de
Gabinete para adoção das providências necessárias. Dê-se baixa nos
registros, inclusive de informática. Cientifique-se a Interessada.

Auto nº. 2020/114220
Natureza: Procedimento de Gestão Administrativa
Origem: SEI nº 19.20.0239.0004773/2020-82
Interessada: Guilherme Vieira Castro
Assunto: Solicita designação
Acolho integralmente a Manifestação da ATMA e defiro o pedido, a fim
de que o requerente possa ser designado para atuar em exercício
simultâneo perante o cargo de 31º promotor de Justiça criminal da
capital, dada sua condição de exercício pleno no cargo de 32º  promotor
de Justiça criminal da capital. Publique-se. Cadastre-se no SEI e
encaminhe-se a Chefia de Gabinete para adoção das providências
necessárias. Dê-se baixa nos registros, inclusive de informática.
Cientifique-se o Interessado.

DECISÕES Nº 2020/144190 e 2020/114220
Recife, 23 de abril de 2020

VALDIR BARBOSA JUNIOR
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, Presidente do Conselho Superior,
comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr.
ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA, Corregedor Geral, Dr. CARLOS
ALBERTO PEREIRA VITÓRIO, Dr. SALOMÃO ABDO AZIZ ISMAIL
FILHO (substituindo Dr. MAVIAEL DE SOUZA SILVA), Drª. MARIA
LIZANDRA LIRA DE CARVALHO, Dr. RINALDO JORGE DA SILVA, Dr.
FERNANDO FALCÃO FERRAZ FILHO, Dr.ª FERNANDA HENRIQUES
DA NÓBREGA, Dr. STANLEY ARAUJO CORREIA, e ao Presidente da
Associação do Ministério Público - AMPPE, a realização da 7ª Sessão
Virtual Ordinária, no período de 04 a 08 de maio de 2020. Lembramos,
ainda, que a relação dos processos deve ser encaminhada com
antecedência mínima de 03 (três) dias do início da referida sessão, ou
seja, até a quarta-feira, dia 29/04/20, e que os votos deverão ser
inseridos na pasta “Sessão Virtual” até um dia antes do início da sessão
(dia 30/04/20).

Petrúcio Jose de Luna Aquino
Promotor de Justiça
Secretário do CSMP

AVISO Nº 30/2020-CSMP
Recife, 23 de abril de 2020

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. ALEXANDRE AUGUSTO
BEZERRA, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo Interno: 800
Assunto: Ofício CGMP nº 202/2020-SP
Data do Despacho: 22/04/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 801
Assunto: Assunção
Data do Despacho: 22/04/20
Interessado(a): Carlos Henrique Tavares Almeida
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 802
Assunto: Ofício CPG/CGMP nº 09/2020-SP
Data do Despacho: 22/04/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: SEI 19.20.110000956.0004684/2020-93
Assunto: Implantação do sistema SIM
Data do Despacho: 22/04/20
Interessado(a): PJ de Inajá
Despacho: Ciente. Anote-se. À Secretaria técnica, para providências.

Número protocolo Interno: SEI 19.20.110000956.0004680/2020-93
Assunto: Implantação do sistema SIM
Data do Despacho: 22/04/20
Interessado(a): PJ de Gameleira
Despacho: Ciente. Anote-se. À Secretaria técnica, para providências.

Número protocolo Interno: SEI 19.20.110000956.0004678/2020-96
Assunto: Implantação do sistema SIM
Data do Despacho: 22/04/20
Interessado(a): PJ de Itaíba
Despacho: Ciente. Anote-se. À Secretaria técnica, para providências.

Número protocolo Interno: SEI 19.20.110000956.0004682/2020-93
Assunto: Implantação do sistema SIM
Data do Despacho: 22/04/20
Interessado(a): PJ de Cortês
Despacho: Ciente. Anote-se. À Secretaria técnica, para providências.

Número protocolo Interno: SEI 19.20.110000956.0004716/2020-84
Assunto: Implantação do sistema SIM
Data do Despacho: 22/04/20
Interessado(a): PJ de Santa Maria do Cambucá
Despacho: Ciente. Anote-se. À Secretaria técnica, para providências.

Número protocolo Interno: SEI 19.20.110000956.0004718/2020-84
Assunto: Implantação do sistema SIM
Data do Despacho: 22/04/20
Interessado(a): PJ de São Joaquim do Monte
Despacho: Ciente. Anote-se. À Secretaria técnica, para providências.

DESPACHOS Nº 073.
Recife, 23 de abril de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Número protocolo Interno: SEI 19.20.110000956.0004710/2020-84
Assunto: Implantação do sistema SIM
Data do Despacho: 22/04/20
Interessado(a): PJ de Sirinhaém
Despacho: Ciente. Anote-se. À Secretaria técnica, para providências.

Número protocolo Interno: SEI 19.20.110000956.0004712/2020-84
Assunto: Implantação do sistema SIM
Data do Despacho: 22/04/20
Interessado(a): PJ de Rio Formoso
Despacho: Ciente. Anote-se. À Secretaria técnica, para providências.

Número protocolo Interno: SEI 19.20.110000956.0004713/2020-84
Assunto: Implantação do sistema SIM
Data do Despacho: 22/04/20
Interessado(a): 5ª e 7ªPJDC de Jaboatão
Despacho: Ciente. Anote-se. À Secretaria técnica, para providências.

Número protocolo Interno: SEI 19.20.110000956.0004715/2020-84
Assunto: Implantação do sistema SIM
Data do Despacho: 22/04/20
Interessado(a): PJ de Mirandiba
Despacho: Ciente. Anote-se. À Secretaria técnica, para providências.

Número protocolo Interno: SEI 19.20.110000956.0004714/2020-84
Assunto: Implantação do sistema SIM
Data do Despacho: 22/04/20
Interessado(a): PJ de Pombos
Despacho: Ciente. Anote-se. À Secretaria técnica, para providências.

Número protocolo Interno: SEI 19.20.110000956.0004719/2020-84
Assunto: Implantação do sistema SIM
Data do Despacho: 22/04/20
Interessado(a): PJ de São José do Belmonte
Despacho: Ciente. Anote-se. À Secretaria técnica, para providências.

Número protocolo Interno: SEI 19.20.110000956.0004717/2020-84
Assunto: Implantação do sistema SIM
Data do Despacho: 22/04/20
Interessado(a): PJ de São José da Coroa Grande
Despacho: Ciente. Anote-se. À Secretaria técnica, para providências.

Número protocolo Interno:(…)
Assunto: Procedimento Administrativo nº 42/2020
Data do Despacho: 20/04/2020
Interessado(a): anônimo
Pronunciamento: Considerando que o presente expediente não versa
sobre a prática de falta funcional ou quebra de mandamento ético por
membro deste Ministério Público, mas sobre problemática que deve ser
enfrentada pela Corregedoria Geral da Justiça do Estado de
Pernambuco e pela Central de Inquéritos da Capital, determino o
encaminhamento das presentes peças aos aludidos órgãos para
conhecimento e adoção das providências que entender cabíveis. Dê-se
ciência da adoção da presente providência à Ouvidoria Nacional de
Direitos Humanos, via comunicação eletrônica.
Após o cumprimento das diligências, arquive-se.

Número protocolo Interno:(…)
Assunto: Solicitação de Informações nº 15/2020

Data do Despacho: 22/04/2020
Interessado(a): Thiago Aires Monteiro
Pronunciamento: Com efeito, em que pese a insatisfação do reclamante,
restou demonstrada nos autos a conduta diligente do(a) Promotor(a) de
Justiça reclamado(a) com vistas a assegurar às partes a célere
tramitação dos processos sob sua responsabilidade, entre eles o feito
consignado na exordial reclamatória. Nesse trilhar, considerando-se
plausíveis os argumentos do(a) agente ministerial reclamado(a),
determino o arquivamento do presente procedimento, dando-se
conhecimento aos interessados.

Número protocolo Interno:(…)
Assunto: Procedimento Administrativo nº 41/2020
Data do Despacho: 22/04/2020
Interessado(a): Assessoria Técnica em Matéria Administrativo-disciplinar
Despacho: Cuida-se de expediente advindo da Assessoria Técnica em
Matéria Administrativo-disciplinar – ATMAD (Ofício ATMAD 070/2020,
de 16/04/2020), por meio do qual encaminha, para conhecimento,
decisões de arquivamento proferidas pelo Conselho Nacional do
Ministério Público nos autos dos Procedimentos de Controle
Administrativo nºs 1.00203/2020-48, 1.00201/2020-30 e 1.00202/2020-
94. Aludidos procedimentos tiveram semelhante objeto, mais
precisamente a adoção de medidas pelo CNMP visando à
uniformização, no âmbito do Ministério Público da União e dos
Ministérios Públicos dos Estados, das medidas de prevenção à
propagação do contágio pelo novo Coronavírus (Covid-19). Registre-se,
por oportuno, que a questão debatida nos procedimentos em tela restou
disciplinada pelo CNMP por meio da Resolução nº 210/2020, de
14/04/2020. Ante o exposto, e considerando que esta Corregedoria
Geral já promoveu ampla divulgação do teor da Resolução nº 210/2020
do CNMP, isto por intermédio do Aviso CGMP nº 25/2020, publicado no
DOE do dia 17/04/2020, determino o arquivamento do presente
procedimento com as anotações de estilo. Publique-se.

Número protocolo Interno: 769/2020
Assunto: Procedimento Administrativo nº 43/2020
Data do Despacho: 22/04/2020
Interessado(a): Henrique da Silva Lopes
Despacho: In casu, os fatos relatados pelo requerente não envolvem a
prática de falta disciplinar ou quebra de mandamento ético por membro
deste Ministério Público, não se encontrando, portanto, abrangidos pela
competência deste Órgão Correcional. Nesse trilhar, objetivando a
adequada apuração dos fatos noticiados, determino o encaminhamento
de cópia do presente expediente à Central de Inquéritos de Paulista,
bem assim à Promotoria de Justiça de Infância e Juventude daquela
Comarca, para fins de conhecimento e adoção das providências
eventualmente cabíveis. Cumpridas as sobreditas diligências, arquive-se
o presente expediente, dando-se conhecimento ao interessado.
Publique-se.

Número protocolo Interno: 794/2020
Assunto: Procedimento Administrativo nº 45/2020
Data do Despacho: 22/04/2020
Interessado(a): Maria Luciene Souza
Despacho: In casu, os fatos relatados pela requerente não envolvem a
prática de falta disciplinar ou quebra de mandamento ético por membro
deste Ministério Público, não se encontrando, portanto, abrangidos pela
competência deste Órgão Correcional. Ante o exposto, determino o
encaminhamento de cópia do presente expediente à Corregedoria Geral
da Justiça, à Promotoria de Justiça Criminal da Comarca de Afogados
da Ingazeira e ao Tribunal de Ética e Disciplina da Ordem dos
Advogados do Brasil/Seccional Pernambuco, para fins de conhecimento
e adoção das providências eventualmente cabíveis. Cumpridas as
sobreditas diligências, arquivem-se os presentes autos, dando-se
conhecimento à interessada. Publique-se.

Número protocolo Interno: 789/2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Assunto: Procedimento Administrativo nº 44/2020
Data do Despacho: 22/04/2020
Interessado(a): José Edson da Silva
Pronunciamento: Considerando que o presente expediente não versa
sobre a prática de falta funcional ou quebra de mandamento ético por
membro deste Ministério Público, mas sobre problemática que deve ser
enfrentada pela 3ª Vara Regional de Execuções Penais de Caruaru,
determino o encaminhamento das presentes peças ao aludido órgão
para conhecimento e adoção das providências que entender cabíveis.
Dê-se ciência da adoção da presente providência à Ouvidoria Nacional
de Direitos Humanos, via comunicação eletrônica. Após o cumprimento
das diligências, arquive-se.

Número protocolo Interno: 795/2020
Assunto: Procedimento Administrativo nº 46/2020
Data do Despacho: 22/04/2020
Interessado(a): anônimo
Pronunciamento: Considerando que o presente expediente não versa
sobre a prática de falta funcional ou quebra de mandamento ético por
membro deste Ministério Público, mas sobre problemática que deve ser
enfrentada pela Corregedor ia Geral  da SDS, determino o
encaminhamento das presentes peças ao aludido órgão para
conhecimento e adoção das providências que entender cabíveis. Dê-se
ciência da adoção da presente providência à Ouvidoria Nacional de
Direitos Humanos, via comunicação eletrônica. Após o cumprimento das
diligências, arquive-se.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Corregedor-Geral

SECRETARIA GERAL

AVISO

De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr. Francisco
Dirceu Barros, AVISO aos Membros e Servidores do Ministério Público
de Pernambuco, que o prazo para entrega da declaração dos bens e
valores que compõem o seu patrimônio privado é 30 de setembro de
cada ano, considerando o teor na Portaria POR-PGJ Nº 352/2000, que
estabelece os procedimentos para o cumprimento do disposto no art. 13
da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, no âmbito do Ministério Público
do Estado de Pernambuco.

Destacamos que a declaração deverá conter os bens e valores descritos
no § 1º do art. 13 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, inclusive,
pertencentes ao cônjuge ou companheiro(a), filhos e de outras pessoas
que vivam sob a dependência econômica do servidor ou membro
declarante.

Destacamos, ainda, que o servidor ou membro, a seu critério, poderá
entregar cópia da declaração anual de bens apresentada à Delegacia da
Receita Federal, em obediência à legislação do Imposto de Renda e
proventos de qualquer natureza, com as necessárias atualizações.

Recife, 23 de abril de 2020.

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

AVISO Nº SGMP Nº  014/2020
Recife, 23 de abril de 2020

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O Exmo.  Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco, Dr.
Maviael de Souza Silva, exarou os  seguintes  despachos eletrônicos:

No dia 23/04/2020

DESPACHOS Nº No dia 23/04/2020
Recife, 23 de abril de 2020

Número protocolo: 236931/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: MARIANNA CAMINHA FERRAZ NUNES
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP (Divisão
Ministerial de Registro e Controle), AUTORIZO a realização de regime
remoto de trabalho, devendo a chefia imediata definir como se efetivará
o trabalho remoto.

Número protocolo: 236890/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: WAGNER ALVES MATIAS DE SOUZA
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP (Divisão
Ministerial de Registro e Controle), AUTORIZO a realização de regime
remoto de trabalho, devendo a chefia imediata definir como se efetivará
o trabalho remoto.

Número protocolo: 235013/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: THALYSSON CARLOS FEITOSA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 237057/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: THAISE CANDEIA ALVES
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata e o
preenchimento dos requisitos, autorizo.

Número protocolo: 237449/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: CECILIA GIESTOSA DOS SANTOS
Despacho: Autorizo o cancelamento do requerimento de protocolo
número 236130/2020, segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 237429/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: MARCELLO LYRA DE VASCONCELOS
Despacho: Para análise e pronunciamento da CMGP quanto à situação
de vulnerabilidade do requerente e pronunciamento da Chefia Imediata
quanto à forma que será realizado o trabalho remoto.

Número protocolo: 237369/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: ALEXANDRA MOREDA DELGADO REGIS
Despacho: Para análise e pronunciamento da CMGP quanto à situação
de vulnerabilidade da requerente e pronunciamento da Chefia Imediata
quanto à forma que será realizado o trabalho remoto.

Número protocolo: 236912/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: ANDERSON PEREIRA DA SILVA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata e o
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SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
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CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório
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preenchimento dos requisitos, autorizo.

Número protocolo: 236949/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: LEONARDO MARTINS RODRIGUES DOURADO
Despacho: INDEFIRO o pedido de suspensão/alteração de férias.
Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 234852/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: ANA LYGIA BEZERRA DE MENESES
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 225671/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: SUELENE BORGES DE LIMA CHAVES
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata e o
preenchimento dos requisitos, excepcionalmente, autorizo. Devendo
observar que os próximos requerimentos devem ser feitos previamente.

Número protocolo: 233818/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: ADRIANA MARIA MENDONÇA LIMA E SILVA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 234169/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: TARCÍSIO RODRIGUES DE LIMA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 234859/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: MARIA DO ROSARIO MORAES
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 236251/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Auxílio transporte
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: REBECA MARIA MONTENEGRO DO REGO
BARROS
Despacho: Autorizo.Segue para as providências necessárias.

.Número protocolo: 236869/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica (Junta Médica)
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: RODRIGO WANDERLEY CORREA DE ARAUJO
Despacho: Devolvo a pedido.

Número protocolo: 237215/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: JACKSON BEZERRA PINHEIRO
Despacho: Para análise e pronunciamento da CMGP quanto à situação
de vulnerabilidade do requerente e pronunciamento da Chefia Imediata
quanto à forma que será realizado o trabalho remoto.

Número protocolo: 233929/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: TANANY FREDERICO DOS REIS
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 233912/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: TANANY FREDERICO DOS REIS
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuro

Número protocolo: 237211/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: ALFREDO EUGENIO MARTINS DE ALMEIDA
NETO
Despacho: Autorizo o cancelamento do requerimento de protocolo nº
235969/2020. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 237192/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: ALBERI LIMA DE ARAÚJO
Despacho: Autorizo o cancelamento do requerimento de protocolo nº
235949/2020. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 226734/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: ROMILDO MENDES MALAFAIA
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO e o parecer da AJM,
autorizo o pedido. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 231094/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: AURINO MARQUES DA CRUZ FILHO
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO e o parecer da AJM,
autorizo o pedido. Segue para as providências necessárias.
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OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



9Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Sexta-feira, 24 de abril de 2020

Número protocolo: 228414/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: EWERTON DOS SANTOS PIMENTEL
Despacho: Considerando o despacho realizado pela SGMP em
01.04.2020, indefiro o pedido.

Número protocolo: 228429/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: EWERTON DOS SANTOS PIMENTEL
Despacho: Considerando o despacho realizado pela SGMP em
01.04.2020, indefiro o pedido.

Número protocolo: 234981/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 23/04/2020
Nome do Requerente: LUCIENE MARIA DOS SANTOS ALVES DA
FONSECA
Despacho: Considerando a autorização da licença prêmio com a
publicação da PORTARIA POR-SGMP Nº 285/2020, no DOE de
23/04/20, segue para registro e controle.

Recife, 23 de abril  de 2020.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

AVISO Nº 13/2020 - ESMP

O Diretor da Escola Superior, Dr. Silvio José Menezes Tavares e do
Coordenador do Estágio de Direito Dr. Fabiano de Araújo Saraiva, no
uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 8º, do Regimento
Interno da ESMP, aprovado pela Resolução RES-CSMP-001/00, de 31
de março de 2000;

CONSIDERANDO a determinação contida na Resolução n. 210 do
CNMP, de 14 de abril de 2020, que uniformiza, no âmbito do Ministério
Público da União e dos Ministérios Públicos dos Estados, medidas de
prevenção à propagação do contágio pelo novo Coronavírus (Covid-19)
e de resguardo à continuidade do serviço público prestado nas unidades
e ramos ministeriais no país;

CONSIDERANDO a determinação contida na POR-CGMP nº 001/2020,
que institui o regime de teletrabalho em todas as unidades do MPPE;

AVISAM:
I - A volta imediata de todos os estudantes do curso de Direito às suas
atividades de estagiários no âmbito do MPPE por meio de teletrabalho;
II - Que cabem aos estagiários de Direito entrarem em contato com seus
Orientadores do estágio (Procuradores e Promotores de Justiça), e
estes juntamente com os responsáveis por cada unidade administrativa,
para os devidos ajustes quanto ao Regime Diferenciado de Teletrabalho
dos acadêmicos;
III - Que os estudantes do curso de Direito deverão exercer suas
atividades de estagiários até o término do estágio previsto no Termo de
Compromisso de Estágio (TCE), sem possibilidade de prorrogação ou
renovação do contrato;
IV - Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação do disposto
neste Aviso serão dirimidos pelo Escola Superior do Ministério Público
de Pernambuco.

AVISO Nº Nº 13/2020 - ESMP
Recife, 23 de abril de 2020

Recife, 19 de abril de 2020.

Silvio José Menezes Tavares

SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES
20º Procurador de Justiça Cível

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GLÓRIA DO GOITÁ

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2020 -ESPII

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pelo
Promotor de Justiça que esta subscreve, com exercício nesta
Promotoria de Justiça de GLÓRIA DO GOITÁ, no uso de suas
atribuições, com fulcro no artigo 129, III e VI, da CF/88, da Lei
Complementar nº 75/93, na Lei nº 8.625/93 e na Resolução RES-CSMP
nº 003/2019;  e ainda:

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil tem como
fundamentos, dentre outros, a dignidade da pessoa humana e a
cidadania (art. 1º, II, III da CF/88);

CONSIDERANDO que constitui objetivo fundamental da República
Federativa do Brasil, construir uma sociedade livre, justa e solidária;
garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a
marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; promover
o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e
quaisquer outras formas de discriminação (art. 3º, CF/88);

CONSIDERANDO que são direitos sociais, dentre outros, a educação, a
saúde, a alimentação, a proteção à infância, a assistência aos
desamparados (art. 6º, CF/88);

CONSIDERANDO que na atual crise sanitária decorrente da pandemia
do novo coronavírus (COVID-19), em que muitos perderam seus meios
de subsistência em circunstâncias fora de seu controle, o Estado
Brasileiro deve garantir o direito humano à alimentação adequada,
provendo alimentos diretamente a indivíduos ou grupos incapazes de
obtê-los por conta própria, até que alcancem condições de fazê-lo,
mediante políticas públicas de transferência de renda ou renda básica;
entrega de alimentos em conformidade com as especificidades de cada
grupo, população ou comunidade, ou outras ações de seguridade social;

CONSIDERANDO que em razão da pandemia do COVID -19 o
Município de GLÓRIA DO GOITÁ determinou a suspensão das aulas
nas escolas da rede pública, consoante Decreto Municipal nº 006/2020,
de 16 de março de 2020, e que igualmente o Estado de Pernambuco
suspendeu as atividades nas unidades de ensino estaduais;

CONSIDERANDO que no âmbito da Educação, o programa suplementar
de alimentação, entre outros, é uma garantia de atendimento ao
educando, em todas as etapas da educação básica, sendo dever do
Estado, na forma do que dispõe o inciso

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2020, 002/2020, 003/2020, 004/2020
Recife, 20 de abril de 2020
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VII, do artigo 208, da CF/1988;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 203, II, da CF/88, a
assistência socia l  será prestada a quem dela necessi tar ,
independentemente de contribuição à seguridade social, tendo por
objetivo, dentre outros, o amparo às crianças e adolescentes carentes;

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº
9.394/96) estabelece que o dever do Estado com educação escolar
pública será efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando,
em todas as etapas da educação básica, por meio de programas
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e
assistência à saúde (art. 4º, VIII);

CONSIDERANDO que a alimentação escolar é, portanto, um direito dos
estudantes da educação básica pública, configurando-se como dever do
Estado a sua efetiva execução, em consonância com as diretrizes
presentes na legislação vigente, como na Resolução/CD/FNDE n.º 26,
de 17 de junho de 2013, que dispõe sobre o atendimento da
alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do
Programa Nacional de Alimentação Escolar-PNAE;

CONSIDERANDO que são diretrizes da alimentação escolar, a
segurança alimentar e nutricional dos alunos, com acesso de forma
igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre idades e
condições de saúde dos alunos que necessitem de atenção específica e
aqueles que se encontrem em vulnerabilidade social. (art. 2º, VI da Lei
nº 11.947/2009);

CONSIDERANDO que o artigo 18 da Lei n.° 11.947/2009 impôs a
instituição do Conselho de Alimentação Escolar - CAE no âmbito
administrativo dos Estados, Municípios e Distrito Federal, devendo a sua
composição ser informada ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação – FNDE;

CONSIDERANDO que, à conta do Programa Nacional da Alimentação
Escolar – PNAE, gerido pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação – FNDE, opera-se a transferência corrente de recursos
federais aos Estados e Municípios, em caráter suplementar, visando
garantir a alimentação escolar dos alunos da educação infantil (creches
e pré-escola), do ensino fundamental e médio, matriculados em escolas
públicas e filantrópicas, inclusive as de educação especial e
comunitárias conveniadas com o Estado e com o Município ( art.5º, I e II
da lei nº 11.947/2009);

CONSIDERANDO que foi publicada nesta data a Resolução nº 02 do
Ministério da Educação/Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação sobre a execução do Programa Nacional de Alimentação
Escolar - PNAE durante o período de estado de calamidade pública,
reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus - COVID -19 que AUTORIZA, em caráter excepcional,
a distribuição de gêneros alimentícios adquiridos com recursos do PNAE
às famílias dos estudantes, a critério do poder público local;

CONSIDERANDO que a situação de pandemia do novo coronavírus
(COVID-19) e os impactos vivenciados, em especial quanto à
suspensão das aulas nas escolas, obriga a uma série de considerações
e ações administrativas que se destinem a garantir à população em
geral a disponibilidade e o acesso aos alimentos produzidos, de modo
estável e permanente, na perspectiva da garantia do direito fundamental
à alimentação;

CONSIDERANDO que alguns municípios de Pernambuco, já adotaram
medidas que garantem que os alimentos adquiridos cheguem às
famílias dos estudantes, mesmo com a suspensão das aulas;

CONSIDERANDO que, em razão da suspensão das aulas, as escolas
também suspenderam o fornecimento de merenda aos alunos e que
grande parte dos alunos das escolas públicas integra grupo de extrema
vulnerabilidade social;

CONSIDERANDO que tal fato reflete diretamente na alimentação da
população, em especial das crianças e adolescentes, que têm na
alimentação escolar, fornecida pelo Município, a única fonte adequada
de nutrientes;

CONSIDERANDO que a manutenção do fornecimento de merenda
escolar também tem como objetivo a prevenção e combate do
Coronavírus (COVID-19), sobretudo mantendo a alimentação saudável
de parcela da população que integra grupo de vulnerabilidade social;

CONSIDERANDO que é dispensável licitação nos casos de emergência
ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer
a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens,
públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas
de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de
180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contada da
ocorrência da emergência ou da calamidade vedada à prorrogação dos
respectivos contratos (art. 24, IV, da Lei nº 8.666/93);

CONSIDERANDO que as normas de licitações e contratos devem
privilegiar o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e
empresas de pequeno porte, na forma da lei (art. 5º-A da Lei 8.666/93);

CONSIDERANDO que a manutenção do fornecimento de merenda
escolar, no contexto atual, de suspensão das aulas, consiste em
situação de extrema excepcionalidade, de caráter humanitário, e
encontram-se dentro dos ditames Constitucionais e legais;

CONSIDERANDO que a empresa contratada, as escola e o Município
de GLÓRIA DO GOITÁ devem adotar medidas de prevenção e combate
à transmissão do Coronavírus no fornecimento da merenda, devendo
optar por métodos de fornecimento seguros aos trabalhadores e alunos
da rede;

RESOLVE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis:

RECOMENDAR, à Exma. Prefeita do Município de GLÓRIA DO GOITÁ,
SRA. ADRIANA DORNELAS CÂMARA PAES e à Exma. Secretária
Municipal de Educação, SRA. MARIA DE FÁTIMA SANTANA, que:

1.ADOTEM as medidas necessárias para garantir o acesso à
ALIMENTAÇÃO e SEGURANÇA ALIMENTAR nos moldes do que
dispõe a Resolução nº 02, de 09 de abril de 2020, do Ministério da
Educação /Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação com as
orientações constantes da Cartilha do Ministério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento e Ministério da Educação (conforme anexo), aos
alunos das redes municipais e estadual de ensino no município de
GLÓRIA DO GOITÁ, durante o período de suspensão das aulas em
decorrência da situação de emergência em saúde pública de
importância internacional provocada pelo novo Coronavírus, COVID-19,
em especial aos mais vulneráveis, como aqueles pertencentes às
famílias (I) cadastradas no Cadastro Único do Governo Federal; e/ou (II)
cuja renda seja inferior a 2 (dois) salários-mínimos vigentes;

2. RECOMENDAR, ainda que, durante o período de suspensão das
aulas em decorrência da situação de emergência em saúde pública
provocada pelo novo Coronavírus, COVID-19:
a) PROCEDAM a entrega dos gêneros alimentícios, destinados à
alimentação escolar, já adquiridos e estocados, especialmente os
perecíveis, aos alunos das redes municipais e estadual de
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ensino  preferindo-se a distribuição em cada núcleo escolar, com vistas
evitar contato social e aglomerações;

b) PROCEDAM de igual forma, a entrega dos alimentos, destinados à
alimentação escolar, que serão adquiridos durante o período de
suspensão das aulas, inclusive com recursos estaduais ou municipais,
enquanto perdurar a suspensão das aulas;

c) ADOTEM as cautelas necessárias com o objetivo de assegurar que
os gêneros alimentícios sejam entregues aos pais ou responsáveis
legais dos alunos, mediante comprovante de entrega, bem como que a
distribuição da merenda/kits seja realizada de forma a evitar
aglomerações, sugerindo-se, para tanto, o agendamento de horários de
retirada;

d) A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GLÓRIA DO
GOITÁ realize controle efetivo da alimentação devidamente entregue, no
qual deverá constar o dia, local e aluno contemplado, a fim de assegurar
a regularidade do fornecimento;

e) INFORME ao Ministério Público a composição do Conselho de
Alimentação Escolar, com a qualificação completa dos membros,
identificação de sua atividade profissional e telefone de contato;

f) QUE ENCAMINHE, mensalmente relatório circunstanciado dos
trabalhos desenvolvidos, esclarecendo se todos os alunos da sua rede
receberam os gêneros alimentícios;

g) AS PROVIDÊNCIAS e medidas adotadas, sejam comunicadas ao
Comitê de enfrentamento do COVID-19 e respeitando na entrega as
orientações das autoridades sanitárias;

i) DIVULGUEM o cronograma, locais de entrega dos alimentos e a
relação das pessoas responsáveis pela entrega, dando ampla
publicidade ao fornecimento da alimentação, através das redes sociais
do município, das rádios locais, da publicação no site da prefeitura,
dentre outros meios adequados, de forma a garantir que aqueles que
dela necessitem tenham conhecimento de tal benefício;

j) QUE SEJA VEDADA a venda ou a destinação para finalidade
diferenciada dos bens ofertados

l) NÃO SEJA utilizada tal distribuição para promoção pessoal de agente
político, sob pena de reconhecimento da prática de ato de improbidade
administrativa, tipificado no art. 11 da Lei nº 8.429/92;

m) CIENTIFICAR as Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência
Social acerca do teor desta recomendação, e, ainda, das medidas a
serem efetivamente adotadas para garantir o seu efetivo cumprimento.

3) OUTROSSIM, REQUISITA-SE que, no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas, diante da urgência do caso, contados do recebimento desta
recomendação ministerial, os recomendados adotem medidas com o
objetivo de prestar informações a essa Promotoria de Justiça de Glória
do Goitá, sobre o cumprimento ou não da presente recomendação
ministerial, encaminhando-se a documentação comprobatória pertinente
por meio eletrônico: pjglóriadogoitá@mppe.mp.br .

ALERTA-SE, desde logo, que eventual descumprimento da presente
RECOMENDAÇÃO importará na tomada das medidas administrativas e
judiciais cabíveis, inclusive no sentido de apuração de responsabilidades
civil, administrativa e criminal dos agentes públicos, que, por ação ou
omissão, violarem ou permitirem a violação dos direitos das crianças e
dos adolescentes em relação ao direito à alimentação adequada, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis.

ENCAMINHEM-SE, por meios eletrônicos, cópias desta Recomendação
Ministerial aos seus destinatários, para cumprimento, com cópia para o
CAOP Educação, para conhecimento, e à Secretaria Geral do MPPE,
para publicação no D.O.E. Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

GLÓRIA DO GOITÁ, 20 DE ABRIL DE 2020.

FRANCISCO ASSIS DA SILVA

RECOMENDAÇÃO Nº 002/2020 -ESPII

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pelo
Promotor de Justiça que esta subscreve, com exercício nesta
Promotoria de Justiça de GLÓRIA DO GOITÁ, no uso de suas
atribuições, com fulcro no artigo 129, III e VI, da CF/88, da Lei
Complementar nº 75/93, na Lei nº 8.625/93 e na Resolução RES-CSMP
nº 003/2019;  e ainda:

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil tem como
fundamentos, dentre outros, a dignidade da pessoa humana e a
cidadania (art. 1º, II, III da CF/88);

CONSIDERANDO que constitui objetivo fundamental da República
Federativa do Brasil, construir uma sociedade livre, justa e solidária;
garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a
marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; promover
o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e
quaisquer outras formas de discriminação (art. 3º, CF/88);

CONSIDERANDO que são direitos sociais, dentre outros, a educação, a
saúde, a alimentação, a proteção à infância, a assistência aos
desamparados (art. 6º, CF/88);

CONSIDERANDO que na atual crise sanitária decorrente da pandemia
do novo coronavírus (COVID-19), em que muitos perderam seus meios
de subsistência em circunstâncias fora de seu controle, o Estado
Brasileiro deve garantir o direito humano à alimentação adequada,
provendo alimentos diretamente a indivíduos ou grupos incapazes de
obtê-los por conta própria, até que alcancem condições de fazê-lo,
mediante políticas públicas de transferência de renda ou renda básica;
entrega de alimentos em conformidade com as especificidades de cada
grupo, população ou comunidade, ou outras ações de seguridade social;

CONSIDERANDO que em razão da pandemia do COVID -19 o
Município de CHÃ DE ALEGRIA determinou a suspensão das aulas nas
escolas da rede pública, consoante Decreto Municipal nº 006/2020, de
16 de março de 2020, e que igualmente o Estado de Pernambuco
suspendeu as atividades nas unidades de ensino estaduais;

CONSIDERANDO que no âmbito da Educação, o programa suplementar
de alimentação, entre outros, é uma garantia de atendimento ao
educando, em todas as etapas da educação básica, sendo dever do
Estado, na forma do que dispõe o inciso VII, do artigo 208, da CF/1988;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 203, II, da CF/88, a
assistência social será prestada a quem dela necessitar,
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independentemente de contribuição à seguridade social, tendo por
objetivo, dentre outros, o amparo às crianças e adolescentes carentes;

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº
9.394/96) estabelece que o dever do Estado com educação escolar
pública será efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando,
em todas as etapas da educação básica, por meio de programas
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e
assistência à saúde (art. 4º, VIII);

CONSIDERANDO que a alimentação escolar é, portanto, um direito dos
estudantes da educação básica pública, configurando-se como dever do
Estado a sua efetiva execução, em consonância com as diretrizes
presentes na legislação vigente, como na Resolução/CD/FNDE n.º 26,
de 17 de junho de 2013, que dispõe sobre o atendimento da
alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do
Programa Nacional de Alimentação Escolar-PNAE;

CONSIDERANDO que são diretrizes da alimentação escolar, a
segurança alimentar e nutricional dos alunos, com acesso de forma
igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre idades e
condições de saúde dos alunos que necessitem de atenção específica e
aqueles que se encontrem em vulnerabilidade social. (art. 2º, VI da Lei
nº 11.947/2009);

CONSIDERANDO que o artigo 18 da Lei n.° 11.947/2009 impôs a
instituição do Conselho de Alimentação Escolar - CAE no âmbito
administrativo dos Estados, Municípios e Distrito Federal, devendo a sua
composição ser informada ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação – FNDE;

CONSIDERANDO que, à conta do Programa Nacional da Alimentação
Escolar – PNAE, gerido pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação – FNDE, opera-se a transferência corrente de recursos
federais aos Estados e Municípios, em caráter suplementar, visando
garantir a alimentação escolar dos alunos da educação infantil (creches
e pré-escola), do ensino fundamental e médio, matriculados em escolas
públicas e filantrópicas, inclusive as de educação especial e
comunitárias conveniadas com o Estado e com o Município ( art.5º, I e II
da lei nº 11.947/2009);

CONSIDERANDO que foi publicada nesta data a Resolução nº 02 do
Ministério da Educação/Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação sobre a execução do Programa Nacional de Alimentação
Escolar - PNAE durante o período de estado de calamidade pública,
reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus - COVID -19 que AUTORIZA, em caráter excepcional,
a distribuição de gêneros alimentícios adquiridos com recursos do PNAE
às famílias dos estudantes, a critério do poder público local;

CONSIDERANDO que a situação de pandemia do novo coronavírus
(COVID-19) e os impactos vivenciados, em especial quanto à
suspensão das aulas nas escolas, obriga a uma série de considerações
e ações administrativas que se destinem a garantir à população em
geral a disponibilidade e o acesso aos alimentos produzidos, de modo
estável e permanente, na perspectiva da garantia do direito fundamental
à alimentação;

CONSIDERANDO que alguns municípios de Pernambuco, já adotaram
medidas que garantem que os alimentos adquiridos cheguem às
famílias dos estudantes, mesmo com a suspensão das aulas;

CONSIDERANDO que, em razão da suspensão das aulas, as escolas
também suspenderam o fornecimento de merenda aos alunos e que
grande parte dos alunos das escolas públicas integra grupo de extrema
vulnerabilidade social;

CONSIDERANDO que tal fato reflete diretamente na alimentação da
população, em especial das crianças e adolescentes, que têm na
alimentação escolar, fornecida pelo Município, a única fonte adequada
de nutrientes;

CONSIDERANDO que a manutenção do fornecimento de merenda
escolar também tem como objetivo a prevenção e combate do
Coronavírus (COVID-19), sobretudo mantendo a alimentação saudável
de parcela da população que integra grupo de vulnerabilidade social;

CONSIDERANDO que é dispensável licitação nos casos de emergência
ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer
a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens,
públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas
de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de
180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contada da
ocorrência da emergência ou da calamidade vedada à prorrogação dos
respectivos contratos (art. 24, IV, da Lei nº 8.666/93);

CONSIDERANDO que as normas de licitações e contratos devem
privilegiar o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e
empresas de pequeno porte, na forma da lei (art. 5º-A da Lei 8.666/93);

CONSIDERANDO que a manutenção do fornecimento de merenda
escolar, no contexto atual, de suspensão das aulas, consiste em
situação de extrema excepcionalidade, de caráter humanitário, e
encontram-se dentro dos ditames Constitucionais e legais;

CONSIDERANDO que a empresa contratada, as escolas e o Município
de CHÃ DE ALEGRIA devem adotar medidas de prevenção e combate à
transmissão do Coronavírus no fornecimento da merenda, devendo
optar por métodos de fornecimento seguros aos trabalhadores e alunos
da rede;

  RESOLVE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis:

              RECOMENDAR, ao Exmº. Prefeito do Município de CHÃ DE
ALEGRIA, Sr. TARCISO MASSENA PEREIRA DA SILVA e à Exmª.
Secretária Municipal de Educação, Sra. VERÔNICA ALVES DE
ALMEIDA, que:

1.ADOTEM as medidas necessárias para garantir o acesso à
ALIMENTAÇÃO e SEGURANÇA ALIMENTAR nos moldes do que
dispõe a Resolução nº 02, de 09 de abril de 2020, do Ministério da
Educação /Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação com as
orientações constantes da Cartilha do Ministério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento e Ministério da Educação (conforme anexo), aos
alunos das redes municipais e estadual de ensino no Município de CHÃ
DE ALEGRIA , durante o período de suspensão das aulas em
decorrência da situação de emergência em saúde pública de
importância internacional provocada pelo novo Coronavírus, COVID-19,
em especial aos mais vulneráveis, como aqueles pertencentes às
famílias (I) cadastradas no Cadastro Único do Governo Federal; e/ou (II)
cuja renda seja inferior a 2 (dois) salários-mínimos vigentes;

2. RECOMENDAR, ainda que, durante o período de suspensão das
aulas em decorrência da situação de emergência em saúde pública
provocada pelo novo Coronavírus, COVID-19:

a) PROCEDAM a entrega dos gêneros alimentícios, destinados à
alimentação escolar, já adquiridos e estocados, especialmente os
perecíveis, aos alunos das redes municipais e estadual de ensino
preferindo-se a distribuição em cada núcleo escolar, com vistas evitar
contato social e aglomerações;
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b) PROCEDAM de igual forma, a entrega dos alimentos, destinados à
alimentação escolar, que serão adquiridos durante o período de
suspensão das aulas, inclusive com recursos estaduais ou municipais,
enquanto perdurar a suspensão das aulas;

c) ADOTEM as cautelas necessárias com o objetivo de assegurar que
os gêneros alimentícios sejam entregues aos pais ou responsáveis
legais dos alunos, mediante comprovante de entrega, bem como que a
distribuição da merenda/kits seja realizada de forma a evitar
aglomerações, sugerindo-se, para tanto, o agendamento de horários de
retirada;

d) A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CHÃ DE ALEGRIA
realize controle efetivo da alimentação devidamente entregue, no qual
deverá constar o dia, local e aluno contemplado, a fim de assegurar a
regularidade do fornecimento;

e) INFORME ao Ministério Público a composição do Conselho de
Alimentação Escolar, com a qualificação completa dos membros,
identificação de sua atividade profissional e telefone de contato;

f) QUE ENCAMINHE, mensalmente relatório circunstanciado dos
trabalhos desenvolvidos, esclarecendo se todos os alunos da sua rede
receberam os gêneros alimentícios;

g) AS PROVIDÊNCIAS e medidas adotadas, sejam comunicadas ao
Comitê de Enfrentamento do COVID-19 e respeitando na entrega as
orientações das autoridades sanitárias;

i) DIVULGUEM o cronograma, locais de entrega dos alimentos e a
relação das pessoas responsáveis pela entrega, dando ampla
publicidade ao fornecimento da alimentação, através das redes sociais
do município, das rádios locais, da publicação no site da prefeitura,
dentre outros meios adequados, de forma a garantir que aqueles que
dela necessitem tenham conhecimento de tal benefício;

j) QUE SEJA VEDADA a venda ou a destinação para finalidade
diferenciada dos bens ofertados

l) NÃO SEJA utilizada tal distribuição para promoção pessoal de agente
político, sob pena de reconhecimento da prática de ato de improbidade
administrativa, tipificado no art. 11 da Lei nº 8.429/92;

m) CIENTIFICAR as Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência
Social acerca do teor desta recomendação, e, ainda, das medidas a
serem efetivamente adotadas para garantir o seu efetivo cumprimento.

3) OUTROSSIM, REQUISITA-SE que, no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas, diante da urgência do caso, contados do recebimento desta
recomendação ministerial, os recomendados adotem medidas com o
objetivo de prestar informações a essa Promotoria de Justiça de Glória
do Goitá, sobre o cumprimento ou não da presente recomendação
ministerial, encaminhando-se a documentação comprobatória pertinente
por meio eletrônico: pjglóriadogoitá@mppe.mp.br .

ALERTA-SE, desde logo, que eventual descumprimento da presente
RECOMENDAÇÃO importará na tomada das medidas administrativas e
judiciais cabíveis, inclusive no sentido de apuração de responsabilidades
civil, administrativa e criminal dos agentes públicos, que, por ação ou
omissão, violarem ou permitirem a violação dos direitos das crianças e
dos adolescentes em relação ao direito à alimentação adequada, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis.

ENCAMINHEM-SE, por meios eletrônicos, cópias desta Recomendação
Ministerial aos seus destinatários, para cumprimento, com cópia para o
CAOP Educação, para

conhecimento, e à Secretaria Geral do MPPE, para publicação no
D.O.E. Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

GLÓRIA DO GOITÁ, 20 DE ABRIL DE 2020.

FRANCISCO ASSIS DA SILVA

RECOMENDAÇÃO Nº 003/2020 -ESPII
( TRANSPARÊNCIA DE RECEITAS e DESPESAS – COVID. 19)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pelo Promotor de Justiça
que esta subscreve, com exercício na Promotoria de Justiça de GLÓRIA
DO GOITÁ, no uso das atribuições conferidas pelos artigos 127 e 129
da Constituição da República, pelos artigos 26, incisos I e V; e 27,
parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 - Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas."

CONSIDERANDO que a saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução
do risco de doença e gravames outros, bem como mediante o acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção
e recuperação (art. 196, da CF)

CONSIDERANDO a declaração de situação de pandemia em relação ao
novo coronavírus pela Organização Mundial de Saúde - OMS, em 11 de
março de 2020, assim como a Declaração de emergência em Saúde
Pública de Importância Internacional, em 30 de janeiro de 2020, também
da OMS;

CONSIDERANDO a decretação de calamidade pública pelo Governo
Federal (Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março de 2020) e a
decretação de calamidade pública pelo Governo do Estado Pernambuco
(Decreto Legislativo Estadual n° 48.833 de 20 de março de 2020);

CONSIDERANDO que a administração direta e indireta de qualquer dos
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade,
publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37 da Carta Constitucional;

CONSIDERANDO que, diante da gravidade da situação de emergência
em saúde pública, medidas extraordinárias já foram adotadas, como a
flexibilização das exigências contidas na LRF e a previsão de
modalidade de dispensa de licitação(Lei nº 13.979/2020), com o objetivo
de dotar o gestor público da capacidade de resolução mais rápida e
eficaz das demandas dela decorrentes;

CONSIDERANDO que, em situações desta natureza, torna-se
imprescindível que os gestores públicos adotem os cuidados
necessários, de modo a garantir o uso adequado dos recursos públicos
disponíveis, visando a reduzir ao máximo os efeitos negativos da crise;
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CONSIDERANDO que o art. 48, caput, da Lei Complementar 101/2000,
estabelece como instrumento de transparência da gestão fiscal, a
obrigatoriedade de divulgar, inclusive em meios eletrônicos: “os planos,
orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas
e o respectivo parecer prévio; o relatório resumido da execução
orçamentária e o relatório de gestão fiscal; e as versões simplificadas
desses documentos;

CONSIDERANDO que o art. 48, parágrafo único, inc. II, da Lei
Complementar 101/2000, determina que a transparência será também
assegurada mediante “ l iberação ao pleno conhecimento e
acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios
eletrônicos de acesso público”;

CONSIDERANDO que o art. 48-A, da mesma Lei Complementar
101/2000, assim dispõe: “Para os fins a que se refere o inciso II do
parágrafo único do art. 48, os entes da Federação disponibilizarão a
qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes a: I
– quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras
no decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização,
com a disponibilização mínima dos dados referentes aos números do
correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à
pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o
caso, ao procedimento licitatório realizado; II – quanto à receita: o
lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras,
inclusive referente a recursos extraordinários”(grifos nossos);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 6º, I, II e III, da Lei Federal nº
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação): “cabe aos órgãos e
entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos
específicos aplicáveis, assegurar a: I – gestão transparente da
informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; II –
proteção da informação, garantindo-se sua disponibi l idade,
autenticidade e integridade”;
CONSIDERANDO, outrossim, que o art. 7º, da Lei Federal nº
12.527/2011, dispõe: “o acesso à informação de que trata esta Lei
compreende, entre outros, os direitos de obter: I – orientação sobre os
procedimentos para a
 consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser
encontrada ou obtida a informação almejada; (…) IV – informação
primária, íntegra, autêntica e atualizada; (…) VI – informação pertinente
à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos,
licitação, contratos administrativos”, e outros;

CONSIDERANDO, ainda, que a Lei 12. 527/2011, estabelece em seu
art. 8º: ” É dever dos órgãos e entidades públicas promover,
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. […] § 3º Os sítios
de que trata o § 2º deverão, na forma de regulamento, atender, entre
outros, aos seguintes requisitos: I – conter ferramenta de pesquisa de
conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva,
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão”;

CONSIDERANDO que o § 2º, do art. 4º, da Lei Federal nº 13.979/2020,
aduz que todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro
nesta Lei serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial
específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no
que couber, além das informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº
12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação)1, o
nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do
Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação
ou aquisição;

CONSIDERANDO que o Ministro do Supremo Tribunal Federal

(STF), Alexandre Moraes, concedeu medida liminar na Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADI) 6351, para suspender a eficácia do artigo 6º-
B da Lei 13.979/2020, incluído pela Medida Provisória 928/2020, que
limitou o acesso às informações prestadas por órgãos públicos durante
a emergência de saúde pública decretada por causa da pandemia do
novo coronavírus (Covid-19);

CONSIDERANDO que, segundo o mencionado Ministro, a Constituição
Federal consagrou expressamente o princípio da publicidade como um
dos vetores imprescindíveis à Administração Pública, conferindo-lhe
absoluta prioridade na gestão administrativa e garantindo pleno acesso
às informações a toda a sociedade, afirmando:“À consagração
constitucional de publicidade e transparência corresponde a
obrigatoriedade do Estado em fornecer as informações solicitadas, sob
pena de responsabilização política, civil e criminal, salvo nas hipóteses
constitucionais de sigilo.(…),

CONSIDERANDO, ademais, que o citado Relator discorre:“O acesso as
informações consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental ao
pleno exercício do princípio democrático, que abrange “debater assuntos
públicos de forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v. Connecticut,
310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A publicidade
específ ica de determinada informação somente poderá ser
excepcionada quando o interesse público assim determinar. Portanto,
salvo situações excepcionais, a Administração Pública tem o dever de
absoluta transparência na condução dos negócios públicos, sob pena de
desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e LXXII, pois como
destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO, “o modelo político-jurídico,
plasmado na nova ordem constitucional, rejeita o poder que oculta e o
poder que se oculta” (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/ Acórdão Min.
CELSO DE MELLO, DJ, 1-9-95) “(grifos nossos);

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a ampla transparência e
viabilizar o acompanhamento pela sociedade da destinação dos
recursos federais repassados aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios para o enfrentamento da pandemia do COVID-19;

CONSIDERANDO que os recursos destinados a atender à situação de
emergência em saúde pública deverão ser gerenciados sob o prisma
dos princípios de eficiência, eficácia, economicidade, transparência e
imparcialidade;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 32, da Lei nº 12.527/2011,
constituem condutas ilícitas: I – recusar-se a fornecer informação
requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu
fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorrera,
incompleta ou imprecisa;

CONSIDERANDO que a prática das condutas descritas no art. 32 da Lei
12.527/2011, poderá caracterizar ato de improbidade administrativa por
parte do agente público ou militar, como estabelece o § 2º, do citado
artigo(art. 11 da Lei 8.429/92);

RESOLVE:

RECOMENDAR a Exmª. Prefeita do Município de GLÓRIA DO GOITÁ,
Srª.ADRIANA DORNELAS CÂMARA PAES que,

1) Assegure, no Portal de Transparência ou website da Prefeitura, a
disponibilização de informações claras e objetivas sobre todos os dados
atualizados das receitas e gastos com contratações excepcionais
(inclusive de
pessoal), revisões de contratos em curso, dispensas licitatórias,
aquisições de insumos, dentre outros, efetivados para o enfrentamento
de emergência em saúde pública - COVID-19,
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cumprindo o disposto no § 3º, do art. 8º, da Lei nº 12.527(Lei de Acesso
à Informação), e no art. 48 e seguintes, da Lei Complementar nº
101/2000(LRF), com o objetivo de propiciar o acesso amplo e contínuo à
informação por parte da população, da imprensa e dos órgãos de
controle;

2) Promova a ampla publicidade dos procedimentos de dispensa e da
execução dos correlatos contratos, notadamente pela imediata
disponibilização, em sítio oficial específico na rede mundial de
computadores (internet) ou no Portal da Transparência, contendo, além
das informações previstas no § 3º, do art. 8º, da Lei nº 12.527, o nome
do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil,
o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de
contratação ou aquisição, nos exatos termos prescritos pelo art. 4º, § 2º,
da Lei nº 13.979/20

3) Real ize a adequada e imediata divulgação da presente
RECOMENDAÇÃO, afixando-a em quadro de avisos e no sítio
eletrônico da Prefeitura Municipal de GLÓRIA DO GOITÁ;
A presente RECOMENDAÇÃO dá ciência e constitui em mora o
destinatário quanto às providências solicitadas e poderá implicar na
adoção de todas as medidas administrativas e judiciais cabíveis.
Por fim, encaminhe-se a presente RECOMENDAÇÃO ao Conselho
Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público e a Secretaria-
Geral, por meio eletrônico, para fins de publicação no Diário Oficial,
para conhecimento.

GLÓRIA DO GOITÁ, 20 DE ABRIL DE  2020.

FRANCISCO ASSIS DA SILVA

RECOMENDAÇÃO Nº 004/2020 -ESPII
( TRANSPARÊNCIA DE RECEITAS e DESPESAS – COVID. 19)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pelo Promotor de Justiça
que esta subscreve, com exercício na Promotoria de Justiça de GLÓRIA
DO GOITÁ, no uso das atribuições conferidas pelos artigos 127 e 129
da Constituição da República, pelos artigos 26, incisos I e V; e 27,
parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 - Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas."

CONSIDERANDO que a saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução
do risco de doença e gravames outros, bem como mediante o acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção
e recuperação (art. 196, da CF)

CONSIDERANDO a declaração de situação de pandemia em relação ao
novo coronavírus pela Organização Mundial de Saúde - OMS, em 11 de
março de 2020, assim como a Declaração de emergência em Saúde
Pública de Importância

Internacional, em 30 de janeiro de 2020, também da OMS;

CONSIDERANDO a decretação de calamidade pública pelo Governo
Federal (Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março de 2020) e a
decretação de calamidade pública pelo Governo do Estado Pernambuco
(Decreto Legislativo Estadual n° 48.833 de 20 de março de 2020);

CONSIDERANDO que a administração direta e indireta de qualquer dos
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade,
publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37 da Carta Constitucional;

CONSIDERANDO que, diante da gravidade da situação de emergência
em saúde pública, medidas extraordinárias já foram adotadas, como a
flexibilização das exigências contidas na LRF e a previsão de
modalidade de dispensa de licitação(Lei nº 13.979/2020), com o objetivo
de dotar o gestor público da capacidade de resolução mais rápida e
eficaz das demandas dela decorrentes;

CONSIDERANDO que, em situações desta natureza, torna-se
imprescindível que os gestores públicos adotem os cuidados
necessários, de modo a garantir o uso adequado dos recursos públicos
disponíveis, visando a reduzir ao máximo os efeitos negativos da crise;

CONSIDERANDO que o art. 48, caput, da Lei Complementar 101/2000,
estabelece como instrumento de transparência da gestão fiscal, a
obrigatoriedade de divulgar, inclusive em meios eletrônicos: “os planos,
orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas
e o respectivo parecer prévio; o relatório resumido da execução
orçamentária e o relatório de gestão fiscal; e as versões simplificadas
desses documentos;

CONSIDERANDO que o art. 48, parágrafo único, inc. II, da Lei
Complementar 101/2000, determina que a transparência será também
assegurada mediante “ l iberação ao pleno conhecimento e
acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios
eletrônicos de acesso público”;

CONSIDERANDO que o art. 48-A, da mesma Lei Complementar
101/2000, assim dispõe: “Para os fins a que se refere o inciso II do
parágrafo único do art. 48, os entes da Federação disponibilizarão a
qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes a: I
– quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras
no decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização,
com a disponibilização mínima dos dados referentes aos números do
correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à
pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o
caso, ao procedimento licitatório realizado; II – quanto à receita: o
lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras,
inclusive referente a recursos extraordinários”(grifos nossos);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 6º, I, II e III, da Lei Federal nº
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação): “cabe aos órgãos e
entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos
específicos aplicáveis, assegurar a: I – gestão transparente da
informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; II –
proteção da informação, garantindo-se sua disponibi l idade,
autenticidade e integridade”;
CONSIDERANDO, outrossim, que o art. 7º, da Lei Federal nº
12.527/2011, dispõe: “o acesso à informação de que trata esta Lei
compreende, entre outros, os direitos de obter: I – orientação sobre os
procedimentos para a
 consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser
encontrada ou obtida a informação almejada; (…) IV – informação
primária, íntegra, autêntica e atualizada; (…) VI –
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informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização
de recursos públicos, licitação, contratos administrativos”, e outros;

CONSIDERANDO, ainda, que a Lei 12. 527/2011, estabelece em seu
art. 8º: ” É dever dos órgãos e entidades públicas promover,
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. […] § 3º Os sítios
de que trata o § 2º deverão, na forma de regulamento, atender, entre
outros, aos seguintes requisitos: I – conter ferramenta de pesquisa de
conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva,
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão”;

CONSIDERANDO que o § 2º, do art. 4º, da Lei Federal nº 13.979/2020,
aduz que todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro
nesta Lei serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial
específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no
que couber, além das informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº
12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação)1, o
nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do
Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação
ou aquisição;

CONSIDERANDO que o Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF),
Alexandre Moraes, concedeu medida liminar na Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADI) 6351, para suspender a eficácia do artigo 6º-
B da Lei 13.979/2020, incluído pela Medida Provisória 928/2020, que
limitou o acesso às informações prestadas por órgãos públicos durante
a emergência de saúde pública decretada por causa da pandemia do
novo coronavírus (Covid-19);

CONSIDERANDO que, segundo o mencionado Ministro, a Constituição
Federal consagrou expressamente o princípio da publicidade como um
dos vetores imprescindíveis à Administração Pública, conferindo-lhe
absoluta prioridade na gestão administrativa e garantindo pleno acesso
às informações a toda a sociedade, afirmando:“À consagração
constitucional de publicidade e transparência corresponde a
obrigatoriedade do Estado em fornecer as informações solicitadas, sob
pena de responsabilização política, civil e criminal, salvo nas hipóteses
constitucionais de sigilo.(…),

CONSIDERANDO, ademais, que o citado Relator discorre:“O acesso as
informações consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental ao
pleno exercício do princípio democrático, que abrange “debater assuntos
públicos de forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v. Connecticut,
310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A publicidade
específ ica de determinada informação somente poderá ser
excepcionada quando o interesse público assim determinar. Portanto,
salvo situações excepcionais, a Administração Pública tem o dever de
absoluta transparência na condução dos negócios públicos, sob pena de
desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e LXXII, pois como
destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO, “o modelo político-jurídico,
plasmado na nova ordem constitucional, rejeita o poder que oculta e o
poder que se oculta” (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/ Acórdão Min.
CELSO DE MELLO, DJ, 1-9-95) “(grifos nossos);

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a ampla transparência e
viabilizar o acompanhamento pela sociedade da destinação dos
recursos federais repassados aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios para o enfrentamento da pandemia do COVID-19;

CONSIDERANDO que os recursos destinados a atender à situação de
emergência em saúde pública deverão ser gerenciados sob o prisma
dos princípios de eficiência, eficácia, economicidade, transparência e
imparcialidade;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 32, da Lei nº 12.527/2011,
constituem condutas ilícitas: I – recusar-se a fornecer informação
requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu
fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorrera,
incompleta ou imprecisa;

CONSIDERANDO que a prática das condutas descritas no art. 32 da Lei
12.527/2011, poderá caracterizar ato de improbidade administrativa por
parte do agente público ou militar, como estabelece o § 2º, do citado
artigo(art. 11 da Lei 8.429/92);

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Exmº. Prefeito do Município de CHÃ DE ALEGRIA,
Sr. TARCISO MASSENA PEREIRA DA SILVA, que,

1) Assegure, no Portal de Transparência ou website da Prefeitura, a
disponibilização de informações claras e objetivas sobre todos os dados
atualizados das receitas e gastos com contratações excepcionais
(inclusive de
pessoal), revisões de contratos em curso, dispensas licitatórias,
aquisições de insumos, dentre outros, efetivados para o enfrentamento
de emergência em saúde pública - COVID-19, cumprindo o disposto no
§ 3º, do art. 8º, da Lei nº 12.527(Lei de Acesso à Informação), e no art.
48 e seguintes, da Lei Complementar nº 101/2000(LRF), com o objetivo
de propiciar o acesso amplo e contínuo à informação por parte da
população, da imprensa e dos órgãos de controle;

2) Promova a ampla publicidade dos procedimentos de dispensa e da
execução dos correlatos contratos, notadamente pela imediata
disponibilização, em sítio oficial específico na rede mundial de
computadores (internet) ou no Portal da Transparência, contendo, além
das informações previstas no § 3º, do art. 8º, da Lei nº 12.527, o nome
do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil,
o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de
contratação ou aquisição, nos exatos termos prescritos pelo art. 4º, § 2º,
da Lei nº 13.979/20

3) Real ize a adequada e imediata divulgação da presente
RECOMENDAÇÃO, afixando-a em quadro de avisos e no sítio
eletrônico da Prefeitura Municipal de CHÃ DE ALEGRIA;
A presente RECOMENDAÇÃO dá ciência e constitui em mora o
destinatário quanto às providências solicitadas e poderá implicar na
adoção de todas as medidas administrativas e judiciais cabíveis.
Por fim, encaminhe-se a presente RECOMENDAÇÃO ao Conselho
Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público e a Secretaria-
Geral, por meio eletrônico, para fins de publicação no Diário Oficial,
para conhecimento.

GLÓRIA DO GOITÁ, 20 DE ABRIL DE  2020.

FRANCISCO ASSIS DA SILVA

FRANCISCO ASSIS DA SILVA
Promotor de Justiça de Glória do Goitá

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAGOA GRANDE

Ref. Procedimento Administrativo nº 01631.000.013/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante signatária em exercício na Promotoria de Justiça de
Afrânio, no uso de suas atribuições legais, e, com fulcro nas disposições
contidas nos artigos 127 e 129, incisos II e III, da Constituição Federal;
artigo 26, incisos I, e artigo 27 e parágrafo
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único, inciso IV, da Lei Federal de nº 8.625/93; e artigo 53 da Resolução
n.º 003/2019 CSMP;
CONSIDERANDO que, por força da Constituição Federal, no seu Art.
127 e, na condição de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, foi dada ao Ministério Público a incumbência de
tutelar os interesses sociais e individuais indisponíveis, em meio aos
quais estão os da pessoa idosa e pessoa com deficiência;
CONSIDERANDO que se depreende do Art. 227, II, da Constituição
Federal, como sendo dever da família, da sociedade e do Estado, a "
...facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação
de preconceitos e obstáculos arquitetônicos";
CONSIDERANDO o preceituado no Art. 8o, da Lei n. 13.146/2015,
quando determina que o Estado, a sociedade e a família assegurem os
direitos da pessoa com deficiência, com prioridade, dentre os quais, o
acesso à previdência social....; e bem assim, no Parágrafo Primeiro do
mesmo Art. 8o, que o direito acima elencado é extensivo ao
acompanhante da pessoa com deficiência, pela razão óbvia de não
sacrificar o seu bem estar;
CONSIDERANDO que, seguindo o rastro dos preceitos garantidos pela
Carta Magna, o Estatuto do Idoso reiterou como sendo obrigação
solidária e compartilhada da família, da comunidade, da sociedade e do
Poder Público " assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a
efetivação, dentre outros, do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária";
CONSIDERANDO ser a saúde um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução
do risco de doença e gravames outros, bem como o acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação (art. 196, da CF);
CONSIDERANDO a notícia divulgada pela Organização Mundial de
Saúde (OMS), no último dia 11 de março, declarando que o novo vírus
denominado Coronavírus – COVID-19 evoluiu para pandemia, e que,
além disso, o Diário de Pernambuco já divulgou que o vírus já se
disseminou no sertão Pernambucano com casos em Orocó, Parnamirim,
Salgueiro, Ipubi, Ouricuri, Betânia, Trindade, estando a população idosa
na faixa de maior risco e vulnerabilidade;
CONSIDERANDO o disposto nos Arts 62 e 63, do Código Estadual de
Defesa do Consumidor ( Lei N. 16.559/2019), especialmente, no
segundo, quando, após atribuir às instituições bancárias, financeiras e
creditícias, às operadoras de cartão de crédito ou débito e aos
estabelecimentos similares a fiel observância no tempo de espera em
suas respectivas filas, que será de " até 15 (quinze) minutos, em dias
normais de atendimento; e, até 30 (trinta) minutos, nos 5 (cinco)
primeiros dias úteis de cada mês ou em véspera ou dia imediatamente
seguinte a feriados", não se prescindindo do registro do horário de
entrada na instituição, seja mecânica ou eletronicamente;
CONSIDERANDO o calendário de pagamento de benefícios do ano de
2020, a data em que, no Estado de Pernambuco, aproximadamente,
312. 454 (Trezentos e doze mil, quatrocentos e cinquenta e quatro)
beneficiários(as) do INSS recorrerão aos bancos e postos para sacar
seus benefícios e valores, quando toda cautela de prevenção se faz
imprescindível ao longo desse período, o que enseja uma prévia
organização da logística, sob pena de se viabilizar o caos pandêmico,
no tocante ao contágio e à exposição da camada populacional mais
frágil e vulnerável;
CONSIDERANDO que, a despeito de se ter como determinação do
Ministério da Saúde, autoridades sanitárias e todos os demais agentes
do processo de controle do COVID-19, em suas esferas federal,
estadual e municipal, o aconselhamento pelo isolamento social,
inevitável será, no entanto, que IDOSOS e PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA se unam a toda a população beneficiária do INSS para
receber seus valores, de maneira que urge a adoção de preventivas
medidas que visem o menor tempo de exposição e convívio social, sob
a égide da melhor estrutura possível;
CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento deste órgão

ministerial, através de informações prestadas pela Polícia Civil e Militar
atuante no Município de Dormentes (Lotéricas Cavalcante), neste
período de combate à disseminação do novo Corona Virus, que os
munícipes estão se aglomerando na frente das lotéricas, para terem
acesso aos seus serviços, dentre eles recebimento de benefícios
previdenciários e concedidos pelo Governo Federal em decorrência da
pandemia do Covid-19 (voucher no valor de R$ 600,00),  bem como
pagamentos  e recebimentos diversos.
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público Estadual expedir
recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens
cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção
das providências cabíveis (art. 27.º, par. único, inc. IV, da Lei Federal
8.625/93);
RESOLVE :
RECOMENDAR a Excelentíssima Prefei ta do Município de
Dormentes/PE, Sra. Josimara Cavalcanti  e para os representantes
legais de todas as agências bancárias, postos de pagamentos e
lotéricas, bem como todos os estabelecimentos conveniados ao INSS,
que, com a antecedência que o caso impõe, providenciem, de acordo
com as vigentes normas de saúde e vigilância sanitária, sobretudo no
tocante a impedir aglomeração de qualquer natureza, sob pena de
eventual responsabilidade cível e criminal, por negligência, que:
1- Promova o Município: ampla divulgação das informações sobre as
regras de acesso, higiene, distância pessoal e cuidados de prevenção
nos dias de comparecimento às agências pagadoras, bem como os
horários e critérios de funcionamento, articulando para que a divulgação
se dê por carro de som, rádio, sites dos bancos e demais canais
informativos, cartazes no estabelecimento e locais de maior visibilidade
da população em geral;
2– Que todas as agências bancárias, postos de pagamentos e lotéricas,
bem como todos os estabelecimentos conveniados ao INSS
empreendam de modo proativo, implementando, sempre que possível,
um aumento no quadro de pessoal em cada agência, posto ou terminal
de atendimento bancário, para dirimir, através do diálogo, eventual
conflito;
3– Que os gerentes de cada agência bancária, lotérica ou posto de
atendimento, com a antecedência que o caso impõe:
3.1- Procedam à abertura da agência, posto ou lotérica em horário
especial e extraordinário, em razão das próprias circunstâncias, de
maneira que 2 ( duas ) horas antes do atendimento normal e cotidiano,
os serviços sejam prestados, com exclusividade, para idosos e pessoas
com deficiência;
3.2- Providenciem, além do cordão de isolamento da(s) fila(a), pintura ou
risco do X ou I ou O, no chão, em cor visível e forte, com material
lavável, assegurando a distância mínima de 1 ( um ) metro entre um(a)
usuário(a) e o(a) outro(a), com rígida fiscalização;
3.3- Mantenham, na parte externa da agência, posto ou lotérica, um(a)
atendente, que dialogue e conscientize que, naquele dia, o atendimento
prioritário será para saque, agendando, sempre que possível ou
instalando os "apps" nos respectivos aparelhos celulares de quem os
tiver e desejar, para que outros serviços sejam prestados e utilizados,
virtualmente;
3.4- Providenciem a entrega de senhas tão logo a fila se forme e, desde
logo, ressalte que, a depender do tamanho da agência ou posto, dê-se o
acesso a uma pessoa de cada vez, de maneira que, no interior, também
seja mantida a distância mínima presencial de 1(um) metro entre as
mesmas, nada impedindo que, respeitada a distância, adentre o número
que for possível, observada a margem prudencial de afastamento e
segurança;
3.5- Entreguem as senhas, informando que, nos locais de um ou dois
terminais de atendimento ou que existam duas atendentes, ofereça-se
nesses dias e horários comuns, preferencialmente, a operação de saque
(analisado caso a caso, a urgência e necessidade). A partir de três
terminais ou atendentes, apenas um destes(as), ficará disponível para
todos os serviços (pagamento de contas de consumo, boletos
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bancários, depósitos, transferências, aplicações e demais operações ou
serviços), de maneira a evitar, o máximo quanto possível,
aglomerações, delongas e, principalmente, contágio;
3.6- Providenciem, com antecedência, a logística e solução para, caso
alguém na fila apresente alguma indisposição ou sintomas do COVID-
19, que a agência bancária, posto, lotérica ou correlato chame,
imediatamente, o SAMU ou ambulância, sem prejuízo da autoridade
sanitária local, para que se proceda ao atendimento rápido e em local
adequado, com o devido acompanhamento;
3.7- Oficiar ao Poder Público solicitando disponibilização de agende
municipal em cada agência, posto ou lotérica, para assegurar a ordem e
o distanciamento nas filas, sem prejuízo de deixar a polícia militar de
sobreaviso para eventual necessidade;
3.8- Observar para que ninguém, que não esteja com o(a) idoso(a) ou
deficiente, possa acessar a agência junto a estes(as), ainda que a
pretexto de ajudá-los(as), ou seja, indagando sempre se o(a) idoso(a) ou
Deficiente estão ou não acompanhados daquela pessoa, evitando
apropriações indébitas, furtos, clonagens ou acesso à senha;
3.9- Checar, minuciosamente, em caso de bloqueio de senha, por
excesso detentativas, se o(a) beneficiário(a) é mesmo o(a) idoso(a) ou
o(a) deficiente, caso contrário, entrar em contato com o interessado,
titular do cartão, caso não o seja, para saber sobre a legitimidade do
portador ou representante;
4. - Recomendar à rede de apoio, qual seja a Secretaria de Ação Social,
CREAS, CRAS e respectivos Conselhos do Idoso e da Pessoa com
Deficiência, que conscientizem e estimulem para que façam
procurações, preferencialmente, públicas, evitando, assim, a exposição
pessoal e física, ante a vigência desta pandemia comunitária.
5- A partir da data da entrega da presente recomendação, o
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO considera
seus destinatários como pessoalmente cientes da situação ora exposta
e, nesses termos, passível de responsabilização por quaisquer eventos
futuros imputáveis a sua omissão quanto às providências solicitadas.
Cabe, portanto, advertir que a inobservância da Recomendação
Ministerial serve para fins de fixação de dolo em futuro e eventual
manejo de ações judiciais de improbidade administrativa por omissão,
previsto em Lei Federal.
6- Faz-se impositivo constar que a presente recomendação não esgota
a atuação do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
sobre o tema, não excluindo futuras recomendações ou outras iniciativas
com relação aos agentes supramencionados.
7- Registre-se que, não obstante a não obrigatoriedade do seu
atendimento, a possível conduta indevida sujeita-se, por sua vez, a
correção de natureza jurisdicional, seja da pessoa jurídica e/ou física
responsável, om repercussões civis (inclusive ressarcitórias),
administrativas (improbidade) e/ou penal.
8-  Requisita-se, com fundamento no artigo 58 da Resolução n.º
003/2019 CSMP, que os destinatários desta Recomendação  informem,
em 72 horas, se acatarão ou não esta Recomendação, apresentando,
em hipótese negativa, os respectivos fundamentos.
9– Encaminhe-se cópia da presente ao Comandante da Polícia Militar a
fim de que tome conhecimento dos fatos e fundamentos jurídicos aqui
expostos e adotem as providências cabíveis dentro da sua  esfera de
atribuição, no sentido de exigir e fiscalizar o adequado cumprimento das
medidas recomendadas.
10– Comunique-se a expedição desta Recomendação à Prefeita do
Município de Dormentes-PE e ao proprietário da Lotérica Cavalcante;
11- Comunique-se a expedição dessa Recomendação ao Centro de
Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e do Consumidor, e
encaminhe-se a Secretária Geral para publicação no Diário Oficial.

Afrânio/PE, 22 de Abril de 2020.

CLARISSA DANTAS BASTOS

Promotora de Justiça

CLARISSA DANTAS BASTOS
Promotor de Justiça de Afrânio

MPE
Ministério Público Eleitoral

Promotoria da 35ª Zona Eleitoral
em Pernambuco

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2020 NOS AUTOS
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 01/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio do Promotor
Eleitoral abaixo assinado, vem, no exercício de suas atribuições
constitucionais (arts. 14, § 9º; 127, caput; 129, incisos II, III e IX), legais
(art. 6º, inciso XX, da LC nº 75/93 c/c art. 27, inciso IV, da Lei nº
8.625/93 e art. 73, inciso I, da Lei nº 9.504/97) e regulamentares (art. 15
da Resolução nº 164/2017 do CNMP), expedir a presente
RECOMENDAÇÃO aos Exmºs Srs. Prefeito e Presidente da Câmara
Municipal, ambos do Município de Bezerros, especificamente em
relação às condutas previstas no art. 73 da Lei nº 9.504/97, fazendo-o
com base nos fundamentos fático-jurídicos delineados a seguir:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis,  devendo, para tanto, proceder o
acompanhamento de todas as fases do processo eleitoral (art. 72 da Lei
Complementar Federal nº 75/93);

CONSIDERANDO a edição do Procedimento Administrativo nº 01/2020,
instaurado com o objetivo de acompanhar as eleições municipais no
Município de Bezerros neste ano de 2020;

CONSIDERANDO ser atribuição legal do Ministério Público expedir
recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e
bens cuja defesa lhe cabe promover (art. 6º, inciso XX, da LC nº 75/93);

CONSIDERANDO que o art. 14, § 9º, da Constituição Federal
estabelece como condição para a normalidade e legitimidade do regime
democrático eleitoral a inexistência de qualquer conduta que possa
caracteriza abuso de poder político, econômico, ou a prática de qualquer
das condutas vedadas aos agentes públicos em ano eleitoral;

CONSIDERANDO que o art. 73 da Lei nº 9.504/97 assim estabelece: “I -
ceder ou usar, em benefício de candidato, partido político ou coligação,
bens móveis ou imóveis pertencentes à administração direta ou indireta
da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos
Municípios, ressalvada a realização de convenção partidária; II - usar
materiais ou serviços, custeados pelos Governos ou Casas Legislativas,
que excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos e normas
dos órgãos que integram; III - ceder servidor público ou empregado da
administração direta ou indireta federal, estadual ou municipal do Poder
Executivo, ou usar de seus serviços, para comitês de campanha eleitoral
de candidato, partido político ou coligação, durante o horário de
expediente normal, salvo se o servidor ou empregado estiver licenciado;
IV - fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido
político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de
caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público; V -
nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa,
suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou
impedir o
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exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar
servidor público, na circunscrição do pleito, nos três meses que o
antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno
direito, ressalvados: a) a nomeação ou exoneração de cargos em
comissão e designação ou dispensa de funções de confiança; b) a
nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos
Tribunais ou Conselhos de Contas e dos órgãos da Presidência da
República; c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos
homologados até o início daquele prazo; d) a nomeação ou contratação
necessária à instalação ou ao funcionamento inadiável de serviços
públicos essenciais, com prévia e expressa autorização do Chefe do
Poder Executivo; e) a transferência ou remoção ex officio de militares,
policiais civis e de agentes penitenciários; VI - nos três meses que
antecedem o pleito: a) realizar transferência voluntária de recursos da
União aos Estados e Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob
pena de nulidade de pleno direito, ressalvados os recursos destinados a
cumprir obrigação formal preexistente para execução de obra ou serviço
em andamento e com cronograma prefixado, e os destinados a atender
situações de emergência e de calamidade pública; b) com exceção da
propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no
mercado, autorizar publicidade institucional dos atos, programas, obras,
serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou
municipais, ou das respectivas entidades da administração indireta,
salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim
reconhecida pela Justiça Eleitoral; c) fazer pronunciamento em cadeia
de rádio e televisão, fora do horário eleitoral gratuito, salvo quando, a
critério da Justiça Eleitoral, tratar-se de matéria urgente, relevante e
característica das funções de governo; VII - realizar, no primeiro
semestre do ano de eleição, despesas com publicidade dos órgãos
públicos federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades
da administração indireta, que excedam a média dos gastos no primeiro
semestre dos três últimos anos que antecedem o pleito; (Redação dada
pela Lei nº 13.165, de 2015) VIII - fazer, na circunscrição do pleito,
revisão geral da remuneração dos servidores públicos que exceda a
recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da
eleição, a partir do início do prazo estabelecido no art. 7º desta Lei e até
a posse dos eleitos. § 1º Reputa-se agente público, para os efeitos
deste artigo, quem exerce, ainda que transitoriamente ou sem
remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou
qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo,
emprego ou função nos órgãos ou entidades da administração pública
direta, indireta, ou fundacional. § 2º A vedação do inciso I do caput não
se aplica ao uso, em campanha, de transporte oficial pelo Presidente da
República, obedecido o disposto no art. 76, nem ao uso, em campanha,
pelos candidatos a reeleição de Presidente e Vice-Presidente da
República, Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito
Federal, Prefeito e Vice-Prefeito, de suas residências oficiais para
realização de contatos, encontros e reuniões pertinentes à própria
campanha, desde que não tenham caráter de ato público. § 3º As
vedações do inciso VI do caput, alíneas b e c, aplicam-se apenas aos
agentes públicos das esferas administrativas cujos cargos estejam em
disputa na eleição. § 4º O descumprimento do disposto neste artigo
acarretará a suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso,
e sujeitará os responsáveis a multa no valor de cinco a cem mil UFIR. §
5º Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do caput e no
§ 10, sem prejuízo do disposto no § 4º, o candidato beneficiado, agente
público ou não, ficará sujeito à cassação do registro ou do diploma.
(Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009) § 6º As multas de que trata
este artigo serão duplicadas a cada reincidência. § 7º As condutas
enumeradas no caput caracterizam, ainda, atos de improbidade
administrativa, a que se refere o art. 11, inciso I, da Lei nº 8.429, de 2 de
junho de 1992, e sujeitam-se às disposições daquele diploma legal, em
especial às cominações do art. 12, inciso III. § 8º Aplicam-se as sanções
do § 4º aos agentes públicos responsáveis pelas condutas vedadas e
aos partidos, coligações e candidatos que delas se beneficiarem. § 9º
Na

distribuição dos recursos do Fundo Partidário (Lei nº 9.096, de 19 de
setembro de 1995) oriundos da aplicação do disposto no § 4º, deverão
ser excluídos os partidos beneficiados pelos atos que originaram as
multas. § 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a
distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da
Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de
estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já
em execução orçamentária no exercício anterior, casos em que o
Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua
execução financeira e administrativa. (Incluído pela Lei nº 11.300, de
2006) § 11. Nos anos eleitorais, os programas sociais de que trata o §
10 não poderão ser executados por entidade nominalmente vinculada a
candidato ou por esse mantida. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009) §
12. A representação contra a não observância do disposto neste artigo
observará o rito do art. 22 da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de
1990, e poderá ser ajuizada até a data da diplomação. (Incluído pela Lei
nº 12.034, de 2009) § 13. O prazo de recurso contra decisões proferidas
com base neste artigo será de 3 (três) dias, a contar da data da
publicação do julgamento no Diário Oficial. (Incluído pela Lei nº 12.034,
de 2009)”

CONSIDERANDO que o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) fixou o
entendimento de que a “configuração das condutas vedadas prescritas
no art. 73 da Lei nº 9.504/97 se dá com a mera prática de atos, desde
que esses se subsumam às hipóteses ali elencadas, porque tais
condutas, por presunção legal, são tendentes a afetar a igualdade de
oportunidades entre os candidatos no pleito eleitoral, sendo
desnecessário comprovar-lhes a potencialidade lesiva.” (Recurso
Especial Eleitoral nº 45060, Acórdão de 26/09/2013, Relator(a) Min.
LAURITA HILÁRIO VAZ, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico,
Tomo 203, Data 22/10/2013, Página 55/56);

 CONSIDERANDO também que “as condutas vedadas previstas no art.
73, I e II, da Lei 9.504/97 podem configurar-se mesmo antes do pedido
de registro de candidatura.” (Recurso Especial Eleitoral nº 26838,
Acórdão de 23/04/2015, Relator(a) Min. JOSÉ ANTÔNIO DIAS
TOFFOLI, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 94, Data
20/5/2015, Página 148/149);

CONSIDERANDO ainda que referida proibição legal começa a incidir no
primeiro dia do ano das eleições, posto que “a Lei 9.504/97, na parte
que trata das condutas vedadas aos agentes públicos, especifica
expressamente os atos que se revestem de ilicitude somente após a
data do registro, quais sejam, os constantes dos arts. 73, V a VII, 75 e
77” (AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL ELEITORAL nº
25130, Acórdão nº 25130 de 18/08/2005, Relator(a) Min. LUIZ CARLOS
LOPES MADEIRA, Publicação: DJ - Diário de Justiça, Data 23/09/2005,
Página 127);

CONSIDERANDO que, segundo a jurisprudência do TSE, “o abuso do
poder político ocorre quando agentes públicos se valem da condição
funcional para beneficiar candidaturas (desvio de finalidade), violando a
normalidade e a legitimidade das eleições” (AgR-REspe nº 36.357/PA,
rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 27.4.2010); e

CONSIDERANDO que o uso de bens públicos a favor de pré-
candidatos, candidatos, partidos políticos ou coligações também possui
outras repercussões cíveis e criminais, tais como: a) configuração de ato
de improbidade administrativa (art. 73, § 7º, da Lei nº 9504/97 c/c art.
11, inciso I, da Lei nº 8429/92); b) tipificação de crimes eleitorais (arts.
346 e 377 do Código Eleitoral, ou art. 11, inciso V, da Lei nº 6.091/74)
cumulado com crimes comuns (art. 312 do Código Penal); c) crime de
responsabilidade ou infração político-administrativa (arts. 1º e 4º do
Decreto-Lei nº 201-67),

Desta feita, RESOLVE O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
RECOMENDAR, com base nos dispositivos legais acima citados, o que
segue:
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1 – AO PREFEITO MUNICIPAL: Abstenção de qualquer comportamento
positivo ou omissivo, no exercício do cargo ou em função dele, que
implique em descumprimento efetivo e/ou conivência com o desrespeito
às disposições legais acima especificadas, bem como expedição de
ofício circular a todos os agentes públicos do ente municipal, com o fim
exclusivo de dar-lhes ciência da proibição legal do uso de bens públicos
em ano eleitoral a favor de partidos políticos, coligações e candidatos,
podendo, para tanto, remeter cópia da presente recomendação por meio
de cópia ou mesmo digitalizada;

2 – AO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL: Abstenção de
qualquer comportamento positivo ou omissivo, no exercício do cargo ou
em função dele, que implique em descumprimento efetivo e/ou
conivência com o desrespeito às disposições legais acima
especificadas, bem como expedição de ofício circular a todos os
Parlamentares daquela Casa Legislativa e também aos agentes públicos
do referido Poder, com o fim exclusivo de dar-lhes ciência da proibição
legal do uso de bens públicos em ano eleitoral a favor de partidos
políticos, coligações e candidatos, podendo, para tanto, remeter cópia
da presente recomendação por meio de cópia ou mesmo digitalizada;

3 – AO PREFEITO MUNICIPAL E AO PRESIDENTE DA CÂMARA:
A – Disponibilização da presente Recomendação no site do Município e
da Câmara Municipal, devendo ainda ser providenciado o seu envio
para todos os órgãos municipais desta urbe; e

B – Envio, no prazo de 10 (dez) dias úteis, de elementos probatórios
referente à comprovação de cumprimento ou não da presente
Recomendação;

4 – Por fim, alerta que o descumprimento da presente Recomendação
ministerial dará ensejo à abertura dos devidos procedimentos
investigatórios voltados para a colheita dos elementos de prova e o
consequente ajuizamento de representação por conduta vedada ou
ação de investigação judicial voltada para apurar o abuso de poder
político, cujas consequências legais são a condenação ao pagamento
de multa entre R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e cinquenta
centavos) e R$ 106.410,00 (cento e seis mil quatrocentos e dez reais),
como reza o art. 83, § 4.º da Resolução nº 23.610/2019-TSE, cassação
do registro ou do diploma do candidato beneficiado, sem prejuízo da
declaração de inelegibilidade, bem como as repercussões criminais
pertinentes ao caso e, por fim, remessa de cópia para o Ministério
Público Comum (Federal ou Estadual), com o fim de ajuizamento da
competente ação de improbidade administrativa e outras correlatas;

5 - Determino, também, que cópia da presente Recomendação ao Juízo
Eleitoral desta 35ª ZE para fins de publicação no Mural;

6 – Designar para funcionar, como secretário, EDUARDO JERONYMO
COELHO, DEBORAH SERODIO ALMEIDA MESEL e ANDREZZA
JOVELINA DE LIMA, em exercício nas Promotorias de Justiça de
Bezerros; e

7 - Encaminhe-se cópia, por e-mail, à Secretaria-Geral do Ministério
Público para fins de publicação no DOE, e à Procuradoria Regional
Eleitoral, para fins de conhecimento.

Registre-se no Arquimedes.

35ª Zona Eleitoral – Bezerros, 23 de abril de 2020.

FLÁVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS
Promotor Eleitoral

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2020 NOS AUTOS
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 01/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio do Promotor

Eleitoral abaixo assinado, vem, no exercício de suas atribuições
constitucionais (arts. 14, § 9º; 127, caput; 129, incisos II, III e IX), legais
(art. 6º, inciso XX, da LC nº 75/93 c/c art. 27, inciso IV, da Lei nº
8.625/93 e art. 73, inciso I, da Lei nº 9.504/97) e regulamentares (art. 15
da Resolução nº 164/2017 do CNMP), expedir a presente
RECOMENDAÇÃO aos Exmºs Srs. Prefeito e Presidente da Câmara
Municipal, ambos do Município de Bezerros, visando inibir o abuso de
autoridade na publicidade oficial durante todo o ano eleitoral, fazendo-o
com base nos fundamentos fático-jurídicos delineados a seguir:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis,  devendo, para tanto, proceder o
acompanhamento de todas as fases do processo eleitoral (art. 72 da Lei
Complementar Federal nº 75/93);

CONSIDERANDO a edição do Procedimento Administrativo nº 01/2020,
instaurado com o objetivo de acompanhar as eleições municipais no
Município de Bezerros neste ano de 2020;

CONSIDERANDO ser atribuição legal do Ministério Público expedir
recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e
bens cuja defesa lhe cabe promover (art. 6º, inciso XX, da LC nº 75/93);

CONSIDERANDO que o art. 14, § 9º, da Constituição Federal
estabelece como condição para a normalidade e legitimidade do regime
democrático eleitoral a inexistência de qualquer conduta que possa
caracteriza abuso de poder político, econômico, ou a prática de qualquer
das condutas vedadas aos agentes públicos em ano eleitoral;

CONSIDERANDO que o princípio constitucional da publicidade (art. 37,
caput, c/c § 1º) impõe aos governantes o dever de transparência quanto
à atuação administrativa e que tal diretriz fica muito clara no Texto
Supremo, quando os dispositivos constitucionais acima referenciados
estabelecem que “a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo,
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes,
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de
autoridades ou servidores públicos”;
CONSIDERANDO que a referida norma constitucional tem por objetivo
preservar o direito fundamental do cidadão à informação, conjugando-o
com a proibição de práticas eleitoreiras de promoção pessoal
direcionada para enaltecer os gestores de plantão e seus apaniguados
políticos, instrumento de desequilíbrio em qualquer pleito;

CONSIDERANDO que “a caracterização do abuso de autoridade
previsto no art. 74 da Lei nº 9.504/97 requer seja demonstrada, de forma
objetiva, afronta ao disposto no art. 37, § 1º, da CF, ou seja, que haja
ruptura do princípio da impessoalidade com a menção na publicidade
institucional a nomes, símbolos ou imagens, que caracterizem promoção
pessoal ou de servidores públicos” (Recurso Especial Eleitoral nº 44530,
Acórdão de 03/12/2013, Relator(a) Min. LUCIANA CHRISTINA
GUIMARÃES LÓSSIO, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico,
Tomo 32, Data 14/02/2014, Página 97), bem como “pressupõe que a
publicidade seja paga com recursos públicos e autorizada por agente
público” (Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 44024,
Acórdão de 05/03/2015, Relator(a) Min. GILMAR FERREIRA MENDES,
Publicação: PSESS - Publicado em Sessão, Data 29/04/2015);

CONSIDERANDO que a obediência ao regramento imposto pelo art. 37,
§ 1°, da Constituição Federal, deve ocorrer durante todo o ano eleitoral,
ainda quando autorizada a veiculação de publicidade institucional em
período vedado e que, exatamente por isso, o Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) já decidiu que “a
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ação de investigação judicial eleitoral para apuração do abuso de
autoridade previsto no art. 74 da Lei nº 9.504, de 1997, por violação ao
princípio da impessoalidade (Constituição, art. 37, § 1º), pode ser
ajuizada em momento anterior ao registro de candidatura, haja vista, na
hipótese de eventual procedência, as sanções atingirem tanto
candidatos quanto não candidatos” (Ação de Investigação Judicial
Eleitoral nº 5032, Acórdão de 30/09/2014, Relator(a) Min. JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico,
Tomo 204, Data 29/10/2014, Página 243);

CONSIDERANDO que a distribuição de cartilha, produzida com
emprego de dinheiro público (verba da municipalidade), contendo
inúmeras referências ao nome do gestor público ou de qualquer agente
público, candidato à reeleição, além de fazer maciça veiculação da
imagem do prefeito em eventos junto à população, inspecionando obras
e participando ativamente na condução destas, enaltecendo-o e
exaltando-o, às vésperas do período eleitoral, fere o princípio da
impessoalidade, já que o conteúdo da mesma praticamente coincide
com sua proposta de campanha, sendo raros os trechos de caráter
educativo, informativo ou orientação social, o que lhe proporciona
vantagem em detrimento dos demais candidatos, configura, assim,
abuso de poder político ou de autoridade, com gravidade suficiente para
comprometer a lisura e a legitimidade do pleito; e

CONSIDERANDO que, segundo a jurisprudência do TSE, “o abuso do
poder político ocorre quando agentes públicos se valem da condição
funcional para beneficiar candidaturas (desvio de finalidade), violando a
normalidade e a legitimidade das eleições” (AgR-REspe nº 36.357/PA,
rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 27.4.2010),

Desta feita, RESOLVE O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
RECOMENDAR, com base nos dispositivos legais acima citados, o que
segue:

1 – AO PREFEITO MUNICIPAL: Abstenção de qualquer comportamento
positivo ou omissivo, no exercício do cargo ou em função dele, que
implique em descumprimento efetivo e/ou conivência com o desrespeito
às disposições legais acima especificadas, bem como expedição de
ofício circular a todos os agentes públicos do ente municipal, com o fim
exclusivo de dar-lhes ciência da proibição legal do uso de bens públicos
em ano eleitoral a favor de partidos políticos, coligações e candidatos,
podendo, para tanto, remeter cópia da presente recomendação por meio
de cópia ou mesmo digitalizada;

2 - AO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL: Abstenção de qualquer
comportamento positivo ou omissivo, no exercício do cargo ou em
função dele, que implique em descumprimento efetivo e/ou conivência
com o desrespeito às disposições legais acima especificadas, bem
como expedição de ofício circular a todos os Parlamentares daquela
Casa Legislativa e também aos agentes públicos do referido Poder, com
o fim exclusivo de dar-lhes ciência da proibição legal do uso de bens
públicos em ano eleitoral a favor de partidos políticos, coligações e
candidatos, podendo, para tanto, remeter cópia da presente
recomendação por meio de cópia ou mesmo digitalizada;

3 – AO PREFEITO MUNICIPAL E AO PRESIDENTE DA CÂMARA:

A - Disponibilização da presente Recomendação no site do Município e
da Câmara Municipal, devendo ainda ser providenciado o seu envio
para todos os órgãos municipais desta urbe; e

B – Envio, no prazo de 10 (dez) dias úteis, de elementos probatórios
referente à comprovação de cumprimento ou não da presente
Recomendação;

4 - Por fim, alerta que o descumprimento da presente Recomendação
ministerial dará ensejo à abertura dos devidos

procedimentos investigatórios voltados para a colheita dos elementos de
prova e o consequente ajuizamento de representação por conduta
vedada ou ação de investigação judicial voltada para apurar o abuso de
poder político, cujas consequências legais são a condenação ao
pagamento de multa entre R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais
e cinquenta centavos) e R$ 106.410,00 (cento e seis mil quatrocentos e
dez reais), como reza o art. 83, § 4.º da Resolução nº 23.610/2019-TSE,
cassação do registro ou do diploma do candidato beneficiado, sem
prejuízo da declaração de inelegibilidade, bem como as repercussões
criminais pertinentes ao caso e, por fim, remessa de cópia para o
Ministério Público Comum (Federal ou Estadual), com o fim de
ajuizamento da competente ação de improbidade administrativa e outras
correlatas;

5 - Determino, também, que cópia da presente Recomendação ao Juízo
Eleitoral desta 35ª ZE para fins de publicação no Mural;

6 – Designar para funcionar, como secretário, EDUARDO JERONYMO
COELHO, DEBORAH SERODIO ALMEIDA MESEL e ANDREZZA
JOVELINA DE LIMA, em exercício nas Promotorias de Justiça de
Bezerros; e

7 – Encaminhe-se cópia, por e-mail, à Secretaria-Geral do Ministério
Público para fins de publicação no DOE, e à Procuradoria Regional
Eleitoral, para fins de conhecimento.

Registre-se no Arquimedes.

35ª Zona Eleitoral – Bezerros, 23 de abril de 2020.

FLÁVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS
Promotor Eleitoral

RECOMENDAÇÃO Nº 03/2020 NOS AUTOS
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 01/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio do Promotor
Eleitoral abaixo assinado, vem, no exercício de suas atribuições
constitucionais (arts. 14, § 9º; 127, caput; 129, incisos II, III e IX), legais
(art. 6º, inciso XX, da LC nº 75/93 c/c art. 27, inciso IV, da Lei nº
8.625/93 e art. 73, inciso I, da Lei nº 9.504/97) e regulamentares (art. 15
da Resolução nº 164/2017 do CNMP), expedir a presente
RECOMENDAÇÃO aos Exmºs Srs. Prefeito e Presidente da Câmara
Municipal, ambos do Município de Bezerros, visando inibir despesas
excessivas com publicidade institucional no primeiro semestre deste ano
eleitoral, fazendo-o com base nos fundamentos fático-jurídicos
delineados a seguir:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis,  devendo, para tanto, proceder o
acompanhamento de todas as fases do processo eleitoral (art. 72 da Lei
Complementar Federal nº 75/93);

CONSIDERANDO a edição do Procedimento Administrativo nº 01/2020,
instaurado com o objetivo de acompanhar as eleições municipais no
Município de Bezerros neste ano de 2020;

CONSIDERANDO ser atribuição legal do Ministério Público expedir
recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e
bens cuja defesa lhe cabe promover (art. 6º, inciso XX, da LC nº 75/93);

CONSIDERANDO que o art. 14, § 9º, da Constituição Federal
estabelece como condição para a normalidade e legitimidade do regime
democrático eleitoral a inexistência de qualquer conduta que possa
caracteriza abuso de poder político, econômico, ou a prática de qualquer
das condutas vedadas aos
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agentes públicos em ano eleitoral;

CONSIDERANDO que é prática comum no ano eleitoral a intensificação
da publicidade oficial no primeiro semestre com vistas a divulgar os
“feitos e méritos” das autoridades públicas potencialmente candidatas à
reeleição, bem como dos respectivos partidos políticos, que não por
acaso lançam candidatos para dar continuidade ao “trabalho” já
desenvolvido;

CONSIDERANDO que, além da proibição do caráter personalista da
publicidade oficial (já interditado pelo art. 37, § 1°, da CF/88 e art. 74 da
Lei nº 9.504/97), bem como da interdição temporal imposta pela
legislação eleitoral (3 meses antes do pleito – art. 73, inciso VI, alínea
“b”, da Lei nº 9.504/97), a Lei nº 13.165/15, ao dar nova redação ao
inciso VII, do art. 73 da lei das Eleições, estabeleceu “a média dos
gastos no primeiro semestre dos três últimos anos que antecedem o
pleito” como novo teto legal para as despesas com publicidade oficial;

CONSIDERANDO que a melhor interpretação da expressão “despesas
com publicidades” do artigo em referência é no sentido de compreendê-
las como aquelas que foram efetivamente prestadas (liquidadas),
independentemente da data do pagamento, conforme já decidiu o
Tribunal Superior Eleitoral (TSE): “A melhor interpretação da regra do
art. 73, VII, da Lei das Eleições, no que tange à definição - para fins
eleitorais do que sejam despesas com publicidade -, é no sentido de
considerar o momento da liquidação, ou seja, do reconhecimento oficial
de que o serviço foi prestado - independentemente de se verificar a data
do respectivo empenho ou do pagamento, para fins de aferição dos
limites indicados na referida disposição legal. A adoção de tese contrária
à esposada pelo acórdão regional geraria possibilidade inversa, essa,
sim, perniciosa ao processo eleitoral, de se permitir que a publicidade
realizada no ano da eleição não fosse considerada, caso a sua efetiva
quitação fosse postergada para o ano seguinte ao da eleição, sob o
título de restos a pagar, observados os limites impostos pela Lei de
Responsabilidade Fiscal.” (Recurso Especial Eleitoral nº 67994, Acórdão
de 24/10/2013, Relator(a) Min. HENRIQUE NEVES DA SILVA,
Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 242, Data
19/12/2013);

CONSIDERANDO que “a conduta vedada prevista no art. 73, VII, b, da
Lei 9.504/97 independe de potencialidade lesiva apta a influenciar o
resultado do pleito, bastando a sua mera prática para atrair as sanções
legais.” (Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 44786,
Acórdão de 04/09/2014, Relator(a) Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 178, Data
23/9/2014, Página 45/46);

CONSIDERANDO o recorrente aumento expressivo da publicidade
oficial do Município em anos eleitorais, bem como a necessidade de
apurar o cumprimento desse limite legal pelos gestores potencialmente
candidatos à reeleição; e

CONSIDERANDO que, segundo a jurisprudência do TSE, “o abuso do
poder político ocorre quando agentes públicos se valem da condição
funcional para beneficiar candidaturas (desvio de finalidade), violando a
normalidade e a legitimidade das eleições” (AgR-REspe nº 36.357/PA,
rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 27.4.2010),

Desta feita, RESOLVE O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
RECOMENDAR, com base nos dispositivos legais acima citados, o que
segue:
1 – AO PREFEITO MUNICIPAL: Abstenção de qualquer comportamento
positivo ou omissivo, no exercício do cargo ou em função dele, que
implique em descumprimento efetivo e/ou conivência com o desrespeito
às disposições legais acima especificadas, bem como expedição de
ofício circular a todos os agentes públicos do ente municipal, com o fim
exclusivo de dar-lhes ciência da proibição legal do uso de bens públicos
em ano

eleitoral a favor de partidos políticos, coligações e candidatos, podendo,
para tanto, remeter cópia da presente recomendação por meio de cópia
ou mesmo digitalizada;

2 – AO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL: Abstenção de
qualquer comportamento positivo ou omissivo, no exercício do cargo ou
em função dele, que implique em descumprimento efetivo e/ou
conivência com o desrespeito às disposições legais acima
especificadas, bem como expedição de ofício circular a todos os
Parlamentares daquela Casa Legislativa e também aos agentes públicos
do referido Poder, com o fim exclusivo de dar-lhes ciência da proibição
legal do uso de bens públicos em ano eleitoral a favor de partidos
políticos, coligações e candidatos, podendo, para tanto, remeter cópia
da presente recomendação por meio de cópia ou mesmo digitalizada;

3 – AO PREFEITO MUNICIPAL E AO PRESIDENTE DA CÂMARA:

A - Disponibilização da presente Recomendação no site do Município e
da Câmara Municipal, devendo ainda ser providenciado o seu envio
para todos os órgãos municipais desta urbe; e

B – Envio, no prazo de 10 (dez) dias úteis, de elementos probatórios
referente à comprovação de cumprimento ou não da presente
Recomendação;

4 - Por fim, alerta que o descumprimento da presente Recomendação
ministerial dará ensejo à abertura dos devidos procedimentos
investigatórios voltados para a colheita dos elementos de prova e o
consequente ajuizamento de representação por conduta vedada ou
ação de investigação judicial voltada para apurar o abuso de poder
político, cujas consequências legais são a condenação ao pagamento
de multa entre R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e cinquenta
centavos) e R$ 106.410,00 (cento e seis mil quatrocentos e dez reais),
como reza o art. 83, § 4.º da Resolução nº 23.610/2019-TSE, cassação
do registro ou do diploma do candidato beneficiado, sem prejuízo da
declaração de inelegibilidade, bem como as repercussões criminais
pertinentes ao caso e, por fim, remessa de cópia para o Ministério
Público Comum (Federal ou Estadual), com o fim de ajuizamento da
competente ação de improbidade administrativa e outras correlatas;

5 - Determino, também, que cópia da presente Recomendação ao Juízo
Eleitoral desta 35ª ZE para fins de publicação no Mural;
6 – Designar para funcionar, como secretário, EDUARDO JERONYMO
COELHO, DEBORAH SERODIO ALMEIDA MESEL e ANDREZZA
JOVELINA DE LIMA, em exercício nas Promotorias de Justiça de
Bezerros; e

7 – Encaminhe-se cópia, por e-mail, à Secretaria-Geral do Ministério
Público para fins de publicação no DOE, e à Procuradoria Regional
Eleitoral, para fins de conhecimento.

Registre-se no Arquimedes.

35ª Zona Eleitoral – Bezerros, 23 de abril de 2020.

FLÁVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS
Promotor Eleitoral

RECOMENDAÇÃO Nº 04/2020 NOS AUTOS
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 02/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio do Promotor
Eleitoral abaixo assinado, vem, no exercício de suas atribuições
constitucionais (arts. 14, § 9º; 127, caput; 129, incisos II, III e IX), legais
(art. 6º, inciso XX, da LC nº 75/93 c/c art. 27, inciso IV, da Lei nº
8.625/93 e art. 73, inciso I, da Lei nº 9.504/97) e regulamentares (art. 15
da Resolução nº 164/2017 do CNMP), expedir a presente
RECOMENDAÇÃO aos Exmºs Srs. Prefeito e Presidente da Câmara
Municipal, ambos do Município de
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Bezerros, visando inibir que a administração pública faça, em ano de
eleições, distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios,
excetuados casos de calamidade pública, de estado de emergência ou
de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária
no exercício anterior, fazendo-o com base nos fundamentos fático-
jurídicos delineados a seguir:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis,  devendo, para tanto, proceder o
acompanhamento de todas as fases do processo eleitoral (art. 72 da Lei
Complementar Federal nº 75/93);

CONSIDERANDO a edição do Procedimento Administrativo nº 02/2020,
instaurado com o objetivo de acompanhar, neste ano eleitoral (2020), a
distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios, nos casos de
calamidade pública, de estado de emergência ou de programas sociais
autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior;

CONSIDERANDO ser atribuição legal do Ministério Público expedir
recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e
bens cuja defesa lhe cabe promover (art. 6º, inciso XX, da LC nº 75/93);

CONSIDERANDO que o art. 14, § 9º, da Constituição Federal
estabelece como condição para a normalidade e legitimidade do regime
democrático eleitoral a inexistência de qualquer conduta que possa
caracteriza abuso de poder político, econômico, ou a prática de qualquer
das condutas vedadas aos agentes públicos em ano eleitoral;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS)
declarou, no dia 11/03/2020, a pandemia do Covid-19, doença causada
pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2);

CONSIDERANDO a edição de Decreto neste Município reconhecendo o
estado de calamidade pública para f ins de prevenção e de
enfrentamento à epidemia do novo coronavírus (SARS-CoV2), causador
da COVID-19;

CONSIDERANDO que os casos de calamidade pública e de estado de
emergência, a autorizar a exceção permissiva de concessão de
benefício, devem ser caracterizados por critérios objetivos e resultar de
decisão expressa da autoridade competente;

CONSIDERANDO que o art. 73, § 10, da Lei das Eleições (Lei 9.504, de
30 de setembro de 1997), proíbe que a administração pública faça, em
ano de eleições, distribuição gratuita bens, valores ou benefícios,
excetuados casos de calamidade pública, de estado de emergência ou
de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária
no exercício anterior ;

CONSIDERANDO que em 2020 não podem ser criados programas
sociais de auxílio à população, mas apenas mantidos os já objeto de
execução orçamentária desde pelo menos 2019;

CONSIDERANDO que a execução orçamentária em 2019 pressupõe
previsão na respectiva lei orçamentária anual (LOA) votada e
sancionada em 2018 ou em lei posterior de suplementação orçamentária
e que esta integra o orçamento anual, desde que os novos recursos nela
previstos resultem de anulação de rubricas ou excesso de arrecadação;

CONSIDERANDO que o art. 73, § 11, da Lei 9.504/1997 veda, em ano
de eleições, execução de programas sociais governamentais por
intermédio (mediante subvenção, termo de cooperação técnica,
convênio, entre outras formas) de entidades nominalmente vinculadas a
candidatos ou por estes

mantidas;

CONSIDERANDO que o art. 73, inciso IV, da Lei 9.504/1997 proíbe uso
promocional de programas sociais em favor de candidatos, partidos e
coligações, alcançando também os programas criados em anos
anteriores;

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime
democrático e da lisura das eleições, deve atuar preventivamente,
contribuindo para evitar atos viciosos da disputa eleitoral e para evitar
que se produzam resultados eleitorais ilegítimos; e

CONSIDERANDO que recomendações do Ministério Público são
instrumento de orientação que visa a antecipar-se ao cometimento de
ilícito e a evitar imposição de sanções, muitas vezes graves e com
repercussões importantes em candidaturas,

Desta feita, RESOLVE O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
RECOMENDAR, com base nos dispositivos legais acima citados, o que
segue:

1) AO EXMO. SENHOR PREFEITO E AOS ILMOS. SECRETÁRIOS
MUNICIPAIS:

a) não distribuam nem permitam distribuição, a pessoas físicas ou
jurídicas, de bens, valores e benefícios durante o ano de 2020, como
doação de gêneros alimentícios, materiais de construção, passagens
rodoviárias, quitação de contas de fornecimento de água e energia
elétrica, doação ou concessão de direito real de uso de imóveis para
instalação de empresas e isenção total ou parcial de tributos, entre
outros, salvo se se encontrarem em alguma das hipóteses de exceção
previstas no art. 73, § 10, da Lei das Eleições (calamidade, emergência
e continuidade de programa social);

b) havendo necessidade de socorrer a população em situação de
calamidade e emergência, façam-no com prévia fixação de critérios
objetivos (quantidade de pessoas a serem beneficiadas, renda familiar
de referência para obtenção do benefício, condições pessoais ou
familiares para concessão, entre outros) e estrita observância de
impessoalidade, neste caso enviando à Promotoria Eleitoral informação
quanto ao fato caracterizador da calamidade ou emergência, aos bens,
valores e benefícios que se pretenda distribuir, ao período da
distribuição e às pessoas e faixas sociais beneficiárias;

c) havendo programas sociais em continuidade no ano de 2020,
verifiquem se foram instituídos em lei (ou outro ato normativo), se estão
em execução orçamentária desde pelo menos 2019, ou seja, se
integraram a LOA aprovada em 2018 e executada em 2019, neste caso
não permitindo alterações e incrementos substanciais que possam
caracterizar novo programa social ou incremento com fins eleitorais;

d) suspendam o repasse de recursos materiais, econômicos ou
humanos a entidades nominalmente vinculadas a candidatos e pré-
candidatos ou por eles mantidas, que executem programas de
distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios;

e) não permitam continuidade de programas sociais da administração
municipal que proporcionem, mesmo dissimuladamente, promoção de
filiados, pré-candidatos e candidatos às eleições de 2020, valendo-se,
por exemplo, da afirmação de que o programa social é de sua iniciativa
ou de que sua continuidade depende do resultado da eleição ou da
entrega, com o benefício distribuído, de material de campanha ou de
partido;
f) não permitam uso dos programas sociais mantidos pela administração
municipal para promoção de candidatos, partidos e coligações e
orientem os servidores públicos incumbidos de sua execução quanto à
vedação de qualquer propaganda ou enaltecimento de candidato, pré-
candidato ou partido.
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2) AO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL:

a) que não dê prosseguimento nem permita votação, em 2020, de
projetos de lei que permitam distribuição gratuita de bens, valores e
benefícios a pessoas físicas ou jurídicas, ante a vedação da Lei
9.504/1997.

3) AO PREFEITO MUNICIPAL E AO PRESIDENTE DA CÂMARA:

a) A Disponibilização da presente Recomendação no site do Município e
da Câmara Municipal, devendo ainda ser providenciado o seu envio
para todos os órgãos municipais desta urbe; e

b) O Envio, no prazo de 10 (dez) dias úteis, de elementos probatórios
referente à comprovação de cumprimento ou não da presente
Recomendação;

4) Por fim, alerta que o descumprimento da presente Recomendação
ministerial dará ensejo à abertura dos devidos procedimentos
investigatórios voltados para a colheita dos elementos de prova e o
consequente ajuizamento de representação, sujeitando o infrator,
agente público ou não, à pena pecuniária de 5.000 a 100.000 UFIRs (R$
5.320,50 a R$ 106.410,00) e a cassação de registro ou de diploma do
candidato beneficiado (art. 73, §§ 4º e 5º, da Lei 9.504/1997), além de
inelegibilidade por abuso de poder ou por prática de conduta vedada
(art. 1º, inciso I, alíneas “d” e “j”, da Lei das Inelegibilidades – Lei
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990);

5) Requisita-se às citadas autoridades acima, para o acompanhamento
a que se refere o art. 73, § 10, da Lei 9.504/1997, informar a esta
Promotoria Eleitoral, em dez dias:
5.1) os programas sociais mantidos em 2020, inclusive os que resultam
de parceria financeira com os governos estadual e federal, neste caso
informando:
5.1.1) nome do programa;
5.1.2) data de criação;
5.1.3) instrumento normativo de criação;
5.1.4) público-alvo do programa;
5.1.5) espécie de bens, valores e benefícios distribuídos;
5.1.6) por ano, número de pessoas e famílias beneficiadas, desde a
criação;
5.1.7) rubrica orçamentária que sustenta o programa nos anos de 2019
e 2020.

5.2) os programas sociais que estão sendo executados por entidades
não governamentais com recursos públicos, informando:
5.2.1) nome e endereço da entidade;
5.2.2) nome do programa;
5.2.3) data a partir da qual o município passou a destinar recursos à
entidade;
5.2.4) rubrica orçamentária que sustenta a destinação de recursos à
entidade nos anos de 2019 e 2020;
5.2.5) valor anualmente destinado à entidade, desde o início da parceria;
5.2.6) público-alvo do programa;
5.2.7) número de pessoas e famílias beneficiadas pela entidade,
anualmente, desde o início da parceria;
5.2.8) espécie de bens, valores e benefícios distribuídos;
5.2.9) declaração de existência, ou não, de agente político ou pré-
candidato vinculado nominalmente ou mantenedor da entidade.

6) Determino, também, que cópia da presente Recomendação ao Juízo
Eleitoral desta 35ª ZE para fins de publicação no Mural; e

7) Designar para funcionar, como secretário, EDUARDO JERONYMO
COELHO, DEBORAH SERODIO ALMEIDA MESEL e ANDREZZA
JOVELINA DE LIMA, em exercício nas Promotorias de

Justiça de Bezerros; e

8) Encaminhe-se cópia, por e-mail, à Secretaria-Geral do Ministério
Público para fins de publicação no DOE, e à Procuradoria Regional
Eleitoral, para fins de conhecimento.

Registre-se no Arquimedes.

35ª Zona Eleitoral – Bezerros, 23 de abril de 2020.

FLÁVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERRA NOVA

Ref. Procedimento Administrativo nº 01720.000.007/2020

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotoria
de Justiça de Terra Nova , no uso das atribuições conferidas pelos
artigos 127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26, incisos
I e V; e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 -
Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;
CONSIDERANDO a notoriedade da pandemia de COVID-19 que
atualmente assola o País e a induvidosa vigência de inúmeras medidas
profiláticas estabelecidas pelas autoridades das diferentes esferas –
Municipal, Estadual e Federal -, voltadas à contenção da proliferação do
Coronavírus.
CONSIDERANDO o teor da Portaria nº 774, de 09 de abril de 2020, do
Ministério da Saúde1, a qual estabeleceu recurso do Bloco de Custeio
das Ações e dos Serviços Públicos de Saúde no montante de R$
3.944.360.944,06 (três bilhões, novecentos e quarenta e quatro milhões,
trezentos e sessenta mil, novecentos e quarenta e quatro reais e seis
centavos), a ser disponibilizado em parcela única aos Estados, Distrito
Federal e Municípios.
CONSIDERANDO que, do valor ao norte citado, o Município de Terra
Nova receberá R$ 22.420,37 (vinte e dois mil, quatrocentos e vinte reais
e trinta e sete centavos), os quais se destinam obrigatoriamente ao
custeio das ações e serviços relacionados à atenção primária à saúde e
à assistência ambulatorial e hospitalar decorrente do Coronavírus.
CONSIDERANDO a necessidade constante de ampliação do nível de
transparência da Administração Pública, elemento fundamental do
regime republicano e do Estado Democrático de Direito, através da
liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em
tempo real, de informações pormenorizadas;
CONSIDERANDO que a transparência acerca das informações alusivas
à gestão administrativa, financeira e orçamentária constitui-se em
instrumento fundamental ao exercício do controle externo, mormente o
controle social feito pelo povo que, segundo o art. 1º, parágrafo único,
da Constituição Federal, é o titular do poder conferido ao Estado;
CONSIDERANDO que o controle social consiste na participação do
cidadão na gestão pública, na fiscalização, no monitoramento e no
controle da administração pública, como complemento indispensável ao
controle institucional realizado pelos órgãos que fiscalizam os recursos
públicos, contribuindo para favorecer a boa e correta aplicação desses
mesmos recursos, e como mecanismo de combate à corrupção;
CONSIDERANDO que o controle social pode, inclusive, ajudar o gestor
na fiscalização dos atos praticados pelos seus servidores, contribuindo
para uma gestão proba dos recursos públicos e evitando assim que o
gestor venha a responder judicialmente por atos praticados por
subordinados;
CONSIDERANDO que a Prefeitura de Terra Nova possui página oficial,
na internet, sob o domínio <http://www.terranova.pe.gov.br/ >, no qual
consta como item de serviço o seu Portal da Transparência;
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CONSIDERANDO que há necessidade de a Prefeitura disponibilizar
correta e completamente as informações referentes à utilização dos
recursos destinados pelo Ministério da Saúde para o enfrentamento da
COVID-19.
RESOLVE:
RECOMENDAR a PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA, por
meio do Exma. Sra. Prefeita ALINE CLEANNE FILGUEIRA FREIRE DE
CARVALHO que aperfeiçoe o Portal da Transparência do Município, no
sentido de:
1)Zelar pela correta e eficiente utilização dos recursos recebidos dos
governosfederal e estadual, bem como de outras receitas para o
enfrentamento à pandemia do COVID 19 e suas decorrências.
2)Inserir no Portal da Transparência do Município espaço específico
paralançamento de informações, ações, documentos oficiais, valores
recebidos e dispêndios no enfrentamento à Pandemia do Coronavírus.
3)Realizar, no espaço próprio, conforme acima especificado, parte
específicapara receitas e despesas destinadas ao enfrentamento ao
coronavírus e suas decorrências.
4)Que as informações sejam divulgadas de maneira detalhada, clara e
acessível.
Ao apoio administrativo da Promotoria de Justiça para registro no
Sistema SIM e adoção das seguintes providências iniciais:
a)Em face da presente Recomendação, determino a adoção das
seguintes
providências:
b)I - Oficie-se ao Presidente da Câmara Municipal de Vereadores,
enviando-lhecópia desta Recomendação para o devido conhecimento,
uma vez que se trata de matéria de interesse de toda a edilidade;
c)II - Oficie-se ao Exmo. Sr. Juiz de Direito da Comarca de Terra
Nova/PE,
encaminhando a presente Recomendação;
d)IV - Remeta-se cópia desta Recomendação, via ofício, ao Exmo. Sr.
Secretário
Geral do MPPE, para que se dê a necessária publicidade;
e)V - Promova-se a remessa de cópia desta Recomendação ao Centro
de ApoioOperacional às Promotorias (CAOP) da Saúde e do Patrimônio
Público.
f)VI - Dê-se ampla publicidade dos termos desta Recomendação aos
blog's,
rádios e demais meios de comunicação desta edilidade;
g)VII - Lance no sistema SIM, nos autos do PA nº 01720.000.007/2020 .

Terra Nova/PE, 20 de abril de 2020.

Adna Leonor Deó Vasconcelos
Promotora de Justiça

ADNA LEONOR DEO VASCONCELOS
Promotor de Justiça de Terra Nova

RECOMENDAÇÃO 004/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
presentante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro no
artigo 129, III e VI, da CF/88, da Lei Complementar nº 75/93, na Lei nº
8.625/93 e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019, além da legislação
afeta a temática, a saber: Decreto Legislativo no 6, de 20 de março de
2020,Lei no 13.987, de 7 de abril de 2020,Lei no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020,Lei no 11.947, de 16 de junho de 2009,Lei no 11.346,
de 15 de setembro de 2006,Lei no 9.394, de 20 de dezembro de
1996,Resolução CD/FNDE no 26, de 17 de junho de 2013,Portaria no
188/ GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, Portaria MS no 356, de 11 de
março de 2020 e Resolução 02, de 09 de abril de 2020, do Ministério da
Educação:

CONSIDERANDO que “ a educação, direito de todos e dever do Estado
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento

RECOMENDAÇÃO Nº 004 a 006/2020
Recife, 14 de abril de 2020

da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação
para o trabalho”, sendo referido dever do Estado efetivado, também,
mediante a garantia de “atendimento em creche e pré-escola às
crianças de zero a seis anos de idade” e com o atendimento ao
educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares
de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à
saúde (arts. 205 e 208, IV e VII da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que são diretrizes da alimentação escolar, a
universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede pública
de educação básica, bem como o direito à alimentação escolar, visando
garantir a garantir segurança alimentar e nutricional dos alunos, com
acesso de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre
idades e condições de saúde dos alunos que necessitem de atenção
específica e aqueles que se encontram em vulnerabilidade social ( art.
2º, III e VI da Lei nº 11.947/2009);

CONSIDERANDO que, à conta do Programa Nacional da Alimentação
Escolar – PNAE, gerido pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação – FNDE, operase a transferência corrente de recursos
federais aos Estados e Municípios, em caráter suplementar, visando
garantir a alimentação escolar dos alunos da educação infantil (creches
e pré-escola), do ensino fundamental e médio, matriculados em escolas
públicas e filantrópicas, inclusive as de educação especial e
comunitárias conveniadas com o Estado e com o município ( art.5º, I e II
da Çei nº 11.947/2009)

CONSIDERANDO a recente publicação da Lei n° 13.987, de 09 de abril
de 2020, que alterou a Lei nº 11.947/2009, autorizando em caráter
excepcional, durante o período de suspensão das aulas em razão da
epidemia do COVID-19, a distribuição de gêneros alimentícios
adquiridos com recursos do PNAE aos pais ou responsáveis dos
estudantes das escolas públicas de educação básica (art.21-A da Lei nº
11.947/2009).

CONSIDERANDO que a fiscalização da correta aplicação das verbas
relativas à alimentação escolar é de fundamental importância para a
efetivação da educação de qualidade estabelecida no artigo 206, inciso
VII, da CRFB/88;

CONSIDERANDO que as aulas nas redes públicas e privadas de ensino
estão suspensas, no Estado de Pernambuco, até o dia 30.04.2020,
consoante Decreto nº 48.881/2020;

CONSIDERANDO que no âmbito da Educação, o programa suplementar
de alimentação, entre outros, é uma garantia de atendimento ao
educando, em todas as etapas da educação básica, sendo dever do
Estado, na forma do que dispõe o inciso VII, do artigo 208, da CF/1988;

CONSIDERANDO que a alimentação escolar é, portanto, um direito dos
estudantes da educação básica pública, configurando-se como dever do
Estado a sua efetiva execução, em consonância com as diretrizes
presentes na legislação vigente, como na Resolução/CD/FNDE n.º 26,
de 17 de junho de 2013, que dispõe sobre o atendimento da
alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do
Programa Nacional de Alimentação Escolar-PNAE;

CONSIDERANDO que, à conta do Programa Nacional da Alimentação
Escolar – PNAE, gerido pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação – FNDE, opera-se a transferência corrente de recursos
federais aos Estados e Municípios, em caráter suplementar, visando
garantir a alimentação escolar dos alunos da educação infantil (creches
e pré-escola), do ensino fundamental e médio, matriculados em escolas
públicas e filantrópicas, inclusive as de educação especial e
comunitárias conveniadas com o Estado e com o município ( art.5º, I e II
da lei nº 11.947/2009);

CONSIDERANDO que a situação de pandemia do novo
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coronavírus (Covid19) e os impactos vivenciados, em especial quanto à
suspensão das aulas nas escolas, obriga a uma série de considerações
e ações administrativas que se destinem a garantir à população em
geral a disponibilidade e o acesso aos alimentos produzidos, de modo
estável e permanente, na perspectiva da garantia do direito fundamental
à alimentação;

CONSIDERANDO que a Resolução CEE nº 03/20 estabeleceu que as
instituições de Educação Básica, de Educação Profissional Técnica de
nível médio e de Educação Superior, adotarão extraordinariamente: I-
atividades de oferta de conteúdos programáticos, de disciplinas, de
matérias, de componentes curriculares, fora da sede acreditada, de
forma a integralizar a matriz curricular, mediadas por tecnologias não
presenciais, em tempo real ou não; e ou II- regime de acompanhamento
pedagógico especial, segundo concepção própria;

CONSIDERANDO, portanto, que com o desenvolvimento de atividades
não presenciais, o conceito de ambiente escolar tornou-se mais amplo,
reforçando a necessidade da entrega dos gêneros alimentícios aos
alunos das redes municipais e estadual de ensino, preferencialmente
aos mais vulneráveis;

RESOLVE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, RECOMENDAR,
ao Exmo. Prefeito Municipal, ao Exmo.Secretário Municipal de
Educação e ao Ilmo. Gerente da GRE que:

1.0 - ADOTEM as medidas necessárias para garantir o acesso à
ALIMENTAÇÃO e SEGURANÇA ALIMENTAR, aos alunos das redes
municipais e estadual de ensino, em especial os mais vulneráveis;

2.0- RECOMENDAR, ainda que:
2.1 – Procedam a entrega, imediata, dos gêneros alimentícios,
destinados à alimentação escolar, já adquiridos e estocados,
especialmente os perecíveis, aos alunos das redes municipais e
estadual de ensino;
2.2 – Procedam de igual forma, a entrega dos alimentos, destinados à
alimentação escolar, que serão adquiridos mediante licitação ou
chamada pública, durante o período de suspensão das aulas, inclusive
com recursos estaduais ou municipais;
2.3 – Adotem as cautelas necessárias com o objetivo de assegurar que
os gêneros alimentícios sejam entregues aos pais ou responsáveis
legais dos alunos, mediante comprovante de entrega; Em caso de
entrega em forma de kits, deve observar-se o per capita adequado à
faixa etária, de acordo com o período em que o estudante estaria sendo
atendido na unidade escolar, demandando o número de refeições por
dia que o estudante faria na escola e o número de dias que o Kit deverá
atender, a critério da gestão local. Destarte, o kit deverá seguir as
determinações da legislação do PNAE no que se refere à qualidade
nutricional e sanitária, respeitando os hábitos alimentares, a cultura local
e, preferencialmente, composto por alimentos in natura e minimamente
processados, tanto para os gêneros perecíveis como para os não
perecíveis.
2.4- A elaboração de cardápios é atividade privativa do nutricionista que
assume a responsabilidade técnica pelo PNAE e de sua equipe de
nutricionistas, devendo ser enviado ao Ministério Público o planejamento
e a definição dos gêneros alimentícios que deverão compor o Kit ,
consoante a legislação do PNAE e do Conselho Federal de
Nutricionistas.
2.5- A Administração Pública deverá conferir ampla publicidade ao
fornecimento da alimentação, de forma a garantir que aqueles que dela
necessitem tenham conhecimento de tal benefício, e realizar o controle
efetivo da alimentação escolar entregue, no qual deverá constar a data,
o local e estudante contemplado, a fim de assegurar a regularidade do
fornecimento.
 2.6 – As providências e medidas adotadas, sejam comunicadas ao
Comitê de enfrentamento do COVID-19 e respeitando na entrega as
orientações das autoridades sanitárias, com estratégias que evitem
aglomerações de pessoas.
2.7- Recomenda-se que sejam incluídos na embalagem dos kits

orientações às famílias dos estudantes para que lavem com água e
sabão todos os produtos e embalagens entregues no kit, de preferência,
antes destes adentrarem na moradia.
2.8 - Adotem critérios objetivos para a entrega dos gêneros alimentícios
, inclusive para evitar promoção pessoal para qualquer finalidade,
notadamente a políticopartidária;
2.9 – Adotem um cronograma, com as datas, locais de entrega dos
alimentos e a relação das pessoas responsáveis, garantindo a
participação dos Conselheiros da Alimentação Escolar em todo o
processo.

3.0- Fornecer aos responsáveis pelo manuseio e distribuição dos kits:
equipamentos de proteção individual (EPI), tais como: toucas, máscaras
e luvas. Do mesmo modo, garantir saneantes para higienização das
mãos, tais como sabão e álcool em gel 70%
3.1- Manter o respeito aos hábitos alimentares, à cultura local, às
especificidades culturais das comunidades indígenas e/ou quilombolas
existentes no Município.
3.2- Que seja encaminhado mensalmente, relatório circunstanciado, das
atividades desenvolvidas.

4. DISPOSIÇÕES FINAIS:
4.1 Determinamos, para efetiva divulgação, conhecimento público e
cumprimento desta Recomendação:
a) o registro na Promotoria de Justiça e no sistema de gestão de autos
SIM;
b) a expedição de Ofícios, encaminhando cópias reprográficas:
b.1) ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Ministério Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado;
b.2) ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Constitucional para
conhecimento e cumprimento;
b.3) ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça em Defesa da Saúde, bem como
à Secretaria Geral do Ministério Público, para os fins de direito, inclusive
conhecimento e controle;
c) Remetam-se cópias, por mídia digital, aos blogs e rádios locais, para
conhecimento público, bem como aos seus destinatários.

4.2. Cientifique-se de que o não atendimento à presente Recomendação
poderá impl icar a adoção das medidas necessárias à sua
implementação por este Órgão Ministerial, inclusive no concernente à
responsabilização civil e criminal.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

De Caruaru para Tacaimbó-PE , 14 de abril de 2020.
LORENA DE MEDEIROS SANTOS
Promotora de Justiça

RECOMENDAÇÃO 005/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
presentado pela Promotora de Justiça de São Caetano-PE e com
exercício cumulativo na Promotoria de Justiça de Tacaimbó-PE,no uso
de suas atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput,
e art. 129, caput e incisos, da Constituição da República; art. 6º, inciso
XX, da Lei Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV, alínea “a”,
e VIII, e 26, caput e incisos, todos da Lei nº 8.625, de 1993; art. 4º,
inciso IV, alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, de
1994, alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 1998; art. 8º,
§1º, da Lei nº 7.347, de 1985; arts. 8º e seguintes da Resolução CNMP
nº 174, de 4 de julho de 2017, modificada pela Resolução nº 189, de 18
de junho de 2018, e:

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;
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CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde – OMS
declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPPII), tratando-se de uma pandemia;

CONSIDERANDO que, no Brasil, o Ministério da Saúde vem atualizando
diuturnamente os números de pessoas contaminadas pelo COVID-19,
com constantes acréscimos dos números de novos casos confirmados e
novos óbitos no país em decorrência do novo Coronavírus;

CONSIDERANDO as medidas previstas nos termos da Lei nº 13.979, de
2020, para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19),
poderão ser adotadas, entre outras, medidas como isolamento,
quarentena, determinação de realização compulsória de exames
médicos, testes laboratoriais, coleta de amostras clínicas, etc.;

CONSIDERANDO que, nos termos da Portaria Interministerial nº 5, de
17/03/2020, oriunda dos Ministérios da Saúde e da Segurança Pública,
as pessoas deverão sujeitar-se ao seu cumprimento voluntário e de que
o descumprimento das medidas previstas no art. 3ª da Lei nº 13.979, de
2020, acarretará a responsabilização civil, administrativa e penal dos
agentes infratores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 268 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de infração de medida sanitária preventiva, para quem infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa, cuja pena é de detenção, de um mês
a um ano, e multa;

CONSIDERANDO o disposto no art. 330 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de desobediência, para aquele que desobedecer a ordem legal
de funcionário público, cuja pena é de detenção, de quinze dias a seis
meses, e multa;

CONSIDERANDO que há notícias, em Pernambuco, de que
comerciantes estão aproveitando o momento de calamidade pública e
de escassez de bens para elevar, arbitrariamente, o preço dos produtos
comercializados, caracterizando-se, assim, o oportunismo, a obtenção
de lucro patrimonial excessivo em detrimento do consumidor e, mais
ainda, um verdadeiro desprezo com os ensinamentos da solidariedade
social;

CONSIDERANDO que dentre as funções institucionais do Ministério
Público encontra-se a promoção das medidas necessárias para garantir
a proteção interesses difusos e coletivos conforme o disposto no art.
129, inciso III, da Constituição Federal, bem como no Inciso IV, alínea
“a” do art. 4º da Lei Complementar Estadual n° 12/94 e no art. 81,
parágrafo único e art. 82, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor,
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990;

CONSIDERANDO que as notícias veiculadas na imprensa indicam que
fornecedores, especialmente farmácias/drogarias e estabelecimentos de
venda de artigos hospitalares, aproveitando-se da disseminação da
doença no Brasil, elevaram os preços de alguns de seus produtos,
sobretudo álcool em gel, máscaras cirúrgicas, máscaras descartáveis
elásticas e luvas a patamares exorbitantes e que provocar a alta de
preços de mercadorias por operações fictícias ou qualquer outro artifício
constitui crime contra a economia popular, nos termos do art. 3º, inciso
VI, da Lei nº 1.521, de 1951;

CONSIDERANDO que o Código Estadual de Defesa do Consumidor de
Pernambuco considera produtos essenciais aqueles imprescindíveis à
vida ou à profissão do consumidor, como alimentos em geral,
medicamentos e equipamentos para tratamento de saúde (art. 46 da Lei
nº 16.559, de 2019);

CONSIDERANDO que o aumento de preços sem justa causa e a
exigência de vantagem manifestamente indevida representam práticas
abusivas, vedadas pelo Código do Consumidor (art. 39, V e X, da Lei nº
8.078, de 1990);

CONSIDERANDO que é direito básico do consumidor a educação e a
proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços (art. 6º IV, CDC);

CONSIDERANDO que são nulas de pleno direito as cláusulas
contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que
"estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem
o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com
a boa-fé ou a equidade", bem como as que "permitam ao fornecedor,
direta ou indiretamente, variação do preço de maneira unilateral”. (art.
51, incisos IV e X, ambos do CDC);

CONSIDERANDO que o aumento arbitrário de lucro e a imposição de
preços excessivos são, independentemente de culpa, infrações à ordem
econômica, previstas no art. 36 da Lei nº 12.529, de 2011;

CONSIDERANDO que o aumento de preço sem justa causa caracteriza
infração ao Código de Defesa do Consumidor, podendo o fornecedor
incorrer, conforme o caso, nas mais diversas sanções administrativas,
sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas
específicas, a saber: I - multa; II - apreensão do produto; III - inutilização
do produto; VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço; VII -
suspensão temporária de atividade; VIII - revogação de concessão ou
permissão de uso; IX - cassação de licença do estabelecimento ou de
atividade; X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou
de atividade; XI - intervenção administrativa;

CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 48.809, de 14 de março de
2020, modificado pelo do Decreto nº 48.810, de 16 de março de 2020, e
ampliado pelos Decretos nº 48.832, de 19 de março de 2020 e 48.834,
de 20 de março de 2020, os quais regulamentam, no Estado de
Pernambuco, a adoção de medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus, conforme previsto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de
2020, diante a situação de pandemia recentemente declarada pela
Organização Mundial de saúde (OMS), e, o risco potencial de serem
contrariadas as recomendações das autoridades sanitárias federal e
estadual, mediante reuniões de várias pessoas, de todas as idades, o
que aumentaria exponencialmente os riscos de transmissão do COVID-
19;

CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 48.833, de 20 de março de
2020, decretando situação anormal, caracterizada como “Estado de
Calamidade Pública”, no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus;

RESOLVE RECOMENDAR:

1. À POPULAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DE SÃO CAETANO-PE E DE
TACAIMBÓ-PE QUE:

1.1. Busquem conhecer e praticar os protocolos oficiais de prevenção
elaborados e publicados pela OMS – Organização Mundial da Saúde,
pelo Ministério da Saúde e pela Secretaria Estadual de Saúde;

1.2. Respeitem a orientação e os deveres cívicos de quarentena e de
isolamento social, restringindo a circulação ao mínimo necessário à
garantia de mantimentos familiares e ao exercício
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profissional das atividades sem restrições governamentais, abstendo-se,
inclusive, de promover eventos e reuniões sociais nas vias públicas
(ruas e calçadas);

1.3. Às pessoas que chegaram e que chegarem de outros estados do
País, de outros países e de cidades devem permanecer em isolamento
domiciliar obrigatório pelo período determinado pelo Governo Federal,
atualmente 07 (sete) dias se não tiver sintomas e 14 (quartoze) dias se
apresentar sintomas. Ressaltando que essa determinação pode sofrer
alterações acaso haja novos estudos no combate ao CODIV-19.

2. AOS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES PREFEITOS DOS
MUNICÍPIOS DE SÃO CAETANO-PE E DE TACAIMBÓ-PE QUE:

2.1. Adotem todas as providências necessárias para cumprir e FAZER
CUMPRIR as determinações oriundas do Ministério da Saúde, Ministério
da Justiça, Governo do Estado de Pernambuco e Secretaria Estadual de
Saúde;

2.2. Promovam os atos necessários à organização das feiras municipais
para diminuição do fluxo de pessoas, bem como espaçamento entre
bancas, aplicando as medidas sanitárias para prevenir a contaminação;

2.3. Fiscalizem, a partir do dia 22 de março de 2020, o cumprimento das
regras contidas no Decreto n° 48.834 de 20 de março de 2020, relativas
à suspensão do transporte coletivo intermunicipal de passageiros em
todo o Estado de Pernambuco;

2.4. Fiscalizem o cumprimento de limitação de pessoas de eventos
públicos e privados, uti l izando-se, se necessário, do poder
administrativo de polícia, bem como fechamento de academias de
ginástica, clubes, e locais em que é possível aglomeração de pessoas,
conforme disciplinas federal e estadual;

2.5. Abstenham-se, tanto os Municípios, quanto as autoridades
religiosas e cidadãos em geral de realizar eventos públicos, a fim de
evitar aglomerações, notadamente quanto à realização de cultos,
missas, reuniões judaicas, islâmicas, de matriz afrodescendentes,
sikhistas, budistas, hinduístas, de culto tradicional chinês, espíritas e
outras celebrações de caráter religioso;

2.6. Desenvolvam, tanto os Municípios, quanto as autoridades
religiosas, modos de celebrações em meio virtual, mídias sociais e
outros meios de comunicação para continuidade dos cultos e orações
por parte de seus fiéis;

2.7. Promovam ampla publicidade das medidas de prevenção por todos
os canais de comunicação acessíveis (mídias sociais, rádio, blogs,
microblogs, carros de som, dentre outros veículos de comunicação),
inclusive com a solicitação de apoio e colaboração de todos no sentido
de evitar aglomerações e deslocamentos, restringindo-os aos
essenciais, além de recomendar às pessoas que evitem sair de casa,
principalmente pessoas idosas, os vulneráveis e aqueles que
apresentem algum sintoma viral;

2.8. Adotem os protocolos oficiais oriundos do Ministério da Saúde
(Portaria nº 356/GM/MS, de 2020) e da Secretaria Estadual da Saúde,
sobretudo quanto à necessidade de notificação prévia à pessoa afetada
sobre compulsoriedade das medidas impostas nos Decretos e
protocolos oficiais, utilizando, se necessário, do poder administrativo de
polícia para dar cumprimento às medidas sanitárias e epidemiológicas
impostas e comunicadas à pessoa afetada e, no caso de
descumprimento, proceder com a comunicação dos fatos à autoridade
policial local, tendo em vista que o descumprimento da medida de
quarentena, prevista no inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de
2020, poderá sujeitar os infratores às sanções penais previstas nos arts.
268 e 330 do Decreto-Lei nº

2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, caso o fato não
constitua crime mais grave;

2.9. Os gestores locais do Sistema Único de Saúde - SUS, os
profissionais de saúde, os dirigentes da administração hospitalar e os
agentes de vigilância epidemiológica solicitem o auxílio de força policial
nos casos de recusa ou desobediência por parte de pessoa submetida
às medidas previstas nos art. 4º e art. 5º da Portaria Interministerial nº 5,
de 17/03/2020;

2.10. Intensifiquem, por todos os meios possíveis, as campanhas de
sensibilização da população no intuito de evitar a disseminação do
agente viral;

2.11. Fiscalizem, a partir do dia 21 de março de 2020, o cumprimento
das regras contidas no Decreto n° 48.832 de 19 de março de 2020, com
relação ao funcionamento dos restaurantes, lanchonetes e similares, os
quais poderão funcionar exclusivamente para entrega em domicílio e
como pontos de coleta, assim como a suspensão do funcionamento dos
estabelecimentos de salão de beleza, barbearia, cabeleireiros e
similares, além dos clubes sociais e futebol “society” localizados no
Estado de Pernambuco, podendo estabelecer, em seus decretos
municipais, medidas de suspensão e cassação do alvará de
funcionamento e interdição do estabelecimento;

2.12. Fiscalizem, a partir do dia 22 de março de 2020, o cumprimento
das regras contidas no Decreto n° 48.834 de 20 de março de 2020,
relativas à suspensão do funcionamento de todos os estabelecimentos
de comércio localizados no Estado de Pernambuco, podendo incluir, em
seus decretos municipais, medidas de suspensão e cassação do alvará
de funcionamento e interdição do estabelecimento, observando as
exceções previstas no art.2°, §1° do referido Decreto;

2.13. Garantam, de modo ininterrupto, a livre circulação de alimentos e
medicamentos, mediante a organização dos serviços de distribuição e
venda de gêneros alimentícios em padarias, mercados, supermercados,
feiras livres, drogarias, farmácias e congêneres, de maneira a preservar
o abastecimento alimentar e a continuidade dos tratamentos de saúde
da população;

2.14. Promovam as medidas necessárias à reorganização e fiscalização
dos serviços de atenção básica à saúde, de maneira a evitar
aglomerações e a prevenir contatos aproximados entre pessoas,
observando-se todos os protocolos de prevenção elaborados e
fornecidos pela OMS, pelo Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual
de Saúde;

2.15. Desenvolvam métodos de organização (distanciamento mínimo e
outras medidas para evitar aglomerações e contato aproximado) e
estratégias de atuação para o cumprimento das metas da Campanha
Nacional de Vacinação contra a Gripe, observando-se não apenas as
etapas do calendário oficial do Ministério da Saúde, mas também todos
os protocolos de prevenção elaborados e fornecidos pela OMS, pelo
Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual de Saúde em relação ao
enfrentamento à Pandemia;

2.16. Adotem estratégias para evitar grande circulação e aglomeração
de pessoas nos prédios e repartições públicas, com rodízio de
servidores das áreas administrativas e burocráticas, inclusive com a
regulamentação do trabalho remoto, quando possível e de acordo com a
natureza da função, e restrinjam o acesso ao mínimo de servidores
necessários às repartições públicas, sem prejuízo dos serviços
essenciais;

2.17. Adotem estratégias para promover a ampla divulgação da presente
recomendação a todos os seus destinatários, inclusive mediante
notificações às agências bancárias e aos principais estabelecimentos.
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3. AOS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES PRESIDENTES DAS
CÂMARAS DE VEREADORES DOS MUNICÍPIOS DE SÃO CAETANO-
PE E DE TACAIMBÓ-PE:

3.1. No âmbito de suas atribuições e em relação aos ambientes do
Poder Legislativo, adotem os protocolos oficiais oriundos do Ministério
da Saúde (Portaria nº 356/GM/MS, de 2020) e da Secretaria Estadual da
Saúde, a fim de proteger os agentes políticos, servidores públicos do
Poder Legislativo e a população que frequenta as dependências das
Câmaras Municipais;

3.2. Suspendam as sessões da Câmara de Vereadores ou adotem
estratégias para evitar grande circulação e aglomeração de pessoas no
plenário e nos ambientes do Poder Legislativo, e, caso resolvam
promover as sessões, que restrinjam o acesso aos Plenários apenas
aos Vereadores e ao mínimo de servidores necessários para a
realização do ato ou que desenvolvam métodos de reunião em meio
virtual, mídias sociais e outros meios de comunicação para continuidade
dos serviços.

4. AOS ILUSTRÍSSIMOS SENHORES GERENTES DAS AGÊNCIAS
BANCÁRIAS, CASAS LOTÉRICAS E SIMILARES:

4.1. Promovam as medidas necessárias para evitar aglomerações e
prevenir contatos aproximados entre pessoas, preferencialmente
mediante controle de fluxo de acesso à parte interna, limitada a cinco
clientes por vez, bem como a organização de filas externas e internas
com distanciamento mínimo de dois metros;

4.2. Cumpram e façam cumprir, nos respectivos estabelecimentos, todos
os protocolos oficiais de prevenção elaborados e fornecidos pela OMS,
pelo Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual de Saúde.

5. À POLÍCIA CIVIL E À POLÍCIA MILITAR QUE DESENVOLVEM
SUAS ATIVIDADES NOS MUNICÍPIOS DE SÃO CAETANO-PE E
TACAIMBÓ-PE

5.1. Prestem o devido apoio às autoridades sanitárias municipais no
sentido de cumprir e fazer cumprir o disposto na Lei nº 13.979, de 2020,
e na Portaria Interministerial nº 5, de 17/03/2020, e, em caso de
necessidade, proceda com a lavratura dos procedimentos policiais de
flagrante delito, conforme o caso (TCO e/ou APFD), tendo em vista que
o descumprimento da medida de quarentena, prevista no inciso II do
caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, poderá sujeitar os infratores
às sanções penais previstas nos arts. 268 e 330 do Decreto-lei nº 2.848,
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), caso o fato não constitua
crime mais grave ou outra infração penal;

5.2. Visando a evitar a propagação do COVID-19 e no exercício do
poder de polícia administrativa, a autoridade policial encaminhe o agente
à sua residência ou estabelecimento hospitalar para cumprimento das
medidas estabelecidas no art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, conforme
solicitação das autoridades sanitárias;

5.3. Da mesma forma, em se tratando de aumentos abusivos de preços
das mercadorias, que procedam RIGOROSAMENTE com a lavratura
dos procedimentos policiais de flagrante delito, conforme o caso (TCO
e/ou APFD), para casos de crime contra a ordem econômica e tributária
e às relações de consumo e/ou crime contra a economia popular, nos
casos previstos nas respectivas leis federais;

5.4. Fiscalizem, a partir do dia 21 de março de 2020, o cumprimento das
regras contidas no Decreto n° 48.832 de 19 de março de 2020, com
relação ao funcionamento dos restaurantes, lanchonetes e similares, os
quais poderão funcionar exclusivamente para entrega em domicílio e
como pontos de coleta, assim como a suspensão do funcionamento

dos estabelecimentos de salão de beleza, barbearia, cabeleireiros e
similares, além dos clubes sociais e futebol “society” localizados no
Estado de Pernambuco;

5.5. Fiscalizem, a partir do dia 22 de março de 2020, o cumprimento das
regras contidas no Decreto n° 48.834 de 20 de março de 2020, relativas
à suspensão do funcionamento de todos os estabelecimentos de
comércio localizados no Estado de Pernambuco, observando as
exceções previstas no art.2°, §1° do referido Decreto.

6. POR FIM, RECOMENDAR AOS PROPRIETÁRIOS, GERENTES E
RESPONSÁVEIS POR ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DE
QUALQUER NATUREZA, SOBRETUDO SUPERMERCADOS E
FARMÁCIAS, NOS MUNICÍPIOS 8 Recomendação Conjunta nº
005/2020 – MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE SÃO CAETANO E TACAIMBÓ DE
SÃO CAETANO-PE E DE TACAIMBÓ-PE:

6.1. Adotem estratégias de organização do fluxo de pessoas nos
respectivos estabelecimentos e promovam as medidas necessárias para
evitar aglomerações e prevenir contatos aproximados entre pessoas,
preferencialmente mediante controle de fluxo de acesso à parte interna,
limitada a cinco clientes por vez, bem como a organização de filas
externas e internas com distanciamento mínimo de dois metros;

6.2. Desenvolvam estratégias e rotinas de higienização constante dos
itens de compartilhamento comunitário (carrinhos e cestas de compras,
balcões etc.), preferencialmente a cada uso, observando-se todos os
protocolos oficiais de prevenção elaborados e fornecidos pela OMS,
pelo Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual de Saúde;

6.3. Abstenham-se de elevar, arbitrariamente, o preço dos produtos
comercializados, caracterizando-se, assim, o oportunismo, a obtenção
de lucro patrimonial excessivo em detrimento do consumidor e, mais
ainda, um verdadeiro desprezo com os ensinamentos da solidariedade
social sobretudo as de maior demanda no momento, como produtos de
limpeza de quaisquer natureza, sobretudo álcool em gel, máscaras
cirúrgicas, máscaras descartáveis elásticas e luvas a patamares
exorbitantes e que provocar a alta de preços de mercadorias por
operações fictícias ou qualquer outro artifício constitui crime contra a
economia popular, nos termos do art. 3º, inciso VI, da Lei nº 1.521, de
1951, assim como de exercer de forma abusiva posição dominante, sob
pena de cometerem a infração penal descrita no art. 36, incisos III e IV,
da Lei nº 12.529, de 2011, não excluída a possibilidade de outro, e de se
submeterem a medidas administrativas, civis e penais;

6.4. Em caso de alta demanda, limitem a quantidade de produto por
consumidor, visando que, tanto quanto possível, toda a população tenha
acesso aos produtos de higiene e saúde;

6.5. Aos proprietários de farmácias e congêneres que somem esforços
às autoridades sanitárias locais no sentido de sensibilizar a população
sobre o uso correto dos medicamentos de venda irrestrita, orientando a
população que os procurar, garantindo-se o direito à informação previsto
no art. 6º, inciso III, do Código de Defesa do Consumidor.

7. DISPOSIÇÕES FINAIS:

7.1. Determinamos, para efetiva divulgação, conhecimento público e
cumprimento desta Recomendação:

a) o registro nas Promotorias de Justiça respectivas e no sistema de
gestão de autos Arquimedes;
b) a expedição de Ofícios, encaminhando cópias reprográficas:
b.1) ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Ministério Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do
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Estado;
b.2) aos Excelentíssimos Senhores Prefeitos Constitucionais dos
Municípios de São Caetano -PE e de Tacaimbó- PE, para conhecimento
e cumprimento;
b.3) aos Excelentíssimos Senhores Presidentes das Câmaras de
Vereadores dos Municípios de São Caetano e de Tacaimbó, para
conhecimento e cumprimento;
b.4) ao(a)(s) Excelentíssimo(a)(s) Senhor(a)(s) Juiz(a)(s) de Direito
Diretor(es)(as) dos Foros das Comarcas de São Caetano e Tacaimbó,
para conhecimento;
b.5) ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça em Defesa da Saúde, bem como
à Secretaria Geral do Ministério Público, para os fins de direito, inclusive
conhecimento e controle;
c) Remetam-se cópias, por mídia digital, aos blogs e rádios locais, para
conhecimento público, bem como aos seus destinatários.

7.2. Cientifique-se de que o não atendimento à presente Recomendação
poderá impl icar a adoção das medidas necessárias à sua
implementação por este Órgão Ministerial, inclusive no concernente à
responsabilização civil e criminal.

Publique-se.

Registre-se. Cumpra-se.
De Caruaru para São Caetano-PE e Tacaimbó-PE,

23 de março de 2020.

LORENA DE MEDEIROS SANTOS
PROMOTORA DE JUSTIÇA

RECOMENDAÇÃO 005/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
presentado pela Promotora de Justiça de São Caetano-PE , no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e
art. 129, caput e incisos, da Constituição da República; art. 6º, inciso XX,
da Lei Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV, alínea “a”, e
VIII, e 26, caput e incisos, todos da Lei nº 8.625, de 1993; art. 4º, inciso
IV, alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 1994,
alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 1998; art. 8º, §1º, da
Lei nº 7.347, de 1985; arts. 8º e seguintes da Resolução CNMP nº 174,
de 4 de julho de 2017, modificada pela Resolução nº 189, de 18 de
junho de 2018, e:

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde – OMS
declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPPII), tratando-se de uma pandemia;

CONSIDERANDO que, no Brasil, o Ministério da Saúde vem atualizando
diuturnamente os números de pessoas contaminadas pelo COVID-19,
com constantes acréscimos dos números de novos casos confirmados e
novos óbitos no país em decorrência do novo Coronavírus;

CONSIDERANDO as medidas previstas nos termos da Lei nº 13.979, de
2020, para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19),
poderão ser adotadas, entre outras, medidas como isolamento,
quarentena, determinação de realização compulsória de exames
médicos, testes laboratoriais, coleta de amostras clínicas, etc.;

CONSIDERANDO que, nos termos da Portaria Interministerial nº 5, de
17/03/2020, oriunda dos Ministérios da Saúde e da Segurança Pública,
as pessoas deverão sujeitar-se ao seu cumprimento voluntário e de que
o descumprimento das medidas previstas no art. 3ª da Lei nº 13.979, de
2020, acarretará a responsabilização civil, administrativa e penal dos
agentes infratores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 268 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de infração de medida sanitária preventiva, para quem infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa, cuja pena é de detenção, de um mês
a um ano, e multa;

CONSIDERANDO o disposto no art. 330 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de desobediência, para aquele que desobedecer a ordem legal
de funcionário público, cuja pena é de detenção, de quinze dias a seis
meses, e multa;

CONSIDERANDO que há notícias que no Município de São Caetano-PE
há agentes de saúde, entre outros servidores públicos, divulgando fake
news e atrapalhando o serviço sério das equipes Municipais, inclusive,
chegando a afirmar que as informações da OMS ,do Ministério da Saúde
e da Vigilância Sanitária local são equivocadas;

CONSIDERANDO que dentre as funções institucionais do Ministério
Público encontra-se a promoção das medidas necessárias para garantir
a proteção interesses difusos e coletivos conforme o disposto no art.
129, inciso III, da Constituição Federal, bem como no Inciso IV, alínea
“a” do art. 4º da Lei Complementar Estadual n° 12/94 e no art. 81,
parágrafo único e art. 82, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor,
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990;

 RESOLVE RECOMENDAR :

1- AO EXMO.SR. PREFEITO E RESPECTIVOS SECRETÁRIOS
MUNICIPAIS :

1.1. Adotem todas as providências necessárias para cumprir e FAZER
CUMPRIR as determinações oriundas do Ministério da Saúde, Ministério
da Justiça, Governo do Estado de Pernambuco e Secretaria Estadual de
Saúde;

1.2. Apurem internamente a veracidade das notícias de que há
servidores públicos publicando fake news e condutas contrárias às
normas sanitárias, inclusive, instaurando procedimento administrativo ou
sindicância. Em caso da ação/omissão do servidor público constituir
infração penal , solicito encaminhar para a autoridade policial, com cópia
ao Ministério Público.

1.3 Por fim, continuem a orientar a população que os procurar,
garantindo-se o direito à informação das ações relacionadas ao período
da pandemia.

DISPOSIÇÕES FINAIS:

7.1. Determinamos, para efetiva divulgação, conhecimento público e
cumprimento desta Recomendação:

a) o registro nas Promotorias de Justiça respectivas e no sistema de
gestão de autos Arquimedes;
b) a expedição de Ofícios, encaminhando cópias reprográficas:
b.1) ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Ministério Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado;
b.2) ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Constitucional, para
conhecimento e cumprimento;
2. Cientifique-se de que o não atendimento à presente Recomendação
poderá impl icar a adoção das medidas necessárias à sua
implementação por este Órgão Ministerial, inclusive no concernente à
responsabilização civil e criminal.
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

De Caruaru para São Caetano-PE e Tacaimbó-PE, 17 de abril de 2020.

LORENA DE MEDEIROS SANTOS
PROMOTORA DE JUSTIÇA

RECOMENDAÇÃO 006/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
presentante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro no
artigo 129, III e VI, da CF/88, da Lei Complementar nº 75/93, na Lei nº
8.625/93 e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019, além da legislação
afeta a temática, a saber: Decreto Legislativo no 6, de 20 de março de
2020,Lei no 13.987, de 7 de abril de 2020,Lei no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020,Lei no 11.947, de 16 de junho de 2009,Lei no 11.346,
de 15 de setembro de 2006,Lei no 9.394, de 20 de dezembro de
1996,Resolução CD/FNDE no 26, de 17 de junho de 2013,Portaria no
188/ GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, Portaria MS no 356, de 11 de
março de 2020 e Resolução 02, de 09 de abril de 2020, do Ministério da
Educação:

CONSIDERANDO que “ a educação, direito de todos e dever do Estado
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”, sendo
referido dever do Estado efetivado, também, mediante a garantia de
“atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de
idade” e com o atendimento ao educando, no ensino fundamental,
através de programas suplementares de material didático-escolar,
transporte, alimentação e assistência à saúde (arts. 205 e 208, IV e VII
da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que são diretrizes da alimentação escolar, a
universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede pública
de educação básica, bem como o direito à alimentação escolar, visando
garantir a garantir segurança alimentar e nutricional dos alunos, com
acesso de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre
idades e condições de saúde dos alunos que necessitem de atenção
específica e aqueles que se encontram em vulnerabilidade social ( art.
2º, III e VI da Lei nº 11.947/2009);

CONSIDERANDO que, à conta do Programa Nacional da Alimentação
Escolar – PNAE, gerido pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação – FNDE, operase a transferência corrente de recursos
federais aos Estados e Municípios, em caráter suplementar, visando
garantir a alimentação escolar dos alunos da educação infantil (creches
e pré-escola), do ensino fundamental e médio, matriculados em escolas
públicas e filantrópicas, inclusive as de educação especial e
comunitárias conveniadas com o Estado e com o município ( art.5º, I e II
da Çei nº 11.947/2009)

CONSIDERANDO a recente publicação da Lei n° 13.987, de 09 de abril
de 2020, que alterou a Lei nº 11.947/2009, autorizando em caráter
excepcional, durante o período de suspensão das aulas em razão da
epidemia do COVID-19, a distribuição de gêneros alimentícios
adquiridos com recursos do PNAE aos pais ou responsáveis dos
estudantes das escolas públicas de educação básica (art.21-A da Lei nº
11.947/2009).

CONSIDERANDO que a fiscalização da correta aplicação das verbas
relativas à alimentação escolar é de fundamental importância para a
efetivação da educação de qualidade estabelecida no artigo 206, inciso
VII, da CRFB/88;

CONSIDERANDO que as aulas nas redes públicas e privadas de ensino
estão suspensas, no Estado de Pernambuco, até o dia 30.04.2020,
consoante Decreto nº 48.881/2020;

CONSIDERANDO que no âmbito da Educação, o programa suplementar
de alimentação, entre outros, é uma garantia de atendimento ao
educando, em todas as etapas da educação básica, sendo dever do
Estado, na forma do que dispõe o inciso VII, do artigo 208, da CF/1988;

CONSIDERANDO que a alimentação escolar é, portanto, um direito dos
estudantes da educação básica pública, configurando-se como dever do
Estado a sua efetiva execução, em consonância com as diretrizes
presentes na legislação vigente, como na Resolução/CD/FNDE n.º 26,
de 17 de junho de 2013, que dispõe sobre o atendimento da
alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do
Programa Nacional de Alimentação Escolar-PNAE;

CONSIDERANDO que, à conta do Programa Nacional da Alimentação
Escolar – PNAE, gerido pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação – FNDE, opera-se a transferência corrente de recursos
federais aos Estados e Municípios, em caráter suplementar, visando
garantir a alimentação escolar dos alunos da educação infantil (creches
e pré-escola), do ensino fundamental e médio, matriculados em escolas
públicas e filantrópicas, inclusive as de educação especial e
comunitárias conveniadas com o Estado e com o município ( art.5º, I e II
da lei nº 11.947/2009);

CONSIDERANDO que a situação de pandemia do novo coronavírus
(Covid19) e os impactos vivenciados, em especial quanto à suspensão
das aulas nas escolas, obriga a uma série de considerações e ações
administrativas que se destinem a garantir à população em geral a
disponibilidade e o acesso aos alimentos produzidos, de modo estável e
permanente, na perspectiva da garantia do direito fundamental à
alimentação;

CONSIDERANDO que a Resolução CEE nº 03/20 estabeleceu que as
instituições de Educação Básica, de Educação Profissional Técnica de
nível médio e de Educação Superior, adotarão extraordinariamente: I-
atividades de oferta de conteúdos programáticos, de disciplinas, de
matérias, de componentes curriculares, fora da sede acreditada, de
forma a integralizar a matriz curricular, mediadas por tecnologias não
presenciais, em tempo real ou não; e ou II- regime de acompanhamento
pedagógico especial, segundo concepção própria;

CONSIDERANDO, portanto, que com o desenvolvimento de atividades
não presenciais, o conceito de ambiente escolar tornou-se mais amplo,
reforçando a necessidade da entrega dos gêneros alimentícios aos
alunos das redes municipais e estadual de ensino, preferencialmente
aos mais vulneráveis;

RESOLVE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, RECOMENDAR,
ao Exmo. Prefeito Municipal, ao Exmo.Secretário Municipal de
Educação e ao Ilmo. Gerente da GRE que:

1.0 - ADOTEM as medidas necessárias para garantir o acesso à
ALIMENTAÇÃO e SEGURANÇA ALIMENTAR, aos alunos das redes
municipais e estadual de ensino, em especial os mais vulneráveis;

2.0- RECOMENDAR, ainda que:
2.1 – Procedam a entrega, imediata, dos gêneros alimentícios,
destinados à alimentação escolar, já adquiridos e estocados,
especialmente os perecíveis, aos alunos das redes municipais e
estadual de ensino;
2.2 – Procedam de igual forma, a entrega dos alimentos, destinados à
alimentação escolar, que serão adquiridos mediante licitação ou
chamada pública, durante o período de suspensão das aulas, inclusive
com recursos estaduais ou municipais;
2.3 – Adotem as cautelas necessárias com o objetivo de assegurar que
os gêneros alimentícios sejam entregues aos pais ou responsáveis
legais dos alunos, mediante comprovante de entrega; Em caso de
entrega em forma de kits, deve observar-se o per capita adequado à
faixa etária, de acordo
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com o período em que o estudante estaria sendo atendido na unidade
escolar, demandando o número de refeições por dia que o estudante
faria na escola e o número de dias que o Kit deverá atender, a critério da
gestão local. Destarte, o kit deverá seguir as determinações da
legislação do PNAE no que se refere à qualidade nutricional e sanitária,
respeitando os hábitos alimentares, a cultura local e, preferencialmente,
composto por alimentos in natura e minimamente processados, tanto
para os gêneros perecíveis como para os não perecíveis.
2.4- A elaboração de cardápios é atividade privativa do nutricionista que
assume a responsabilidade técnica pelo PNAE e de sua equipe de
nutricionistas, devendo ser enviado ao Ministério Público o planejamento
e a definição dos gêneros alimentícios que deverão compor o Kit ,
consoante a legislação do PNAE e do Conselho Federal de
Nutricionistas.
2.5- A Administração Pública deverá conferir ampla publicidade ao
fornecimento da alimentação, de forma a garantir que aqueles que dela
necessitem tenham conhecimento de tal benefício, e realizar o controle
efetivo da alimentação escolar entregue, no qual deverá constar a data,
o local e estudante contemplado, a fim de assegurar a regularidade do
fornecimento.
2.6 – As providências e medidas adotadas, sejam comunicadas ao
Comitê de enfrentamento do COVID-19 e respeitando na entrega as
orientações das autoridades sanitárias, com estratégias que evitem
aglomerações de pessoas.
2.7- Recomenda-se que sejam incluídos na embalagem dos kits
orientações às famílias dos estudantes para que lavem com água e
sabão todos os produtos e embalagens entregues no kit, de preferência,
antes destes adentrarem na moradia.
2.8 - Adotem critérios objetivos para a entrega dos gêneros alimentícios
, inclusive para evitar promoção pessoal para qualquer finalidade,
notadamente a políticopartidária;
2.9 – Adotem um cronograma, com as datas, locais de entrega dos
alimentos e a relação das pessoas responsáveis, garantindo a
participação dos Conselheiros da Alimentação Escolar em todo o
processo.
3.0- Fornecer aos responsáveis pelo manuseio e distribuição dos kits:
equipamentos de proteção individual (EPI), tais como: toucas, máscaras
e luvas. Do mesmo modo, garantir saneantes para higienização das
mãos, tais como sabão e álcool em gel 70%
3.1- Manter o respeito aos hábitos alimentares, à cultura local, às
especificidades culturais das comunidades indígenas e/ou quilombolas
existentes no Município.
3.2- Que seja encaminhado mensalmente, relatório circunstanciado, das
atividades desenvolvidas.
4. DISPOSIÇÕES FINAIS:

4.1 Determinamos, para efetiva divulgação, conhecimento público e
cumprimento desta Recomendação:

a) o registro na Promotoria de Justiça e no sistema de gestão de autos
SIM;
b) a expedição de Ofícios, encaminhando cópias reprográficas:
b.1) ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Ministério Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado;
b.2) ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Constitucional para
conhecimento e cumprimento;
b.3) ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça em Defesa da Saúde, bem como
à Secretaria Geral do Ministério Público, para os fins de direito, inclusive
conhecimento e controle;
c) Remetam-se cópias, por mídia digital, aos blogs e rádios locais, para
conhecimento público, bem como aos seus destinatários.

4.2. Cientifique-se de que o não atendimento à presente Recomendação
poderá impl icar a adoção das medidas necessárias à sua
implementação por este Órgão Ministerial, inclusive no concernente à
responsabilização civil e criminal.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

De Caruaru para São Caetano-PE , 14 de abril de 2020.

LORENA DE MEDEIROS SANTOS
 Promotora de Justiça

RECOMENDAÇÃO No 001/2020 -ESPII

EMENTA: Competência legislativa suplementar municipal. Necessidade
de amparo em embasamento técnico sanitário.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
no artigo 129, III e VI, da CF/88, da Lei Complementar no 75/93, na Lei
no 8.625/93 e na Resolução RES-CSMP no 003/2019;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto no 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que, inobstante as tentativas de contenção da
pandemia da COVID-19, tem chegado ao conhecimento desta
Instituição que alguns prefeitos promovem movimentos de flexibilização,
ou até mesmo de descumprimento, das normas restritivas emanadas
das autoridades sanitárias no âmbito federal e estadual; que sobre esta
questão a Procuradoria Geral de Justiça do Estado de Pernambuco, já
emitiu a RECOMENDAÇÃO PGJ n. 16/2020, dispondo sobre "a
impossibilidade dos prefeitos municipais determinarem a reabertura do
comércio local e outros atos administrativos que contrariem a Lei
Federal no 13.979/2020 e, por consequência, os Decretos Federal no
10.282/2020 e Estadual no 48.809/2020 e suas alterações", amparando-
se na interpretação de que a CF/88 estabeleceu competência
concorrente para legislar sobre a proteção e defesa da saúde,
reservando, assim, à União o estabelecimento das normas gerais,
deixando aos Estados e Municípios suplementá-las, sendo que em
relação a este último apenas para atender a situações de interesse local
(art. 24, §§ 1° e 2° c/c art. 30, ll);

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal federal instado a se
posicionar sobre a divisão constitucional de competência legislativa
entre União, Estados, Municípios e Distrito Federal na edição de atos
normativos voltados ao enfrentamento do COVID-19 (Coronavírus),
assegurou o exercício da competência concorrente aos Governos
Estaduais e Distrital e suplementar aos Governos Municipais (ADI 6341
e ADPF 672), amparando-se para tanto nos princípios da precaução e
da prevenção, pelos quais, havendo qualquer dúvida científica acerca da
adoção da medida sanitária de distanciamento social, a questão deve
ser solucionada em favor do bem saúde da população (ADPF nos 668 e
669), autorizando-se assim os Municípios, no exercício de sua
competência legislativa suplementar em matéria de saúde,

RECOMENDAÇÃO Nº No 001/2020 -ESPII
Recife, 23 de abril de 2020
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apenas a intensificar o nível de proteção estabelecidos pela União e
pelo Estado mediante a edição de atos normativos que venham a tornar
mais restritivas as medidas concebidas pelos referidos entes
federativos, referendando o contido na dita Recomendação PGJ no
16/2020;

CONSIDERANDO que a adoção de qualquer medida legislativa pelos
Municípios que se afaste das diretrizes estabelecidas pela União (Lei
Federal no 13.979/2020) e pelo Estado de Pernambuco (Decreto
Estadual no 48.809/2020) configura violação ao pacto federativo e à
divisão espacial do poder instrumentalizada na partilha constitucional de
competências, colocando em risco os direitos fundamentais à saúde e à
vida, sobretudo pela sobrecarga e colapso do sistema de saúde, em
razão do descontrole na disseminação viral;

CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1o XIV, do Decreto Lei 201/67 (negar execução
a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à
autoridade competente) e art. 268 do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa);

RESOLVE: I – RECOMENDAR ao GESTOR DO MUNICÍPIO DE
VITÓRIA DE SANTO ANTÃO, Sr. José Aglailson Querálvares Júnior:
a) com base no art. 29, inciso X, e art. 129, inciso III, da Constituição da
República, assim como no art. 4o, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar Estadual no 12/1994, que adote as providências
necessárias para fazer cumprir as normas sanitárias federal e estadual,
notadamente as medidas de isolamento social já impostas pelo Estado
de Pernambuco, a fim de que prevaleçam as normas gerais emanadas
da União e do Estado de Pernambuco, podendo o Município de VItória
de Santo Antão à luz de suas das particularidades locais, suplementá-
las apenas para intensificar o nível de proteção à população já
conferido, sendo indevida qualquer redução do patamar de cuidado
estabelecido em atos normativos nacionais ou estaduais, bem como,
que as medidas restritivas adotadas não podem chegar ao ponto de
caracterizar limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de
defesa ou de sítio, eis que a inobservância acarretará eventuais
medidas administrativas e judiciais, sem prejuízo de restar configurado
ato de Improbidade Administrativa previsto no art. 11, inc. I, da Lei no
8.429/92;
Informa outrossim que qualquer ato normativo municipal que descumpra
as legislações federal e estadual sobre o tema e da notificação
devidamente assinada pelo Prefeito Municipal a que se refere o item II,
alínea "a" da Recomendação PGJ no 16/2020, acarretará:

1) ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de
Justiça de Pernambuco, por ofensa aos artigos 75, 97, 159 e 161 da
Constituição Estadual e aos artigos 5o, caput, 6o, caput, 23, II, 24, XII,
30, II, e 196 a 198 da Constituição Federal;
2) ajuizamento de representação ao Tribunal de Justiça de Pernambuco
para Intervenção Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas "b" e "q" da
Constituição Estadual (para assegurar a execução de lei ou ato
normativo e para observância dos direitos fundamentais da pessoa
humana), na forma do art. 67, § 2o, inc. III, da Carta Política do Estado
de Pernambuco;
3) ajuizamento de ação penal contra o Prefeito Municipal pela prática
das condutas penais previstas no art. 1o XIV, do Decreto Lei 201/67 e
art. 268 do Código Penal, na forma do art. 10, inc. IV, da Lei
Complementar no 12/94 e art. 61, inc. I, alínea "a", da Constituição de
Pernambuco;
Promova o servidor ciência da presente Recomendação e igualmente da
Recomendação PGJ n. 16/2020 à Câmara de Vereadores de Vitória de
Santo Antão na pessoa do seu presidente;
A resposta à esta Recomendação deverá ser encaminhada no

prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar do recebimento para o
email: pjvitoria@mppe.mp.br.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Teletrabalho, 23 de abril de 2020.

Lucile Girão Alcântara Promotora de Justiça (Titular da 2a Promotoria de
justiça Cível de Vitória de Santo Antão)

LUCILE GIRAO ALCANTARA
2º Promotor de Justiça Cível de Vitória de Santo Antão

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EXU

RECOMENDAÇÃO Nº 005/2020 – PJEXU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
no artigo 129, III e VI, da CF/88, da Lei Complementar nº 75/93, na Lei
nº 8.625/93 e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 227, caput, da Constituição
da República, “é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização,
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.” (Redação
dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010);

CONSIDERANDO que a doutrina da proteção integral e prioritária,
prevista no dispositivo constitucional supracitado e nos artigos 1º e 100,
parágrafo único, inciso II, do Estatuto da Criança e do Adolescente,
preconiza a proteção de crianças e adolescentes em quaisquer
circunstâncias e a todo momento do dia;

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão autônomo e não
jurisdicional, integrante da administração pública municipal, essencial à
defesa dos direitos da criança e do adolescente, conforme artigos 131 e
132 do Estatuto da Criança e do Adolescente; que a garantia da máxima
efetividade na observância dos Direitos de Crianças e Adolescentes
ameaçados e/ou com Direitos violados perpassa também pela atuação
da Rede de Proteção, sendo necessária a atuação concomitante de
alguns equipamentos em regime de plantão;

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar se constitui em órgão
essencial do Sistema de Garantia dos Direitos, concebido pela Lei nº
8.069, de 13 de julho 1990 (Resolução nº 170, de 10 de dezembro de
2014, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CONANDA);

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar estará aberto ao público nos
moldes estabelecidos pela Lei Municipal que o criou, sem prejuízo do
atendimento ininterrupto à população (artigo 19 da Resolução nº 170 do
CONANDA);

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública e
Pandemia de Importância Internacional pela Organização Mundial da
Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana
pelo novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO que o exercício da autonomia do Conselho Tutelar
não isenta seus membros de prestarem contas de seus atos e/ou
responderem por eventuais abusos e omissões funcionais e
administrativas junto ao órgão ao qual estão administrativamente
vinculados, conforme previsão legal
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(artigo 31 da Resolução nº 170 do CONANDA);

CONSIDERANDO que constitui infração disciplinar, dentre outras,
ausentar-se, sem justificativa, da sede do Conselho Tutelar durante o
expediente, inclusive no plantão (ou sobreaviso), salvo quando em
diligências ou por necessidade do serviço (artigo 41, parágrafo único,
inciso IV, da Resolução nº 170/14 do CONANDA;

CONSIDERANDO que a pandemia não fará cessar as situações de
urgência, como maus tratos graves a criança e adolescente, abuso
sexual intrafamiliar, e abandono, saúde, etc., mas, ao contrário, estas
situações tenderão a se agravar, em virtude do isolamento social
imposto, e a convivência diária das famílias em ambientes internos, sem
mencionar as dificuldades de atendimento da rede de saúde as crianças
e adolescentes, os quais têm prioridade de atendimento, em função do
vírus, com a inviabilização do sistema de saúde pública, que se
avizinha;

CONSIDERANDO que há a possibilidade de os Conselheiros Tutelares
manterem o atendimento de urgência no território, através do trabalho
remoto, via computador, assim como telefone e e-mail, e, no caso de
impossibilidade destes meios, via atendimento pessoal na sede do
Conselho Tutelar, não se justificando, portanto, a interrupção parcial do
atendimento;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos e
regras para fins de prevenção à infecção e à propagação do novo
coronavírus, de modo a reduzir os riscos epidemiológicos de
transmissão do vírus e preservar a saúde de agentes públicos e demais
integrantes da sociedade, evitando-se contaminações de grande escala
que possam sobrecarregar o sistema público de saúde;

CONSIDERANDO que, no contexto que se apresenta, não cabe ao
Conselho Tutelar dispor sobre a forma de seu funcionamento, sendo
necessário que o funcionamento do órgão se adeque ao funcionamento
dos demais serviços públicos essenciais do município. No quadro dos
conselheiros tutelares, pode haver pessoas que compõem o grupo de
risco de aumento de mortalidade pelo COVID-19 e, nesses casos,
haverá a impossibilidade de trabalho com atendimento direto ao público;

CONSIDERANDO que, em alguns municípios, têm sido feita a opção
pelo trabalho presencial em sistema de rodízio, e, em outros, pelo
atendimento em sistema de plantão, pela via telefônica. As situações
são diversas, conforme a estrutura do município e o número de casos de
pessoas contaminadas em determinado momento, mas o essencial é
que o órgão de proteção funcione minimamente, de forma a assegurar o
atendimento de casos urgentes;

CONSIDERANDO que, conforme já destacado alhures, cabe ao Poder
Executivo local, com base no artigo 134 da Lei nº 8.069/90, dispor sobre
a forma de funcionamento do Conselho Tutelar e essa atribuição deve
ser reforçada durante a crise da pandemia do COVID-19, por se tratar
do ente com mais informações e possibilidades de avaliação da
situação, sobretudo do ponto de vista sanitarista;

 RESOLVE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, RECOMENDAR,
ao Exmo. Prefeito do Município de Exu, Sr. Raimundo Pinto Saraiva
Sobrinho, em cumprimento às disposições de ordem constitucional,
legal, administrativas e de natureza sanitária acima referidas e outras
com ela convergentes:

1. a pronta adoção, por meio de Decreto, de providências voltadas à
obrigatoriedade de manutenção de atendimento do Conselho Tutelar de
Exu, vedando expressamente a interrupção parcial da atividade, a fim de
evitar a precarização dos atendimentos urgentes do Conselho Tutelar,
em manifesto prejuízo da comunicação de fatos graves, às autoridades,

acerca de violações de direitos de crianças e adolescentes;

2. que adote providências, a fim de que, em entendendo pelo seu
funcionamento por trabalho remoto/regime de plantão não presencial, tal
circunstância deverá ser clara e amplamente divulgada, especialmente
com afixação de cartazes na sede do Conselho Tutelar, Prefeitura e
outros órgãos do sistema de garantia de direitos, declinando todas as
formas de contatos disponíveis, inclusive informando, no sítio da
Prefeitura, os números de todos os telefones funcionais dos
conselheiros tutelares, o telefone da coordenação e os e-mails
funcionais, devendo também ser amplamente divulgado o fluxo para
recebimento das demandas, priorizando-se, no período, por óbvio, às
relacionadas com o COVID-19, de forma a evitar prejuízo ao
atendimento de urgência da população;

 3. que adote providências, a fim de que seja mantido o atendimento
presencial somente de casos urgentes pelos Conselhos Tutelares,
como, por exemplo, em situações de maus-tratos, abuso sexual e outras
formas de violência, bem como situações de saúde que demandem
pronta atuação do Conselho Tutelar, quando não for possível o
atendimento via telefone ou e-mail;

 4. que adote providências, a fim de que, diante da necessidade de o
trabalho ser presencial, sejam asseguradas condições adequadas de
segurança às atribuições desenvolvidas, como por exemplo,
fornecimento de álcool em gel 70%, máscaras de uso pessoal e
descartáveis, luvas e outros insumos da mesma natureza para os casos
que demandarem atendimento ao público, sem prejuízo de medidas
efetivas para implantação de serviço de limpeza contínua da sede do
Conselho Tutelar;

 5. que adote providências, a f im de que sejam chamados
imediatamente os Conselheiros Tutelares suplentes, em caso de
afastamento temporário ou definitivo de algum membro titular de
Conselho Tutelar em razão de licença médica;

6. que adote providências, a fim de que seja dada ampla publicidade,
nos meios de comunicação (rádio, jornais e redes sociais – facebook,
instagram, twitter e outras), acerca da manutenção das atividades do
Conselho Tutelar em regime de atendimento somente de casos
urgentes, na forma desta recomendação, na respectiva sede do
Conselho Tutelar, nos termos desta recomendação;

7. que sejam notificados, acerca das medidas adotadas, os 05 (cinco)
Conselheiros Tutelares e a Secretaria de Assistência Social;

Outrossim, REQUISITA-SE que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
diante da urgência do caso, contados do recebimento desta
recomendação ministerial, o recomendado adote medidas com o
objetivo de prestar informações a essa Promotoria de Justiça, sobre o
cumprimento da presente recomendação ministerial, encaminhando-se a
documentação comprobatória pertinente, por meio eletrônico:
pjexu@mppe. mp.br.

Encaminhe-se cópia ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do
Ministério Público de Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do
Estado.

Ficam cientes os notificados de que a presente  RECOMENDAÇÃO visa
prevenir responsabilidades civis, penais e administrativas, notadamente,
a fim de que no futuro não seja alegada ignorância quanto à extensão e
o caráter ilegal e antijurídico dos fatos.

Encaminhem-se, por meios eletrônicos, cópias desta Recomendação
Ministerial aos seus destinatários, para cumprimento.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
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Exu/PE, 22 de abril de 2020.

Nara Thamyres Brito Guimarães Alencar
Promotora de Justiça
Promotora de Justiça

NARA THAMYRES BRITO GUIMARÃES ALENCAR
Promotor de Justiça de Exu

RECOMENDAÇÃO CONJUNTA Nº 001/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
presentado pelos Promotores e Promotoras de Justiça integrantes da 6ª
Circunscrição de Caruaru/PE, titulares e em exercício da 4º PJ da
Cidadania de Caruaru/PE, PJ de Altinho, 2º PJ de Bezerros, PJ
Cachoeirinha, PJ Camocim de São Félix, PJ Riacho das Almas, PJ
Sairé, 2º PJ Cível de Santa Cruz do Capibaribe, PJ São Caetano, PJ
Tacaimbó e PJ Taquaritinga do Norte, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, caput e
incisos, da Constituição da República; art. 6º, inciso XX, da Lei
Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV, alínea “a”, e VIII, e
26, caput e incisos, todos da Lei nº 8.625, de 1993; art. 4º, inciso IV,
alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 1994, alterada
pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 1998; art. 8º, §1º, da Lei nº
7.347, de 1985; arts. 8º e seguintes da Resolução CNMP nº 174, de 4
de julho de 2017, modificada pela Resolução nº 189, de 18 de junho de
2018, e:

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde – OMS
declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPPII), tratando-se de uma pandemia;

CONSIDERANDO as medidas previstas nos termos da Lei nº 13.979, de
2020 e do Decreto Estadual nº 48.809/2020, para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus (COVID-19), poderão ser adotadas, entre outras, medidas
como isolamento, quarentena,  determinação de realização compulsória
de exames médicos, testes laboratoriais, coleta de amostras clínicas,
etc.;

CONSIDERANDO que, nos termos da Portaria Interministerial nº 5, de
17/03/2020, oriunda dos Ministérios da Saúde e da Segurança Pública,
as pessoas deverão sujeitar-se ao seu cumprimento voluntário e de que
o descumprimento das medidas previstas no art. 3ª da Lei nº 13.979, de
2020, acarretará a responsabilização civil, administrativa e penal dos
agentes infratores;

CONSIDERANDO que dentre as funções institucionais do Ministério
Público encontra-se a promoção das medidas necessárias para garantir
a proteção interesses difusos e coletivos conforme o disposto no art.
129, inciso III, da Constituição Federal, bem como no Inciso IV, alínea
“a” do art. 4º da Lei Complementar Estadual n° 12/94 e no art. 81,
parágrafo único e art. 82, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor,
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS no 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana

RECOMENDAÇÃO Nº CONJUNTA   Nº   001/ 2020
Recife, 23 de abril de 2020

pelo Coronavírus, considerando que a situação atual demanda o
emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de
riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde vem mobilizando a
população para fabricar suas próprias máscaras caseiras (tecido e
similares), estimulando um fenômeno mundial em razão da escassez
desse insumo, tendo, inclusive, lançado um manual que indica como a
população pode fazer para garantir essa fabricação;

CONSIDERANDO o reconhecimento pela Sociedade Brasileira de
Pneumologia e Tisiologia – SBPT, pela Organização Mundial de Saúde
– OMS, quanto a eficácia do uso de máscara facial, como medida de
redução da contaminação pelo Sars-Cov2;

CONSIDERANDO a existência de vários estabelecimentos do ramo de
confecção no Estado de Pernambuco, que foram estimulados a voltar
parte das suas atividades à fabricação de máscaras caseiras e outros
insumos que podem ser utilizados no enfrentamento da pandemia da
COVID-19;

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal, instado a se
manifestar sobre a divisão constitucional de competência legislativa
entre União, Estados, Municípios e Distrito Federal na edição de atos
normativos voltados ao enfrentamento da COVID-19 (Coronavírus),
assegurou o exercício da competência concorrente aos Governos
Estaduais e Distrital e suplementar aos Governos Municipais (ADI 6341
e ADPF 672), amparando-se para tanto nos princípios da precaução e
da prevenção, pelos quais, havendo qualquer dúvida científica acerca da
adoção da medida sanitária de distanciamento social, a questão deve
ser solucionada em favor do bem saúde da população (ADPF nos 668 e
669), autorizando-se assim os Municípios, no exercício de sua
competência legislativa suplementar em matéria de saúde, apenas a
intensificar o nível de proteção estabelecidos pela União e pelo Estado
mediante a edição de atos normativos que venham a tornar mais
restritivas as medidas concebidas pelos referidos entes federativos,
referendando o contido na dita Recomendação PGJ no 16/2020;

CONSIDERANDO que, no Brasil, o Ministério da Saúde vem atualizando
diuturnamente os números de pessoas contaminadas pela COVID-19,
com constantes acréscimos dos números de novos casos confirmados e
novos óbitos no país em decorrência do novo Coronavírus;

CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco vem registrando
aumento diário e significativo de novos casos e óbitos decorrentes da
contaminação pela COVID-19;

RESOLVE RECOMENDAR:

1. À POPULAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DE CARUARU, ALTINHO,
BEZERROS, CACHOEIRINHA, CAMOCIM DE SÃO FÉLIX, RIACHO
DAS ALMAS, SAIRÉ, SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, SÃO CAETANO,
TACAIMBÓ e TAQUARITINGA DO NORTE QUE:
1.1 utilizem proteção facial - máscaras caseiras (tecido e similares)
durante o deslocamento por espaços públicos, como ruas, praças,
estabelecimentos públicos e privados e demais espaços abertos ao
público, transporte coletivo, transporte individual, táxis, aplicativos e
outros, para evitar a transmissão do Coronavírus – COVID-19;
1.2. Busquem conhecer e praticar os protocolos oficiais de prevenção
elaborados e publicados pela OMS – Organização Mundial da Saúde,
pelo Ministério da Saúde e pela Secretaria Estadual de Saúde;
1.3. Respeitem a orientação e os deveres cívicos de quarentena e de
isolamento social, restringindo a circulação ao mínimo necessário à
garantia de mantimentos familiares e ao exercício profissional das
atividades sem restrições governamentais, abstendo-se, inclusive, de
promover eventos e reuniões sociais nas vias públicas (ruas e
calçadas);
2. AOS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES PREFEITOS DOS
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MUNICÍPIOS CARUARU, ALTINHO, BEZERROS, CACHOEIRINHA,
CAMOCIM DE SÃO FÉLIX, RIACHO DAS ALMAS, SAIRÉ, SANTA
CRUZ DO CAPIBARIBE,  SÃO CAETANO,  TACAIMBÓ e
TAQUARIT INGA DO NORTE QUE:
2.1. como medida sanitária regulamentem o uso de proteção facial -
máscaras caseiras (tecido e similares) por toda população de seus
municípios como meio de prevenção ao contágio e medida de
enfrentamento da COVID-19;
2.2. Encaminhem ao Poder Legislativo Municipal Projeto de Lei:
a) que fixe a obrigatoriedade do uso de proteção facial - máscara
caseira (tecido e similares) durante o deslocamento por espaços
públicos, como ruas, praças, estabelecimentos públicos e privados e
demais espaços abertos ao público, transporte coletivo, transporte
individual, táxis, aplicativos e outros, para evitar a transmissão do
Coronavírus – COVID 19;
b) que determine às empresas do comércio em geral que forneçam
máscara de proteção aos seus funcionários;
c) que fixem multas e sanções para descumprimento de tais medidas;
d) que estabeleçam critérios para fornecimento pelo ente municipal de
proteção facial - máscaras caseiras (tecido e similares) a pessoas de
baixa renda;
3. AOS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES PRESIDENTES DAS
CÂMARAS DE VEREADORES DOS MUNICÍPIOS DE CARUARU,
ALTINHO, BEZERROS, CACHOEIRINHA, CAMOCIM DE SÃO FÉLIX,
RIACHO DAS ALMAS, SAIRÉ, SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, SÃO
CAETANO, TACAIMBÓ e TAQUARITINGA DO NORTE QUE:
3.1. Adotem procedimento regimental referente à tramitação de Projeto
de Lei encaminhado pelo Poder Executivo que regulamenta a
obrigatoriedade do uso de proteção facial - máscaras caseiras (tecido e
similares), inclusive com a realização de plenário virtual.
4. DISPOSIÇÕES FINAIS:
4.1. Determinamos, para efetiva divulgação, conhecimento público e
cumprimento desta Recomendação:
a) o registro nas Promotorias de Justiça respectivas e no sistema de
gestão de autos Arquimedes;
b) a expedição de Ofícios, encaminhando cópias reprográficas:
b.1) ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Ministério Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado;
b.2) aos Excelentíssimos Senhores Prefeitos Constitucionais dos
Municípios de Caruaru, Altinho, Bezerros, Cachoeirinha, Camocim de
São Félix, Riacho das Almas, Sairé, Santa Cruz do Capibaribe, São
Caetano, Tacaimbó e Taquaritinga do Norte, para conhecimento e
cumprimento;
b.3) aos Excelentíssimos Senhores Presidentes das Câmaras de
Vereadores dos Municípios de Caruaru, Altinho, Bezerros, Cachoeirinha,
Camocim de São Félix, Riacho das Almas, Sairé, Santa Cruz do
Capibaribe, São Caetano, Tacaimbó e Taquaritinga do Norte, para
conhecimento e cumprimento;
b.4) ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça em Defesa da Saúde, bem como
à Secretaria Geral do Ministério Público, para os fins de direito, inclusive
conhecimento e controle;
c) Remetam-se cópias, por mídia digital, aos blogs e rádios locais, para
conhecimento público, bem como aos seus destinatários.
4.2. Cientifique-se de que o não atendimento à presente Recomendação
poderá impl icar a adoção das medidas necessárias à sua
implementação por este Órgão Ministerial, inclusive no concernente à
responsabilização civil e criminal.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

De Caruaru, Altinho, Bezerros, Cachoeirinha, Camocim de São Félix,
Riacho das Almas, Sairé, Santa Cruz do Capibaribe, São Caetano,
Tacaimbó e Taquaritinga do Norte/PE, 23 de abril de 2020.

Geovany de Sá Leite
4º Promotor de Justiça da Cidadania de Caruaru em exercício
Promotor de Justiça de Altinho

Hugo Eugenio Ferreira Gouveia
Promotor de Justiça de Taquaritinga do Norte
Coordenador da Circunscrição de Caruaru

Flávio Henrique Souza  dos Santos
2º Promotor de Justiça de Bezerros

Lorena de Medeiros Santos
Promotora de São Caetano
Promotora em exercício de Tacaimbó

Diogo Gomes Vital
Promotor de Justiça de Cachoeirinha

Ariano Tércio Aguiar
2º Promotor de Justiça Cível de Santa Cruz do Capibaribe

Luiz Gustavo Simões Valença de Melo
Promotor de Justiça de Camocim de São Félix

Maria Cecilia Soares Tertuliano
Promotora de Justiça de Sairé

Soraya Cristina dos Santos Dutra de Macedo
Promotora de Justiça de Riacho das Almas

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARAIAL

RECOMENDAÇÃO
Referência: Auto nº 2016/2296323
IC nº 040/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do órgão de execução ao final assinado, no exercício de suas
atribuições constitucionais, com fundamento nos arts. 127, caput e 129,
II, ambos da Constituição Federal; art. 67, caput, e seu § 2º, V, da
Constituição do Estado de Pernambuco; art. 27, II e seu parágrafo único,
I e IV, da nº 8.625/1993; Resolução CSMP 03/2019, e, ainda:
CONSIDERANDO que ao Ministério Público compete a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis (CF, art. 127);
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público a
promoção de medidas necessárias à garantia do efetivo respeito dos
serviços de relevância pública aos direitos assegurados pela
Constituição (CF, art. 129, II);
CONSIDERANDO a instauração do presente Inquérito Civil diante de
representação da Promotoria de Justiça de Palmares, dando conta de
irregularidades no quantitativo de autorizações de veículos na categoria
aluguel, no Município de Maraial;
CONSIDERANDO que o Município de Maraial conta com um número
superior de carros de aluguel cadastrados junto ao DETRAN/PE em
afronta a legislação vigente;
CONSIDERANDO que o Município de Maraial informou que não há
qualquer fiscalização por parte do Poder Público na utilização dos
veículos cadastrados como de aluguel;
CONSIDERANDO a informação por parte da Câmara de Vereadores da
inexistência de Lei Municipal em Maraial regulamentando a concessão
de alvará para a prestação dos serviços de táxis;
CONSIDERANDO a existência de irregularidades e ausência de controle
nos processos de permissão, bem como no funcionamento do serviço
de táxis no município de Maraial;
CONSIDERANDO que a permissão de serviço público ou de utilidade
pública, como é o caso do táxi, é intransferível e personalíssimo;
CONSIDERANDO caber exclusivamente ao Município a outorga de
permissão do serviço de táxi;
CONSIDERANDO caber exclusivamente ao Município a regulação e
fiscalização do serviço de táxi;
CONSIDERANDO a notória deficiência na fiscalização de táxis no
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município de Maraial, com evidente prejuízo à população e aos
consumidores em geral;
CONSIDERANDO que a Lei nº 12.468, de 26 de agosto de 2011, definiu
a profissão de taxista como sendo “atividade privativa dos profissionais
taxistas a utilização de veículo automotor, próprio ou de terceiros, para o
transporte público individual remunerado de passageiros, cuja
capacidade será de, no máximo, 7 (sete) passageiros.”, impondo em seu
artigo 3º diversos requisitos para o exercício da atividade;
CONSIDERANDO que o artigo 135 do Código de Trânsito do Brasil
prevê que: “Os veículos de aluguel, destinados ao transporte individual
ou coletivo de passageiros de linhas regulares ou empregados em
qualquer serviço remunerado, para registro, licenciamento e respectivo
emplacamento de característica comercial, deverão estar devidamente
autorizados pelo poder público concedente.”, no caso o município.

CONSIDERANDO que a permissão de atuação como taxista em veículo
de aluguel implica em desconto de tributos estadual e municipal e que,
sendo concedido de maneira indiscriminada poderá ensejar a renúncia
aos valores;
CONSIDERANDO que o artigo 37, caput da Constituição Federal prevê
que “A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte...)
CONSIDERANDO os ensinamentos de Hely Lopes Meirelles, para
quem: “a legalidade, como princípio de administração, significa que o
administrador público está, em toda sua atividade funcional, sujeito aos
mandamentos da lei, e às exigências do bem comum, e deles não se
pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se à
responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso”.
CONSIDERANDO que o fato de o serviço de táxi consistir em um
serviço público delegado pelo Município por meio de permissão implica
uma  série de consequências jurídicas, sendo a primeira delas a
imprescindibilidade de licitação prévia, como determina o caput do artigo
175 da Constituição Federal, o qual prevê que: “incumbe ao Poder
Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou
permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços
públicos, sob pena de nulidade.”
CONSIDERANDO a necessidade de observância do princípio da
impessoalidade e da criação de procedimento objetivo de seleção
daqueles prestadores do serviço público;

RESOLVE:

1. RECOMENDAR ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Município de
Maraial:

1.1. Suspenda a concessão de quaisquer novas e/ou transferência de
permissões para o exercício de taxista, no município e, consequente,
emplacamento especial enquanto não aprovada legislação municipal
própria;

1.2. Remeta com urgência Projeto de Lei à Câmara de Vereadores de
Maraial, estabelecendo:
1.2.1. Normas para a concessão de permissão e exploração do serviço
de táxis no Município de Maraial/PE;
1.2.2. Normas que prevejam o regular procedimento licitatório ou similar
para seleção dos permissionários de maneira objetiva;
1.2.3. Normas que estabeleçam a comprovação e fiscalização dos
requisitos da legislação de trânsito a serem observados pelos
interessados;
1.2.4. Normas que reconheçam que a permissão de serviço de táxi é
intrasferível, seja por ato ou negócio jurídico entre vivos ou causa mortis;

1.3.  No prazo de 60 (sessenta) dias realizar minucioso recadastramento
de todos os atuais permissionários de táxi da

cidade de Maraial, verificando o real desempenho por eles da atividade
de taxista e a observância das normas de trânsito, anulando os alvarás
daqueles que não cumpram os requisitos do artigo 3º da  Lei nº
12.468/2011 e comunicando ao órgão de trânsito responsável;

1.4. No prazo de 30 (trinta) dias informe aos atuais permissionários que
a validade dos alvarás caducará quando da realização de novo
procedimento licitatório;

Nos termos do artigo 58, da Resolução CSMP 03/2019, informo aos
destinatários que, no caso de não ser atendida esta recomendação nem
serem aceitas fundamentadamente eventuais justificativas para o não
atendimento – as quais podem ser enviadas no prazo de 05 (cinco) dias
ao endereço pjmaraial@mppe.mp.br  – esta promotoria de justiça
ingressará, atendidos os requisitos legais, com ações civis públicas de
obrigação e de improbidade administrativa,  cumulada com pedido de
indenização por danos morais em face do Município, seu gestor, bem
como com ação civil pública, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

Encaminhe-se cópia da presente recomendação:
1)ao Sr. Prefeito de Maraial, manifestação no prazo de cinco dias úteis a
contar do recebimento;
2)Encaminhe-se, ainda, cópia da presente Recomendação ao Conselho
Superior do Ministério Público e ao Centros de Apoio Operacional às
Promotorias de Defesa ao Patrimônio Público para conhecimento, e à
Secretaria Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco, para
publicação no Diário Oficial do Estado;
3)Remeta-se cópia desta Recomendação à Câmera de Vereadores,
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco e ao Coordenador do 3º
CIRETRAN – Palmares (paulo. l ima@detran.pe.gov.br) para
conhecimento.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Maraial, 22 de abril de 2020.

Daniel José Mesquita Monteiro Dias
Promotor de Justiça

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01940.000.060/2020

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO ,por seu
representante adiante firmado, no exercício da 2a. Promotoria de Justiça
de Salgueiro, com atribuição inclusive na Promoção da Saúde, com
fulcro nas disposições contidas no artigo 129, III, da Constituição
Federal e, tendo em vista, ainda, os termos das Resoluções RES CSMP
nº. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de
Pernambuco, e da Resolução RES-CNMP nº. 023/2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público, que regulamentaram o Inquérito e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNMP nº. 174, de 04 de
julho de
2017, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público que
disciplina no âmbito do Ministério Público a instauração da Notícia de
Fato e do Procedimento
Administrativo;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é instrumento
próprio da atividade-fim destinado ao acompanhamento e fiscalização,
de cunho permanente ou não, de fatos ou instituições ou de políticas
públicas e demais
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procedimentos não sujeitos a inquérito civil, instaurado pelo Ministério
Público, que não tenham caráter de investigação cível ou criminal de
determinada pessoa, em função de ilícito específico;

CONSIDERANDO a determinação contida no art. 9º da Resolução
CNMP nº.
174, de 04 de julho de 2017, estabelecendo que "o procedimento
administrativo será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de
seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da publicidade dos
atos previstos para o inquérito civil";

CONSIDERANDO que a é um direito de todos saúde e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução
do risco de doença e gravames outros, bem como mediante o acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção
e recuperação (art. 196, da CF), de forma que é inegável que o
acompanhamento de verbas relacionadas com o direito fundamental à
saúde se insere no alcance de atribuição ministerial na área da saúde,
podendo, sendo o caso, haver atuação em conjunto com Promotoria de
Justiça com atribuição na área do Patrimônio Público.

CONSIDERANDO que o acompanhamento por Procedimento
Administrativo em Promotoria de Justiça com atribuição na área da
saúde tem também como objetivo assegurar o acesso universal e
igualitário às ações e serviços relativos à saúde para sua promoção,
proteção e recuperação (art. 196, da CF);

CONSIDERANDO a declaração de situação de pandemia em relação ao
novo coronavírus pela Organização Mundial de Saúde - OMS, em 11 de
março de 2020, assim como a Declaração de emergência em Saúde
Pública de Importância Internacional, em 30 de janeiro de 2020, também
da OMS;

CONSIDERANDO a decretação de calamidade pública pelo Governo
Federal (Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março de 2020) e a
decretação de calamidade
pública pelo Governo do Estado Pernambuco (Decreto Legislativo
Estadual n° 48.833 de 20 de março de 2020);

CONSIDERANDO que a administração direta e indireta de qualquer dos
poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá
aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e
eficiência, nos termos do artigo 37 da Carta Constitucional;

CONSIDERANDO que, diante da gravidade da situação de emergência
em
saúde pública, medidas extraordinárias já foram adotadas, como a
flexibilização das exigências contidas na LRF e a previsão de
modalidade de dispensa de licitação(Lei nº 13.979/2020), com o objetivo
de dotar o gestor público da capacidade de resolução mais rápida e
eficaz das demandas dela decorrentes;

CONSIDERANDO que, em situações desta natureza, torna-se
imprescindível que os gestores públicos adotem os cuidados
necessários, de modo a garantir o uso adequado dos recursos públicos
disponíveis, visando a reduzir ao máximo os efeitos negativos da crise;

CONSIDERANDO que o art. 48, da Lei Complementar caput, 101/2000,
estabelece como instrumento de transparência da gestão fiscal, a
obrigatoriedade de divulgar, inclusive em meios eletrônicos: “os planos,
orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas
e o respectivo parecer prévio; o relatório resumido da execução
orçamentária e o relatório de gestão fiscal; e as versões simplificadas
desses documentos;

CONSIDERANDO que o art. 48, parágrafo único, inc. II, da Lei
Complementar 101 /2000, determina que a transparência será também
assegurada mediante “ l iberação ao pleno conhecimento e
acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios
eletrônicos de acesso público”;

CONSIDERANDO que o art. 48-A, da mesma Lei Complementar
101/2000, assim dispõe: “ os fins a que se refere o inciso II do parágrafo
único do Para art. 48, os entes da Federação disponibilizarão a qualquer
pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes a: I – quanto
à despesa : todos os atos praticados pelas unidades gestoras no
decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização, com
a disponibilização mínima dos dados referentes aos números do
correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à
pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o
caso, ao procedimento licitatório realizado; II – quanto à receita :o
lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras,
inclusive referente a recursos extraordinários”(grifos nossos);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 6º, I, II e III, da Lei Federal nº
12.527
/2011 (Lei de Acesso à Informação): “cabe aos órgãos e entidades do
poder público, observadas as normas e procedimentos específicos
aplicáveis, assegurar a: I – gestãotransparente da informação,
propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; II – proteção da
informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e
integridade”;

CONSIDERANDO, outrossim, que o art. 7º, da Lei Federal nº
12.527/2011, dispõe: “o acesso à informação de que trata esta Lei
compreende, entre outros, os direitos de obter: I – orientação sobre os
procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local
onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; (…) IV –
informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; (…) VI – informação
pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos
públicos, licitação, contratos administrativos”, e outros;

CONSIDERANDO, ainda, que a Lei 12. 527/2011, estabelece em seu
art. 8º: ” É
dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente
de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de
suas competências,de informações de interesse coletivo ou geral por
eles produzidas ou custodiadas. […] § 3º Os sítios de que trata o § 2º
deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos seguintes
requisitos: I – conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o
acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em
linguagem de fácil compreensão”;

CONSIDERANDO que o § 2º, do art. 4º, da Lei Federal nº 13.979/2020,
aduz que todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro
nesta Lei serão
imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na rede
mundial de
computadores (internet), contendo, no que couber, além das
informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), o nome do contratado,
o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo
contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição;

CONSIDERANDO que o Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF),
Alexandre
Moraes ,  concedeu  med ida  l im ina r  na  Ação  D i r e t a  de
Inconstitucionalidade (ADI) 6351, para suspender a eficácia do artigo 6º-
B da Lei 13.979/2020, incluído pela Medida Provisória 928/2020, que
limitou o acesso às informações prestadas por órgãos públicos durante
a emergência de saúde pública decretada por causa da pandemia do
novo coronavírus (Covid-
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19);

CONSIDERANDO que, segundo o mencionado Ministro, a Constituição
Federal
consagrou expressamente o princípio da publicidade como um dos
vetores imprescindíveis à Administração Pública, conferindo-lhe
absoluta prioridade na
gestão administrativa e garantindo pleno acesso às informações a toda
a sociedade, afirmando:“À consagração constitucional de publicidade e
transparência corresponde a obrigatoriedade do Estado em fornecer as
informações solicitadas, sob pena de responsabilização política, civil e
criminal, salvo nas hipóteses constitucionais de sigilo (…);

CONSIDERANDO, ademais, que o citado Relator discorre:“ O acesso as
informações consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental ao
pleno exercício do princípio democrático, que abrange “debater assuntos
públicos de forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v. Connecticut,
310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A publicidade
específica de determinada informação somente poderáser excepcionada
quando o interesse público assim determinar. Portanto, salvo situações
excepcionais, a Administração Pública tem o dever de absoluta
transparência na condução dos negócios públicos, sob pena de
desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e LXXII, pois como
destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO, “o modelo político jurídico,
plasmado na nova ordem constitucional, rejeita o poder que oculta e o
poder que se oculta” (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/ Acórdão Min.
CELSO DE
MELLO, DJ, 1-9-95) “(grifos nossos);

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a ampla transparência e
viabilizar o acompanhamento pela sociedade da destinação dos
recursos federais repassados aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios para o enfrentamento da pandemia do COVID-19;

CONSIDERANDO que os recursos destinados a atender à situação de
emergência em saúde pública deverão ser gerenciados sob o prisma
dos princípios de eficiência, eficácia, economicidade, transparência e
imparcialidade;

CONSIDRANDO que cabe ao Agente Público não apenas a obediência
aos princípios constitucionais, como também CONSIDERANDO que,
nos termos do art. 32, da Lei nº 12.527/2011, constituem condutas
ilícitas: I – recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta
Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la
intencionalmente de forma incorrera, incompleta ou imprecisa;

CONSIDERANDO que a prática das condutas descritas no art. 32 da Lei
12.527
/2011, poderá caracterizar ato de improbidade administrativa por parte
do agente
público ou militar, como estabelece o § 2º, do citado artigo(art. 11 da Lei
8.429/92);

CONSIDERANDO as Informações Técnico-jurídicas n.02/2020-
Necessidade
de transparência dos recursos públicos disponibilizados para contenção
da pandemia, do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Promoção e Defesa do Patrimônio Público e Social do Ministério Público
do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o acompanhamento da aplicação de toda a verba
mencionada anteriormente está relacionado diretamente com o direito
fundamental à saúde de toda a sociedade;

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  n . 0 5
/2020, com a finalidade de acompanhar a transparência do Poder
Público municipal em face das receitas e dos gastos com

contratações excepcionais, revisões de contratos em curso, dispensas
licitatórias, aquisições de insumos, contratações diretas, dentre outros,
feitas nesse período de pandemia do Covid-19 e relacionadas, então,
com a aplicação de verbas no combate ao coronavírus;

Para tanto, determino:

a) Registro e Autuação sob a forma de Procedimento Administrativo;
b) Nomeio para atuar nos trabalhos o(s) servidor(es) lotado(s) nesta
Promotoria, dando cumprimento ao art. 4º, inciso V, e art. 6º, §1º, ambos
da Resolução 23, do CNMP;
c ) Oficie-se ao Prefeito Municipal de Salgueiro,
c.1) solicitando-se que encaminhe, a esta Promotoria de Justiça, em até
10 dias
ú te i s  os  va lo res  que  o  Fundo  Mun ic ipa l  de  Saúde  de
Salgueiro/Prefeitura Municipal de Saúde recebeu a título de repasses
para enfrentamento do coronavírus, provenientes do Governo Federal,
do Governo Estadual e conforme resolução CIB-PE 5275 de 24/03
/2020, juntando documentação comprobatória;
c.2) com Remessa da Recomendação nº 08/2020,, requerendo, ainda,
que, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, preste informações acerca das medidas
adotadas para dar cumprimento aos seus termos;
d) remessa, via ofício, de cópia desta Portaria, bem como da
Recomendação nº
08/2020 à Câmara Municipal de Salgueiro, para ciência e
acompanhamento;
e ) Remessa de cópia desta Portaria ao Presidente do Conselho
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério
Público, para fins de conhecimento;
f) Por meio eletrônico, remessa da presente Portaria à Secretaria-Geral
do Ministério Público, com vistas a sua publicação no Diário Oficial do
Estado, ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça em
Defesa da Saúde e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Promoção e Defesa do Patrimônio Público e Social, para fins de registro
e estatística;
g) Junte-se, aos autos, cópia do Decreto Municipal de Salgueiro que
instituiu o
Plano de Contingência relativo ao coronavírus, bem como o Decreto de
calamidade pública;
h) Remessa de cópia desta Portaria para a 1a. Promotoria de Justiça de
Salgueiro, para conhecimento, bem como para eventual atuação em
conjunto.

Com as respostas ou decorrido os prazos, sejam os autos conclusos
para ulteriores deliberações.

Cumpra-se.

Salgueiro, 22 de abril de 2020.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02052.000.028/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02052.000.028/2020 DENUNCIANTE: DE OFÍCIO
INVESTIGADO: SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE
OBJETO: Investigar o cumprimento da RN 453/2020-ANS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso

PORTARIA Nº DE INSTAURAÇÃO DE IC Nº 02052.000.028/2020
Recife, 23 de abril de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



40Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Sexta-feira, 24 de abril de 2020

III, da Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no
artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, instaura  o  presente  Inquérito  Civil  com  o  fim
de  investigar  se  a  operadora  SUL AMÉRICA COMPANHIA DE
SEGURO SAÚDE  vem cumprindo a Resolução ANS nº 453 /2020, que
em seu art. 3º disciplina como de cobertura obrigatória a PESQUISA por
RT- PCR , quando o paciente se enquadrar na definição de caso
suspeito ou provável de doença pelo Coronavírus 2019 (Covid 19),
definido pelo Ministério da Saúde.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria , por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional
– CAOP CON , bem como à Secretaria Geral, para publicação no Diário
Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério
Público – CGMP.
Determina ainda que:

1-Notifique-se a operadora SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO
SAÚDE, para, no prazo de 48 horas, encaminhe por meio eletrônico
informações relativas a:
a)quantidade de testes que foram realizados em usuários no Estado de
Pernambuco e na cidade do Recife para detecção do Coranavírus, no
período compreendido entre 13.3.2020 e 23.04.2020;
b)nomes e endereços dos laboratórios conveniados no Recife e demais
cidades do Estado, inclusive na Rede Hospitalar para a realização dos
testes para detecção da COVID 19;
2) Oficie-se à ANS para informar, no prazo de 5 (cinco dias,qual a rede
credenciada pela SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE
para a realização de testes para Covid, na cidade do Recife, e demais
cidades do Estado de Pernambuco, inclusive na Rede Hospitalar,
indicando além dos nomes endereços e contatos.

Cumpra-se.

Recife, 23 de abril de 2020.

Liliane da Fonsêca Lima Rocha Promotora de Justiça

LILIANE DA FONSÊCA LIMA ROCHA
18º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02052.000.027/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02052.000.027/2020 DENUNCIANTE: DE OFÍCIO
INVESTIGADO: HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA.
OBJETO: Investigar o cumprimento da RN 453/2020-ANS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de
Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no
artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso
IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº
03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o
presente Inquérito Civil com o fim de investigar se a operadora
HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA.   vem cumprindo a Resolução
ANS nº 453/2020, que  em seu art. 3º disciplina como de cobertura
obrigatória a PESQUISA por RT-PCR , quando o paciente se enquadrar
na definição de caso suspeito ou provável de doença pelo Coronavírus
2019 (Covid 19), definido pelo Ministério da Saúde. Resolve.
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Assim, promove diligências indispensáveis à instrução do feito,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências: cópia
da portaria , por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP CON , bem como à Secretaria  Geral, para publicação no Diário
Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério
Público – CGMP.
Determina ainda que:

1-Notifique-se a operadora HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA.,
para, no prazo de 48 horas, encaminhe por meio eletrônico informações
relativas a:
a)quantidade de testes que foram realizados em usuários no Estado de
Pernambuco e na cidade do Recife para detecção do Coranavírus, no
período compreendido entre 13.3.2020 e 23.04.2020;
b)nomes e endereços dos laboratórios conveniados no Recife e demais
cidades do Estado, inclusive na Rede Hospitalar para a realização dos
testes para detecção da COVID 19;
2) Oficie-se à ANS para informar, no prazo de 5 (cinco dias), qual a rede
credenciada pela HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA. para a
realização de testes para Covid, na cidade do Recife, e demais cidades
do Estado de Pernambuco, inclusive na Rede Hospitalar, indicando
nomes endereços e contatos

Cumpra-se.

Recife, 23 de abril de 2020.

Liliane da Fonsêca Lima Rocha Promotora de Justiça

LILIANE DA FONSÊCA LIMA ROCHA
18º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02052.000.029/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02052.000.029/2020 DENUNCIANTE: DE OFÍCIO
INVESTIGADO: UNIMED RIO COOPERATIVA DE TRABALHO
MÉDICO DO RIO DE JANEIRO LTDA.
OBJETO: Investigar o cumprimento da RN 453/2020-ANS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar se a
operadora UNIMED RIO
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO LTDA.
vem cumprindo a Resolução ANS nº 453/2020, que em seu art. 3º
disciplina como de cobertura obrigatória a PESQUISA por RT-PCR ,
quando o paciente se enquadrar na definição de caso suspeito ou
provável de doença pelo Coronavírus 2019 (Covid 19), definido pelo
Ministério da Saúde. Resolve, assim, promover as diligências
indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção
das seguintes providências: cópia da portaria , por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP CON , bem como à Secretaria
Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e  à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Determina ainda que:

1)Notifique-se a operadora UNIMED RIO COOPERATIVA DE
TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO LTDA., para, no prazo de
48 horas, encaminhe por meio eletrônico informações relativas a:
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a)quantidade de testes que foram realizados em usuários no Estado de
Pernambuco e na cidade do Recife para detecção do Coranavírus, no
período compreendido entre 13.3.2020 e 23.04.2020;
b)nomes e endereços dos laboratórios conveniados no Recife e demais
cidades do Estado, inclusive na Rede Hospitalar para a realização dos
testes para detecção da COVID 19;
2)Oficie-se à ANS para informar, no prazo de 5 (cinco dias,qual a rede
credenciada pela UNIMED RIO COOPERATIVA DE TRABALHO
MÉDICO DO RIO DE JANEIRO LTDA. para a realização de testes para
Covid, na cidade do Recife, e demais cidades do Estado de
Pernambuco, inclusive na Rede Hospitalar, indicando além dos nomes
endereços e contatos.

Cumpra-se.

Recife, 23 de abril de 2020.

Liliane da Fonsêca Lima Rocha Promotora de Justiça

LILIANE DA FONSÊCA LIMA ROCHA
18º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02052.000.026/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02052.000.026/2020 DENUNCIANTE: DE OFÍCIO
INVESTIGADO: UNIMED RECIFE COOPERATIVA DE TRABALHO
MÉDICO
OBJETO: Investigar o cumprimento da RN 453/2020-ANS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar se a
operadora UNIMED RECIFE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
vem cumprindo a Resolução ANS  nº 453/2020, que em seu art. 3º
disciplina como de cobertura obrigatória a PESQUISA por RT-PCR ,
quando o paciente se enquadrar na definição de caso suspeito ou
provável de doença pelo Coronavírus 2019 (Covid 19), definido pelo
Ministério da Saúde. Resolve, assim, promover as diligências
indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção
das seguintes providências: cópia da portaria , por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP CON , bem como à Secretaria
Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.
Determina ainda que:

1-Notifique-se a operadora UNIMED RECIFE COOPERATIVA DE
TRABALHO MÉDICO, para, no prazo de 48 horas, encaminhe por meio
eletrônico informações relativas a:
a)quantidade de testes que foram realizados em usuários no Estado de
Pernambuco e na cidade do Recife para detecção do Coranavírus, no
período compreendido entre 13.3.2020 e 23.04.2020;
b)nomes e endereços dos laboratórios conveniados no Recife e demais
cidades do Estado, inclusive dos laboratórios da Rede Hospitalar para a
realização dos testes para detecção da COVID 19;
2) Oficie-se à ANS para informar, no prazo de 5 (cinco dias,qual a rede

credenciada pela UNIMED RECIFE COOPERATIVA DE TRABALHO
MÉDICO
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para a realização de testes para Covid, na cidade do Recife, e demais
cidades do Estado de Pernambuco, inclusive na Rede Hospitalar,
indicando além dos nomes endereços e contatos
Cumpra-se.

Recife, 23 de abril de 2020.

Liliane da Fonsêca Lima Rocha Promotora de Justiça

LILIANE DA FONSÊCA LIMA ROCHA
18º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01959.000.018/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Paulista, com atuação na Curadoria da Saúde, no uso das funções que
lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de
1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da
Lei Complementar Estadual n° 12/94; art. 8°, da Resolução RES-CSMP
n° 003/2019;

CONSIDERANDO a    Notícia de Fato nº 2019/388372, ficha de
atendimento subscrita pelo Sr. Fabiano Guedes Bezerra, noticiando a
vulnerabilidade vivenciada por seu pai, o idoso Edvaldo Guedes
Bezerra, o qual padeceria com os maus tratos e exploração financeira
do outro filho, Eduardo Guedes Bezerra;

CONSIDERANDO que os fatos já foram devidamente registrados
perante à Delegacia de Policia, para apuração criminal;

CONSIDERANDO  o decurso do prazo para tramitação da citada NF e a
pendência de resposta ao expediente encaminhado à Secretaria de
Políticas Sociais de Paulista; CONSIDERANDO a previsão contida no
art. 8º da Resolução CSMP nº 003/2019, dispondo que o procedimento
administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a: I –
acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de
conduta celebrado; II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de
interesses individuais indisponíveis; IV – formalizar outras atividades não
sujeitas a inquérito civil ou procedimento preparatório.

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV, o
procedimento administrativo não tem caráter de investigação cível ou
criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico.

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

RESOLVE:

 Instaurar, sob sua presidência, o PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
com a finalidade de apurar fato que enseje a tutela de interesses
individuais indisponíveis, consistente na vulnerabilidade do idoso
Edvaldo Guedes Bezerra , adotando-se as seguintes providências:

1. Dê-se a publicidade preconizada pelo art. 9º da Resolução RES-
CSMP n° 003 /2019;
2. Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior;
3. Ao Apoio Técnico, contate-se o noticiante para apurar se o idoso em
tela permanece residindo nesta cidade de Paulista, certificando a
resposta.
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4. Aguarde-se o transcurso do prazo concedido à Secretaria de Políticas
Sociais.

Após, com ou sem resposta, voltem-me conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 23 de abril de 2020.

Christiana Ramalho Leite Cavalcante,
 Promotora de Justiça.

MPE
Ministério Público Eleitoral

Promotoria da 35ª Zona Eleitoral
em Pernambuco

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 01/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio do Promotor
Eleitoral abaixo assinado, vem, no exercício de suas atribuições
constitucionais (arts. 14, § 9º; 127, caput; 129, incisos II, III e IX), legais
(art. 6º, inciso XX, da LC nº 75/93 c/c art. 27, inciso IV, da Lei nº
8.625/93 e art. 73, inciso I, da Lei nº 9.504/97) e regulamentares (art. 15
da Resolução nº 164/2017 do CNMP e art. 78 da Portaria PGR/PRE nº
01/2019);

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis,  devendo, para tanto, proceder o
acompanhamento de todas as fases do processo eleitoral (art. 72 da Lei
Complementar Federal nº 75/93);

CONSIDERANDO a necessidade de instauração de Procedimento
Administrativo, conforme art. 78 da Portaria PGR/PRE nº 01/2019, para
fins de “viabilizar a consecução de sua atividade-fim”;

Desta feita, RESOLVE INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO com o objetivo de acompanhar as eleições
municipais no Município de Bezerros neste ano de 2020, na forma
abaixo:

1 – DESIGNAR para funcionar, como secretário, EDUARDO
JERONYMO COELHO, DEBORAH SERODIO ALMEIDA MESEL e
ANDREZZA JOVELINA DE LIMA, em exercício nas Promotorias de
Justiça de Bezerros; e

2 – Voltar para edição de Recomendação.

Registre-se no Arquimedes.

35ª Zona Eleitoral – Bezerros, 23 de abril de 2020.

FLÁVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 02/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio do Promotor
Eleitoral abaixo assinado, vem, no exercício de suas atribuições
constitucionais (arts. 14, § 9º; 127, caput; 129, incisos II, III e IX), legais
(art. 6º, inciso XX, da LC nº 75/93 c/c art. 27, inciso IV, da Lei nº
8.625/93 e art. 73, inciso I, da Lei nº 9.504/97) e regulamentares (art. 15
da Resolução nº 164/2017 do CNMP e art. 78 da Portaria PGR/PRE nº
01/2019);

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº Nº 01/2020,  N. 02/2020
Recife, 23 de abril de 2020

permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, devendo, para tanto, proceder o
acompanhamento de todas as fases do processo eleitoral (art. 72 da Lei
Complementar Federal nº 75/93);

CONSIDERANDO a necessidade de instauração de Procedimento
Administrativo, conforme art. 78 da Portaria PGR/PRE nº 01/2019, para
fins de “viabilizar a consecução de sua atividade-fim”;

Desta feita, RESOLVE INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO com o objetivo de acompanhar, neste ano eleitoral
(2020), a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios, nos casos
de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas
sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício
anterior, na forma abaixo:

1 – DESIGNAR para funcionar, como secretário, EDUARDO
JERONYMO COELHO, DEBORAH SERODIO ALMEIDA MESEL e
ANDREZZA JOVELINA DE LIMA, em exercício nas Promotorias de
Justiça de Bezerros; e

2 – Voltar para edição de Recomendação.

Registre-se no Arquimedes.

35ª Zona Eleitoral – Bezerros, 23 de abril de 2020.

FLÁVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo para acompanhamento de recomendação
02271.000.002/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante adiante firmado, no exercício da 1ª Promotoria de Justiça
da Comarca de Surubim, com atribuição na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público e dos Direitos do Consumidor, com fulcro nas
disposições contidas no artigo 129, III, da Constituição Federal e, tendo
em vista, ainda, os termos das Resoluções RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Pernambuco, e
da Resolução RES-CNMP nº. 023/2017, do Conselho Nacional do
Ministério Público, que regulamentaram o Inquérito Civil e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNMP nº. 174, de 04 de
julho de 2017, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público
que disciplina no âmbito do Ministério Público a instauração da Notícia
de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é instrumento
próprio da atividade-fim destinado ao acompanhamento e fiscalização,
de cunho permanente ou não, de fatos ou instituições ou de políticas
públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil,
instaurado pelo Ministério Público, que não tenham caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de
ilícito específico;

CONSIDERANDO a determinação contida no art. 9º da Resolução
CNMP nº. 174, de 04 de julho de 2017, estabelecendo que "o
procedimento administrativo será instaurado por portaria sucinta, com
delimitação de seu objeto,
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aplicando-se, no que couber, o princípio da publicidade dos atos
previstos para o inquérito civil";

CONSIDERANDO a Recomendação PGJ nº 02/2020, exarada pelo
Excelentíssimo Procurador Geral de Justiça do Estado de Pernambuco,
cujo conteúdo aduz sobre a necessidade dos Membros do Ministério
Público do Estado de Pernambuco adotarem todas as medidas
administrativas e/ou judiciais cabíveis a fim de garantir o integral
cumprimento do Decreto Estadual nº 48.809/2020;

CONSIDERANDO a Recomendação Conjunta nº 01, de 30 de março de
2020, exarada pelos Excelentíssimos Procurador Regional Eleitoral e
Procurador Geral de Justiça do Estado de Pernambuco, cujo conteúdo
aduz a condutas vedadas a agentes públicos pela Lei das Eleições (Lei
Federal 9.504/97);

CONSIDERANDO que se inclui entre as suas funções institucionais do
Ministério Público Estadual promover as medidas necessárias a garantir
a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos, sobretudo no que tange aos direitos do
consumidor, conforme o disposto no artigo 129, inciso III, da
Constituição Federal e, expressamente, no artigo 6º, inciso VII, c, da Lei
Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e nos artigos 81 e 82 do
Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990;

CONSIDERANDO que o artigo 5º, inciso XXXII, da Constituição Federal
estabelece que a defesa do consumidor é dever do Estado, assim como
o seu artigo 170, inciso V, prescreve que a ordem econômica, fundada
na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem, por fim,
assegurar a todos a existência digna, mediante observação do princípio
da defesa do consumidor, dentre outros;

CONSIDERANDO que todos prestadores de serviços e fornecedores de
produtos se submetem às normas veiculadas pelo Código de Defesa do
Consumidor (art. 3º) e que consumidor, nesse caso, é considerado toda
pessoa física ou jurídica que utiliza, como destinatário final, produto ou
serviços nas suas mais variadas vertentes;

CONSIDERANDO que o PROCON, como órgão de proteção ao
consumidor, é competente para proceder à fiscalização e aplicação de
penalidades administrativas;

CONSIDERANDO que a deficiência no atendimento e o desrespeito às
normas sanitárias vigentes em razão da Pandemia do COVID-19
caracteriza além de má prestação do serviço, tratamento desumano e
degradante, proibido pela Constituição Federal (artigo 5º, inciso III);

CONSIDERANDO que Declaração Universal dos Direitos do Homem em
seu artigo 21, nº 3, assevera que a vontade do povo é o fundamento da
autoridade dos poderes públicos e deve exprimir-se através de eleições
honestas a realizar periodicamente por sufrágio universal e igual, com
voto secreto ou segundo processo que salvaguarde a liberdade de voto;

CONSIDERANDO que o art. 73, IV, da Lei 9.504/1997 proíbe o uso
promocional de programas sociais em favor de candidatos, partidos e
coligações, alcançando também os programas criados em anos
anteriores;

CONSIDERANDO que o art. 73, § 10, da Lei das Eleições (Lei 9.504, de
30 de setembro de 1997), proíbe que a administração pública faça, em
ano de eleições, distribuição gratuita bens, valores ou benefícios,
excetuados casos de calamidade pública, de estado de emergência ou
de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária
no exercício anterior;

CONSIDERANDO que art. 73, § 11, da Lei 9.504/1997 veda, em ano de
eleições, execução de programas sociais

governamentais por intermédio (mediante subvenção, termo de
cooperação técnica, convênio, entre outras formas) de entidades
nominalmente vinculadas a candidatos ou por estas mantidas;

CONSIDERANDO a declaração de situação de pandemia em relação ao
novo coronavírus pela Organização Mundial de Saúde - OMS, em 11 de
março de 2020, assim como a Declaração de emergência em Saúde
Pública de Importância Internacional, em 30 de janeiro de 2020, também
da OMS;

CONSIDERANDO a decretação de calamidade pública pelo Governo
Federal (Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março de 2020) e a
decretação de calamidade pública pelo Governo do Estado Pernambuco
(Decreto Legislativo Estadual n° 48.833 de 20 de março de 2020);

CONSIDERANDO que a gravidade dos problemas a serem enfrentados
em face da pandemia exige uma atuação dinâmica, articulada e
preventiva por parte do Ministério Público, mediante a adoção de
medidas específicas na defesa do regime democrático e, notadamente,
na proteção do Patrimônio Público.

CONSIDERANDO que no corrente ano ocorrerá a disputa de cargos
políticos em eleições municipais, bem assim que a escolha dos eleitores
é fonte de legitimidade de todo poder político exercido por meio de
representantes;

CONSIDERANDO que a mácula ao exercício livre do voto, promovida
através de fraudes, da corrupção e da manipulação pelo abuso do poder
político ou econômico, tornam o processo eleitoral ilegítimo pela
assimetria entre os candidatos;

CONSIDERANDO que o princípio da isonomia no processo eleitoral visa
assegurar o acesso equitativo aos meios de influenciar a massa e tem
como um dos objetivos o de preservar a independência política em
detrimento do abuso do poder econômico e político, bem assim que a
vulnerabilidade econômica pesa naturalmente mais nas escolhas dos
cidadãos do que outros fatores como a liberdade política;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade, aplicado ao
processo eleitoral tem íntima conexão com a probidade administrativa,
ambos impondo atuações que garantam a moralidade e a lisura das
eleições, de maneira que os bens e interesse públicos não tenham uso
privado com fins eleitorais, desvinculado do interesse público;

CONSIDERANDO que a excepcionalidade da situação de calamidade
pública internacional vivenciada pelo país não dá guarida ao
cometimento de ilegalidades pelos Agentes Públicos, de maneira que
esses devem observância à lei e, na infração desta, serão tomadas as
providências cabíveis para que sejam aplicadas às sanções legais aos
responsáveis;

CONSIDERANDO que a finalidade da Lei de Eleições (Lei Federal
9.504/97) é salvaguardar a lisura do pleito e a paridade de armas,
inclusive para evitar que programas assistenciais sejam promovidos com
cunho oportunista, de modo a manipular a miséria humana e o
mecanismo estatal de proteção para satisfação de interesses
particulares;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO que o artigo 73,§ 7º, da Lei das Eleições (Lei 9.504,
de 30 de setembro de 1997, estabelece: “As condutas enumeradas no
caput caracterizam, ainda, atos de improbidade administrativa, a que se
refere o artigo 11, inciso I, da Lei nº 8429, de 2 de junho de 1992(...);
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CONSIDERANDO que irregularidades na execução de programas
assistenciais no ano corrente podem ensejar além das sanções
previstas no art. 73 e seguintes da Lei. 9094/97 (Lei das Eleições), bem
como as previstas na Lei Complementar 64 (Lei da Ficha Limpa) e as
contidas no art. 12, III, da Lei 8.429/93;

CONSIDERANDO o teor das Recomendações PGJ nºs: 02/2020;
03/2020; 05/2020; 07/2020; 08/2020; 09/2020; 11/2020; 13/2020;
14/2020; 16/2020; 18/2020; 19/2020; 20/2020; 21/2020; 22/2020;
23/2020, todas expedidas pelo Procurador Geral de Justiça, bem como
da Recomendação Conjunta PRE-PGJ nº: 01/2020, expedida pelo
Procurador Geral de Justiça e o Procurador Regional Eleitoral.

CONSIDERANDO o teor das Recomendações nºs: 05/2020 – 1ª PJ;
01/2020 PJ Eleitoral da 34ª ZE, ambas da lavra deste subscritor.

CONSIDERANDO a chegada nesta Promotoria através do Sistema de
Gestão de Autos Arquimedes das Manifestações Ouvidoria MPPE nºs:
88127 e 97898, cujos teores, em apertada síntese, relatam o possível
descumprimento dos Decretos Estaduais nºs: 48.809/2020, 48.834/2020
e 48.881/2020 e das Recomendações expedidas pelo MPPE, no que
pertine as medidas de isolamento social.

RESOLVE

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com o
escopo de promover, no âmbito da proteção ao Patrimônio Público e à
moralidade administrativa, bem como dos Direitos do Consumidor, o
acompanhamento do cumprimento das Recomendações expedidas pela
1ª Promotoria de Justiça de Surubim, relacionadas ao enfrentamento do
COVID-19 no município de Casinhas, termo judiciário desta Comarca.

Para tanto, determino:

•Registro e Autuação sob a forma de Procedimento Administrativo;

•Remessa de cópia desta Portaria ao Presidente do Conselho Superior
do Ministério Público à Corregedoria Geral do Ministério Público, para
fins de conhecimento;

•Por meio eletrônico, remessa da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, com vistas a sua publicação no Diário Oficial do
Estado, ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e
Defesa do Patrimônio Público e Social e ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Defesa dos Direitos do Consumidor para
fins de registro e estatística.

•Junte-se ao PA toda documentação recebida referente ao objeto do
presente e referenciadas acima.

•Pesquise-se e junte-se, todas as recomendações expedidas pelo PGJ e
por este signatário as quais fazem referência a este Procedimento,
observando as atribuições desta Promotoria.

Cumpra-se.

Surubim, 23 de abril de 2020.

GARIBALDI CAVALCANTI GOMES DA SILVA
Promotor de Justiça em exercício cumulativo

GARIBALDI CAVALCANTI GOMES DA SILVA
2º Promotor de Justiça de Surubim

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo para acompanhamento de recomendação
02271.000.003/2020

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante adiante firmado, no exercício da 1ª Promotoria de Justiça
da Comarca de Surubim, com atribuição na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público e dos Direitos do Consumidor, com fulcro nas
disposições contidas no artigo 129, III, da Constituição Federal e, tendo
em vista, ainda, os termos das Resoluções RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Pernambuco, e
da Resolução RES-CNMP nº. 023/2017, do Conselho Nacional do
Ministério Público, que regulamentaram o Inquérito Civil e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNMP nº. 174, de 04 de
julho de 2017, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público
que disciplina no âmbito do Ministério Público a instauração da Notícia
de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é instrumento
próprio da atividade-fim destinado ao acompanhamento e fiscalização,
de cunho permanente ou não, de fatos ou instituições ou de políticas
públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil,
instaurado pelo Ministério Público, que não tenham caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de
ilícito específico;

CONSIDERANDO a determinação contida no art. 9º da Resolução
CNMP nº. 174, de 04 de julho de 2017, estabelecendo que "o
procedimento administrativo será instaurado por portaria sucinta, com
delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da
publicidade dos atos previstos para o inquérito civil";

CONSIDERANDO a Recomendação PGJ nº 02/2020, exarada pelo
Excelentíssimo Procurador Geral de Justiça do Estado de Pernambuco,
cujo conteúdo aduz sobre a necessidade dos Membros do Ministério
Público do Estado de Pernambuco adotarem todas as medidas
administrativas e/ou judiciais cabíveis a fim de garantir o integral
cumprimento do Decreto Estadual nº 48.809/2020;

CONSIDERANDO a Recomendação Conjunta nº 01, de 30 de março de
2020, exarada pelos Excelentíssimos Procurador Regional Eleitoral e
Procurador Geral de Justiça do Estado de Pernambuco, cujo conteúdo
aduz a condutas vedadas a agentes públicos pela Lei das Eleições (Lei
Federal 9.504/97);

CONSIDERANDO que se inclui entre as suas funções institucionais do
Ministério Público Estadual promover as medidas necessárias a garantir
a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos, sobretudo no que tange aos direitos do
consumidor, conforme o disposto no artigo 129, inciso III, da
Constituição Federal e, expressamente, no artigo 6º, inciso VII, c, da Lei
Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e nos artigos 81 e 82 do
Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990;

CONSIDERANDO que o artigo 5º, inciso XXXII, da Constituição Federal
estabelece que a defesa do consumidor é dever do
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Estado, assim como o seu artigo 170, inciso V, prescreve que a ordem
econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre
iniciativa, tem, por fim, assegurar a todos a existência digna, mediante
observação do princípio da defesa do consumidor, dentre outros;

CONSIDERANDO que todos prestadores de serviços e fornecedores de
produtos se submetem às normas veiculadas pelo Código de Defesa do
Consumidor (art. 3º) e que consumidor, nesse caso, é considerado toda
pessoa física ou jurídica que utiliza, como destinatário final, produto ou
serviços nas suas mais variadas vertentes;

CONSIDERANDO que o PROCON, como órgão de proteção ao
consumidor, é competente para proceder à fiscalização e aplicação de
penalidades administrativas;

CONSIDERANDO que a deficiência no atendimento e o desrespeito às
normas sanitárias vigentes em razão da Pandemia do COVID-19
caracteriza além de má prestação do serviço, tratamento desumano e
degradante, proibido pela Constituição Federal (artigo 5º, inciso III);

CONSIDERANDO que Declaração Universal dos Direitos do Homem em
seu artigo 21, nº 3, assevera que a vontade do povo é o fundamento da
autoridade dos poderes públicos e deve exprimir-se através de eleições
honestas a realizar periodicamente por sufrágio universal e igual, com
voto secreto ou segundo processo que salvaguarde a liberdade de voto;

CONSIDERANDO que o art. 73, IV, da Lei 9.504/1997 proíbe o uso
promocional de programas sociais em favor de candidatos, partidos e
coligações, alcançando também os programas criados em anos
anteriores;

CONSIDERANDO que o art. 73, § 10, da Lei das Eleições (Lei 9.504, de
30 de setembro de 1997), proíbe que a administração pública faça, em
ano de eleições, distribuição gratuita bens, valores ou benefícios,
excetuados casos de calamidade pública, de estado de emergência ou
de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária
no exercício anterior;

CONSIDERANDO que art. 73, § 11, da Lei 9.504/1997 veda, em ano de
eleições, execução de programas sociais governamentais por intermédio
(mediante subvenção, termo de cooperação técnica, convênio, entre
outras formas) de entidades nominalmente vinculadas a candidatos ou
por estas mantidas;

CONSIDERANDO a declaração de situação de pandemia em relação ao
novo coronavírus pela Organização Mundial de Saúde - OMS, em 11 de
março de 2020, assim como a Declaração de emergência em Saúde
Pública de Importância Internacional, em 30 de janeiro de 2020, também
da OMS;

CONSIDERANDO a decretação de calamidade pública pelo Governo
Federal (Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março de 2020) e a
decretação de calamidade pública pelo Governo do Estado Pernambuco
(Decreto Legislativo Estadual n° 48.833 de 20 de março de 2020);

CONSIDERANDO que a gravidade dos problemas a serem enfrentados
em face da pandemia exige uma atuação dinâmica, articulada e
preventiva por parte do Ministério Público, mediante a adoção de
medidas específicas na defesa do regime democrático e, notadamente,
na proteção do Patrimônio Público.

CONSIDERANDO que no corrente ano ocorrerá a disputa de cargos
políticos em eleições municipais, bem assim que a escolha dos eleitores
é fonte de legitimidade de todo poder político exercido por meio de
representantes;

CONSIDERANDO que a mácula ao exercício livre do voto,

promovida através de fraudes, da corrupção e da manipulação pelo
abuso do poder político ou econômico, tornam o processo eleitoral
ilegítimo pela assimetria entre os candidatos;

CONSIDERANDO que o princípio da isonomia no processo eleitoral visa
assegurar o acesso equitativo aos meios de influenciar a massa e tem
como um dos objetivos o de preservar a independência política em
detrimento do abuso do poder econômico e político, bem assim que a
vulnerabilidade econômica pesa naturalmente mais nas escolhas dos
cidadãos do que outros fatores como a liberdade política;
CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade, aplicado ao
processo eleitoral tem íntima conexão com a probidade administrativa,
ambos impondo atuações que garantam a moralidade e a lisura das
eleições, de maneira que os bens e interesse públicos não tenham uso
privado com fins eleitorais, desvinculado do interesse público;

CONSIDERANDO que a excepcionalidade da situação de calamidade
pública internacional vivenciada pelo país não dá guarida ao
cometimento de ilegalidades pelos Agentes Públicos, de maneira que
esses devem observância à lei e, na infração desta, serão tomadas as
providências cabíveis para que sejam aplicadas às sanções legais aos
responsáveis;

CONSIDERANDO que a finalidade da Lei de Eleições (Lei Federal
9.504/97) é salvaguardar a lisura do pleito e a paridade de armas,
inclusive para evitar que programas assistenciais sejam promovidos com
cunho oportunista, de modo a manipular a miséria humana e o
mecanismo estatal de proteção para satisfação de interesses
particulares;
CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO que o artigo 73,§ 7º, da Lei das Eleições (Lei 9.504,
de 30 de setembro de 1997, estabelece: “As condutas enumeradas no
caput caracterizam, ainda, atos de improbidade administrativa, a que se
refere o artigo 11, inciso I, da Lei nº 8429, de 2 de junho de 1992(...);

CONSIDERANDO que irregularidades na execução de programas
assistenciais no ano corrente podem ensejar além das sanções
previstas no art. 73 e seguintes da Lei. 9094/97 (Lei das Eleições), bem
como as previstas na Lei Complementar 64 (Lei da Ficha Limpa) e as
contidas no art. 12, III, da Lei 8.429/93;

CONSIDERANDO o teor das Recomendações PGJ nºs: 02/2020;
03/2020; 05/2020; 07/2020; 08/2020; 09/2020; 11/2020; 13/2020;
14/2020; 16/2020; 18/2020; 19/2020; 20/2020; 21/2020; 22/2020;
23/2020, todas expedidas pelo Procurador Geral de Justiça, bem como
da Recomendação Conjunta PRE-PGJ nº: 01/2020, expedida pelo
Procurador Geral de Justiça e o Procurador Regional Eleitoral.

CONSIDERANDO o teor das Recomendações nºs:  06/2020 – 1ª PJ;
01/2020 PJ Eleitoral da 34ª ZE, todas da lavra deste subscritor.

CONSIDERANDO a chegada nesta Promotoria através do Sistema de
Gestão de Autos Arquimedes da Manifestação Ouvidoria MPPE nº:
88747, cujo teor, em apertada síntese, relata o possível descumprimento
dos Decretos Estaduais nºs: 48.809/2020, 48.834/2020 e 48.881/2020 e
dos Decretos Municipais nº 05 e 06/2020, e das Recomendações
expedidas pelo MPPE, no que pertine as medidas de isolamento social.

RESOLVE

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com o
escopo de promover, no âmbito da proteção ao Patrimônio Público e à
moralidade administrativa, bem como dos Direitos do Consumidor, o
acompanhamento do cumprimento das
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Recomendações expedidas pela 1ª Promotoria de Justiça de Surubim,
relacionadas ao enfrentamento do COVID-19 no município de Vertente
do Lério, termo judiciário desta Comarca.

Para tanto, determino:

•Registro e Autuação sob a forma de Procedimento Administrativo;

•Remessa de cópia desta Portaria ao Presidente do Conselho Superior
do Ministério Público à Corregedoria Geral do Ministério Público, para
fins de conhecimento;

•Por meio eletrônico, remessa da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, com vistas a sua publicação no Diário Oficial do
Estado, ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e
Defesa do Patrimônio Público e Social e ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Defesa dos Direitos do Consumidor para
fins de registro e estatística.

•Junte-se ao PA toda documentação recebida referente ao objeto do
presente e referenciadas acima.

•Pesquise-se e junte-se, todas as recomendações expedidas pelo PGJ e
por este signatário as quais fazem referência a este Procedimento,
observando as atribuições desta Promotoria.

Cumpra-se.

Surubim, 23 de abril de 2020.

GARIBALDI CAVALCANTI GOMES DA SILVA
Promotor de Justiça em exercício cumulativo
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